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1 - ATA DA 136" SESSÃO NÃO-DELmERATl-
V A, EM 4 DE SETEMBRO DE 1995 

1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENfE 
1.2.1- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei da Câmara nO 161. de 1993 (Projeto 

de Lei n° 3.059. de 1992. na Casa de origem). que toma ol>­
rigatÇrio o uso de tarja com expressão que ressalte a impor­
tância do aleitamento matemo nas embalagens e propagan-
das dos produtos utilizados no aleitamento artificial.. ........... 15390 

- Projeto de Lei da Câmara nO 106. de 1994 (nO 
5362. de 1990,.na Casa de origem). que institui a Residên-
cia Mêdico-Veterinãria e determina OUtms providências ...... 15390 

- Projeto de Lei da Câmara n° 28. de 1995 (n° 642-C. 
de 1991. na Casa de origem). que alteta dispositivos da Lei nO 
3.820. de 11 de nOvembro de 1960. que dispõe sobre a criação 
dn Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Farmácia.. 15391 

- Projeto de Lei da Câmara n° 70. de 1995 (n° 2573-
B. de 1992. na Casa de origem). que acrescenta parágrafo 
ao art. 13 da Consolidação das Leis do Trabalho - a.... T, 
dispondn sobre o valor probatório das anotações apostas pelo 
empregador na Carteira de Trabalho de Previdência Social ...... 15391 

- Mensagem nO 285. de 1995 (n° 862. de 14-8-95. n. 
origem). dn Senhor Presidente da República. encaminhandn 
ao Senado Federal proposta para que seja autorizada a con­
tratação de operação de crédito externo. com garantia da 
União. no valor equivalente a até US$50.000.000.00 (cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos), junto ao Ban­
co Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD. destinada ao fInanciamento parcial do Projeto de 
Conservação e Reabilitação Ambiental da Companhia Vale dn 
Rio Doce - CVRD. (Projeto de Resolução nO 93. de 1995) ...... 15392 

- Projeto de Lei do Senado n° 106. de 1995. que dis-
põe sobre a criação do Dia Nacional do Seringueiro e dá 
outras providências ....•.•....•....•............•.....•........................••.. 15394 

- Projeto de Lei do Senadn n° 127. de 1995. que p.­
droniza o volume de áudio das transmissões de rádio e tele~ 
v~s~ ~os espaços dedicados à propaganda e dá outras pro-
vldênclllS ................................................................................. 15394 

- Projeto de Lei dn Senadn n" 144. de 1995. que de­
clara feriado nacional o dia 20 de novembro de 1995, desti­
nado às comemorações do tricentenário da morte de Zumbi 
dns Palmares ......................................................................... 15395 

- Projeto de Lei do Senadn n° 157. de 1995. que au­
toriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 
de Muricilândia, no Tocantins ................................................ 15395 

- Projeto de Lei dn Senadn nO 158. de 1995. que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 
de Mirarema dn Tocantins. no Tocantins .............................. 15396 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 58. de 1993 (nO 
316. de 1993. na Câmara dns Deputados). que aprova o ato 
que outorga perntissão ao Sistema RB de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de IbJmbiara, Estado de Goiás. 15396 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 41. de 1994 (n° 
361193. na Câmara dns Deputadns). que aprova o ato que 
outorga permissão a Mattos, AndeI)' e Santos Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Itarantim. Estado da Babi .......................... 15397 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 34. de 1994 (nO 
338. de 1993. na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que renova permissão outorgada à Rádio Pampeana Uda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Uruguaiana, Estado dn Rio GTande 
dn Sul. ...................................................... _ ............................. 15397 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 78. de 1994 (nO 
384. de 1994. na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que outorga pennissão à Rádio Sucesso Ltda. para explorar 
serviço de radiOOifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Campo Bom, Estadn do Rio Grande dn Sul .......... 15398 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei do Senado n° 174. de 1980. que dispõe sobre o funcio-
namento das clínicas que menciona ....................................... 15398 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei do Senado n° 72, de 1984, que acrescenta dispositivo à 
Lei nO 5.197. de 3 de janeiro de 1967. que dispõe sobre a 
proteção à f.una ..................................................................... 15398 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 49. de 1994 (n" 
360.B. de 1993. na Câmara dos Deputados). que aprova o 
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ato que outorga permissão à entidade FM Cinderela Uda. 
para explorar canal de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada ua cidade de Colorado, Estado do Paraná ............. 15399 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 80, de 1994 (nO 
392-B. de 1994. ua Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova pennissão à entidade Colinhalfm - Empresa 
de Rádio Difusão Ltda. para explorar canal de radiodifusão 
sonora em ,freqüência modulada na cidade de Joinville, Es-
tado de Santa Catarina. ........................................................... 15399 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 46. de 1995 (nO 
443-B, de 1994, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo para a Criação da Comissão Mista de C0o­
peração, celebrado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República da Namíbia. em 
Windboek. em 29 de outubro de 1992 ................................... 15400 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 67. de 1995 (nO 
72, de 1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Resolução 47 (I) da Assembléia Geral do Instituto Inter­
nacional para a Unificação do Direito Privado (UNI­
DROm. adotada em sua 47- Sessão, em 2 de dezembro de 
1993. pela qual se introduzem emendas ao artigo XX de seu 
Estatuto Orgilnico ................................................................... 15401 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 80, de 1995 (nO 
370. de 1993. na Câmara dos Deputados), que aprova os 
textos do Quarto Protocolo Adicional Modificativo da 
Constituição da União Postal Universal (UPU) e do Regula~ 
menta Geral da UPU, frrmados pelo Brasil durante o XX 
Congresso da UPU. realizado em Washington. em dezem-
bro de 1989 ............................................................................. 15401 

- Projeto de Lei da Câmara nO 6, de 1994 (nO 1.800. 
de 1991, na Casa de origem), que estabelece fónnula de 
atualização dos tipos especiais de remuneração trabalhista 
baseados na média dos valores recebidos em meses anterio-
res ao do pagamento ............................................................... 15402 

- Projeto de Lei da Câmara n° 102. de 1994 (n" 
2.071-0. de 1991, na Casa de origem), que concede aos tra­
balhadores que especifica o direito à percepção antecipada 
do valor correspondente às contas de água. energia elétrica 
e telefone e dá outras providências ........................................ 15402 

1.2.2 - Comunicações da Presidênda 
- Térntino do prazo sem que tenha sido inteIpOsto re­

curso no sentido da apreciação. pelo Plenário. do Projeto de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob responsabilidade da Mesa. do Senado Federal 

Assinatura (Semes1ral) Seção I ou 11 si o porte .. R$ 3,1,00 
Porte do Correio (Semes1ral) ............................. R$ 60.00 

Assinatura (SemestIal) Seção I ou 11 dporte R$ 91.00(cada) 

Valor do número avulso R$ 0,30 

Lei do Senado n° 162, de 1995, que dispõe sobre a destina­
ção dos lucros das empresas públicas e das socíedades de 
economia mista, rejeitado em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Assuntos Econômicos. Ao Arquivo .................. 15404 

- Recebimento do Recurso nO 9, de 1995, no sentido 
de que seja submetido ao Plenário o Projeto de Lei do Sena­
do nO 163, de 1991, que dá nova redação ao § 2° do art. 224 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e abertura de 
pram de cinco dias úteis para. recebimento de emendas ........ 15404 

- Abertura de prazo de cinco dias úteis para recebi­
mento de emendas aos Projetos de Lei da Câmara nOs 161, 
de 1993; 106, de 1994; .2&, de 1995, cujos pareceres fo-
raIlllidos anterionnente .......................................................... 15404 

- Abertura de prazo de quarenta e oito horas para in­
terposição de recurso, por um décimo dos membros do Se­
nado, para que o Projeto de Lei da Câmara nO 70. de L 995, 
cujo parecer foi lido anteriormente, continue a sua tramita-
ção ........................................................................ : .................. 15404 

- Abertura de prazo de cinco dias úteis para recebi­
mento de emendas ao Projeto de Resolução nO 93, de 1995, 
constante de parecer sobre a Mensagem nO 285. de 1995, 
lido anteriOllllente ................................................................... 15404 

- Abertura de prazo de quarenta e oito horas para in­
terposição de recurso, por um décimo dos membro~ do Se­
nado, para que o Projeto de Lei da Câmara n° 102, de 1994, 
cujo parecer foi lido anteriormente. continue sua tramitação. 15404 

1.2.3 - Oficios 
- N° Cú9/95. do Presidente da Comissão de Educa­

ção, comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nO 106, de 1995, que dispõe sobre a criação do Dia Nacio­
nal do Seringueiro e dá outras providências, em reunião de 
24 de agosto de 1995 .............................................................. 15404 

- N" 010/95, do Presidente da Comissão de Educa­
ção, comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n" 127, de 1995, que padroniza o volume de áudio das 
transmissões de rádio e televisões nos espaços dedicados à 
propaganda e dá outras providências, em reunião de 24 de 
agosto de 1995 ........................................................................ 15404 

- N" 011/95, do Presidente da Comissão de Educa­
ção, comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nO 144, de 1995, que declara feriado nacional o dia 20 de 
novembro de 1995, destinado às comemorações do tricente· 
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nário da morte de Zllmbi dos Pahnares, em reunião de 24 de 
agosto· de 1995 ..............................•........................................ 15404 

- ~ 012/95, do Presidente da Comissão de Educa­
ção. comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n° 157, de 1995, que autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Muricilândia, no Tocantins. em 
reunião de 24 de agosto de 1995 ............................................ 15404 

- N° 013/95, do Presidente da Comissão de Educa­
ção. comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nO 158. de 1995. que autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Miracema do Tocantins. no To-
cantins, em reunião de 24 de agosto de 1995 ........................ 15404 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
- Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpo­

sição de recursos, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado nOs 106. 127, 144, 
157 e 158. de 1995, cujos pareceres foram lidos na presente 
sessão. sejam apreciados pelo Plenário .................................. 15404 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da 
Medida Provisória n' 1.110. de 30 de agosto de 1995. que 
dispõe sobre o Cadastro Infotmativo dos créditos não quita. 
dos de órgãos e entidades federais e dá oulras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento de calen~ 
dário para a sua tramitação ..................................................... 15405 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da 
Medida Provisória n' 1.111, de 30 de agosto de 1995. que 
dispõe sobre o número de cargos de Natureza Especial, de 
cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e de 
Funções Gratificadas existentes nos 6rgãos da Administra­
ção Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá 
outras providências. Designação da Comissão Mista e esta-
belecimento de calendário para a sua tramitação ................... 15405 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República. da 
Medida Provisória nO 1.112, de 31 de ago.sto de 1995, que 
cria a Gratificação de Condição Especial de Trabalho.­
GCET, para os seIVidores militares federais das Forças Ar. 
madas, e dá outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário parn a sua tramitação. ... 154D6 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPUCY - Considerações 

acerca da matéria intitulada "Executados, torturados e hu­
milhados", da jornalista Mônica Bérgamo, publicada na re-
vista Veja. desta setnana. ....................................................... 15406 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento do Aviso n° 619/95, de 28 de julho 

último, do Ministro da Fazenda, Or. Pedro Sampaio Malan. 
solicitando a designação de representante desta Casa para 
compor. na condição de observador parlamentar, a delega­
ção oficial do Brasil à Reunião Anual Conjunta das Assem­
bléias de Governantes do Fundo Monetário Internacional 
(FMI). do Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento (BIRO), às reuniões do Grupo Intergovema­
mental dos Vinte e Quatro sobre Assuntos Monetários In­
ternacionais (0-24) e dos Comitês Interino e de Desenvol­
vimento. que serão realizadas em Washington - Estados 

. Unidos da América, no período de 6 a 12 de outubro próxi-
mo. (Diversos n' 105, de 1995) ............................................. 15410 

- Abertura de prazo de dois dias úteis para interposi­
ção de recurso, por um décimo dos membros do Senado, 
para que O Projeto de Lei da Câmara n' 6. de 1994, cujo pa-
recer foi lido na presente sessão, continue sua tramitação. '" 15410 

1.2,7 - Requerimentos 
'- N° 1.165, de 1995, de autoria do Senador Osmar 

Dias, solicitando ao Ministro do Planejamento e Orçamento 
as infOImaçõeS que menciona. .............. ; .............. _ ................. 15410 

- N' 1.166, de 1995, de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra, solicitando a tramitação em conjunto dos 
Projetos de Lei da Câmara n's 65 e 209, de 1993 .................. 15410 

1.2.8 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR VAlMIR CAMPEW - Sucateamento 

das Forças Anoadas e baixos salários dos militares .............. 15411 
SENADOR JEFFERSON PÉREs - Reportagem pu­

blicada na revista Veja sobre a conivência da Roceita Fede-
ral coma sonegação fiscal. ..................................................... 15412 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DU1RA - Comentá-
rios a projeto de sua autoria sobre a privatização da Compa-
nhia Vale do Rio Doce ............................................................ 15414 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Considerações 
a projetos de sua autoria sobre operações de crédito interno 
e externo dos Estados e do Distrito Federal. .......................... 15417 

SENADOR OSMAR DIAS - Necessidade de uma re-
forma tributária mais profunda que a enviada pelo Governo 
Federal .................................................................................... 15420 

SENADOR JOst AGRIPINO - Homenagem de pe-
sar pelo falecimento do Sr. Eziquio Fernandes ...................... 15421 

1.2,9 - Comunicação da Presidência 
- Término do prazo para apresentação de emendas 

aos Projetos de Resolução n"s 90, de 1995, que autoriza o 
Município do Rio de Janeiro a emitir. mediante ofertas pú­
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Municlpio do Rio 
de Janeiro - LFfM-Rio. destinadas ao giro de sua dívida 
mobiliária vencível no 20 semestre de 1995. e 91, de 1995, 
que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor de cinqüenta e seis mi­
lhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, cento e setenta e 
seis dólares norte-americanos, junto a Svenska Handels­
bancken, sendo que aos mesmos não foram oferecidas 
emendas .................................................................................. 15~21 

1.2,10 - Requerimento 
- N' 1.167, de 1995, de autoria do Senador Eduardo 

Suplicy, solicitando a convocação do Sr. Eduardo Jorge 
Caldas Pereira. Secretário-Geral da Presidência da Repúbli-
ca, para prestar os esclarecimentos que menciona ................. 15421 

1.2,11- Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n' 248, de 1995, de auto­

ria do Senador José Roberto Anuda, que dispõe sobre a 
alienação de imóveis residenciais de propriedade da União, 
sob a jurisdição administrativa dos Ministérios Militares, e 
dá outras providências ............................................................ 15421 

13 - ENCERRAMENTO 
2 - RETIFICAÇÕES 
- Ata da 132' Sessão Deliberativa Ordinária. reali",,­

da em 29 de agosto de 1995, e publicada no DCN, Seção fi, 
de 30 de agosto de 1995 ......................................................... 15422 

3 -ATAS DE COMISSÕES 
- 10' Reunião da Comissão Especial Temporária desti­

nada a promover ampla disrussào acerca de políticas, progrn.­
mas, estratégias e prioridades visando ao desenvolvimento do 
vale do São Francisco, realizada em 22 de agosto de 1995 ........ 15423 

- 5& Reunião de Trabalho da Comissão Especial des­
tinada ao estudo do Projeto de Lei da Câmara n' 73. de 
1994-SF (n' 3.71O-B/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que institui o C6digo de Trân-
sito Brasileiro, realizada em 9-8-95 ........................................ 15434 
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4 -ATOS DO DffiETOR-GERAL 8 -CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR-
- N°s 505 e 506, de 1995 ............................................ 15440 LAMENTAR 
5 - MESA DffiETORA 9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
6 - CORREGEDOR E CORREGEDORES MANENTES . . . . , 

SUBSTITUTOS 10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUN-
7 '- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS TA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEffiA) 

Ata da 1368 Sessão não deliberativa, em 4 de setembro de 1995 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, José Eduardo Dutra e Geraldo Melo 

.. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Declaro aberta a 
sessão. '. . 

Sob a proteção de Deus, iiliciamos nossos traba1hos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador VaImir Campelo, 

procederá à leitura do Expediente. 

Sao lidos os se~intes: . , 

PARECERES 
PARECER N°. 535, DE 1995. , , 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Pro-­
jeto de Lei da Câmara nO 161, de.l993 (Projeto de' 
Lei nO 3.059, de 1992, na Casa de origem), que "Tor. 
na obrigatório o uso ,de tarja com expressão que res­

.salte a importância do aleitamento matemo nas em· 
, ,balageus ,e propagandas. dos produtos utilizados no 
o ~leitamenio artificial lt

• , 

Relator: Senador Luádio PorteOa 
O projeto de lei em exame, -de autoria do Deputado José 

Maria Eymael, pretende. através de expressão a ser impressa nas· 
embalagens e propagandas de produtos destinados ao aleitamento 
artificial, contribuir para a conscientização da população em geral, 
e das mães em particular, a respeito da necessidade de se proceder 
ao aleitamento matemo, como meio de se resguardar o desenvolvi-
mento saudável do lactente. , 

São amplamente conhecidas as nefastas conseqüências que 
o desmame precoce lra~ à criança, privando-a dos anticorpos natu­
rais maternos e dos valiosos nutrientes presentes no leite humano, 
abrindo, assim, o caminho a toda sorte de iIÍfecçôes. dentre as 
quais ressalta a gastroenterite, desbonlando, por via de conseqüên­
cia, na desnutrição infantil, refletida nos índices alannantes de 

o mortalidade infantil e nas estatísticas atttropométricas marcada­
mente deficitárias observadas em nosso Pais. 

As grandes indústrias processadoms de leite artificial para 
aleitamento humano induzem, abusando de todas as técnicas de mar· 
ketiag disponiveis, ao desmame prematuro do Iacteote e à utilização 
de seus substitutos artificiais, invertendo as detenninaçôes dos órgãos 
nacionais e internacionais de saúde, que preconizam a amamentação 
natural por um penodo mínimo de seis meses, como fonna de se ofe­
recer proteção e nutrição adequadas ao 1actente, o que é oomprovado 
por estudos técnico-científicos reali7ados no País e alhures. 

Assim, em face do meritório conteúdo, somos pela aprova­
ção do Projeto de Lei da Câmara n° 161, de 1993, mantendo-se a 
forma de seu texto original. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1995. - Beoi Veras, Pre­
sidente - Loádio Portdla, Relator - João França - Valmir Cam· 
pelo - Osmar Dias - Emilia Femandes - Bdlo Parga - Jonas Pi· 
nb<iro - Marina Silva - Lúcio Alcântara - Onofre Quinan - Wal· 
ded< Orndas- Mauro Miranda - Coutinho Jorge- Edison Lobão. 

PARECER N° 536, DE 1995 

Da ComisSão de Educação, sobr~ o Projclo,de 
Lei da Câmara nO 106, de 1994; (nO 5362, de 1990, na 
Casa de origem) que 'institui a Resid~ncia- MédicO-­
Veterinária e determina ou~as:pr~~~d~nc~ " .. 

Relator: Senador Epitácio Cafeteira 
Chega a esta" Casa Revisora, proveniente da Câmara dos. 

Dej>ltados, a proposição em epígrafe, de autoria do nobre Dej>ltado· . 
Geraldo Alckmin FLlho, que visa a instituir a Residência ·Médico--Ve­
terinária, nos moldes da Residência Médica na área da saúde humana. 

Na Casa de origem. logrou aprovação na Comissão de edu-' . 
cação, OIltura e Desporto e na Comissão de Constituição·e Justiça 
e de Redação, sem que lhe fossem sugeridas emendas 

O ihJstre autoc do Projeto argumenta, na sua JustificaÇão,'qUe em­
buta o médioo veterinário receba noçõés básicas de controle de zoonoses . 
em sua f<mnação pelas faruldades, o mímero de aulas e hcr.oslestágio si­
tua-se aquém do necessário para se tomar um especialista nesta área. 

Ademais, pelos rumos da política econômica e habitacional 
do País, é crescente o processo de formação de grandes conglome­
rados urbanos ~e forma desorganjzada, onde ocorre também gran­
de concentração de animais em íntima convivência com o homem. 
esta fato aumenta o risco da ocorrência de transmissão de doenças 
que têm nesses animais o seu grande reservatório. Faz-se necessá­
rio, portanto, medidas de controle dessas zoonoses quando recur­
sos humanos qualificados são extremamente importante. 

A cada dia maior número de cidade do País convocam os 
médicos veterinários a integrarem suas equipes de saúde, conside­
rando a importância do seu trabalho no controle das zoonoses. Se 
a demanda por profissionais competentes tem crescido, mais do 
que nunca se impõem a obrigação de formá~los, o que é o objetivo 
deste Projeto de LeL ao pretender a implantação de um programa 
de Residência de Medicina Veterinária voltada à especialização de 
jovens médicos veterinários no controle de zoonoses urbanas. 

A experi&Jcia já existente no Bmsil da Residência Médica e, 
mlÜs recentemente, da Residência OdooIo16gica, tem-se mostrndo ple­
na de êxito, taoto no que conceme à especialização dos profissionais, 
quaoto à melhmia das ooodições de saúde de coletividade. Não há 
porque não se adotar também este modelo vitorioso paxa a Residência 
Médico-Veterinária, tal como prevê o Projeto de Lei sob anãIise. 

Em face destas considerações e diante do mérito intrinsico 
da proposição, assim como pelos seus aspectos de oportunidade e 
de elevado alcance social, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de .gosto de 1995. _ Roberto Re· 
quião, Presidente _ Epitádo Cafeteira, Relator José Bianco _ 
Gerson Camata João Rocha Waldeck Ornelas Jefferson 
Peres Lúcio Aiéântara Lau"i-o Campos Marh"i"ce Pinto 
Jáder Barbalbo BeUo pãrga José Roberto Arruda Josê 
Fogaça _ Marina Silva _ Coutinho Jorge. -
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PARECER N' 537, DE 1995. 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Pro­
jeto de Lá da Câmara n' 28/95 (n' 642-C, de 1991, 
na Casa de origem), que "altera dispositivos da Lei 
n' 3.820, de 11 de novembro de 1960, que dispõe so­
bre a criação do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionais de Farmácia". 

Relator: Senador Lucio Akântara 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara n' 28/95, de 3lItoria do Deputa­
do Elias Murad, foi apresentado à Câmara dos Deputados em 16 
de abril de 1991, trazendo em sua justificação a necessidade de 
atualizar "alguns pontos ultrapassados" da lei de criação dos Con­
selhos Federal e Regionais de Farmácia - que data de 1960 - com 
o objetivo de pemritir a eleição direta de seus representantes e am­
pliar seu plenário de decisões. 

O Projeto visa a alteração de dispositivos da Lei n!) 3.820, 
de 11 de novembro de 1960. de tal fonna que: 

a) altera a composição do Conselho Federal de Fannácia, 
que passa a ser constituído de tantos membros quantos forem os 
conselhos regionais; 

b) dispõe que cada conselheiro será eleito juntamente com 
um suplente; 

c) dispõe que a eleição dos conselheiros se fará por voto di­
reto e secreto. com maioria absoluta; 

d) estabelece que os mandatos dos conselheiros serão gra­
tuitos, meramente bonorificos, e terão a duração de quatro anos, en­
quanto o mandato dos membros da diretoria foi fixado em dois anos: 

e) inclui duas novas atribuições do Consellio Federal, quais 
sejam: zelar pela saúde pública e prrnnover a assistência farmacêutica 
e representar judicialmente os interesses profIssionais da categoria. 

O projeto foi apreciado na Cotuissão de Trabalho, de Adtui· 
nistração e Serviço Público da Câmara dos Deputados onde foi 
aprovado na fonna de substitutivo que o aprimorou do ponto de 
vista fonnal. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação rece­
beu parecer pela constitucionalidade, juridicidade e técoica legisla­
tiva, tendo sido aprovado, nos termos do parecer do relator, que 
aceita, no mérito,as modifIcações sofridas pelo projeto na Cotuis· 
são de Trabalho, mas promove "altemçôes e ajustes que entende­
mos necessários ao aperfeiçoamento do texto". 

A redação fmal, aprovada na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação da Câmara mantém. assim: 

- a composiçao originalmente prevista pelo projeto para 
Conselho Federal de tantos membros quanros forem os conse1bei­
ros regionais; 

- a eleição dos conselheiros federais e regionais e membros 
das respectivas diretorias feita através de voto direto e secreto, 
juntamente com a de um suplente, no caso de consellieiro fedem!; 

- o mandato de quatro anos para os membros do Conselho 
Federal, privativo de farmacêutico de nacionalidade brasileira e 
gratuito; 

- as novas atribuições do Conselho Federal. 
Esta redação - em verdade outro substitutivo - faz, além 

disto, algumas modificações e aprimoramentos: 
- estabelece que perderá o mandato, sendo substituído pelo 

suplente, o conselheiro que faltar, sem prévia licença do Conselho, 
a três reuniões plenárias consecutivas, em substituição a dispositi­
vo do substitutivo da Comissão de Trabalho que previa a perda do 
mandato após quatro faltas durante um ano; 

- dispõe que, para a eleição para o Conselho Federal e para 
os conselhos regionais, será. exigida maioria simples e o compare­
cimento da maioria absoluta dos inscritos, em substituição à exi­
gência de apenas maioria absoluta, no substitutivo oferecido pela 
outra Comissão; 

- estabelece que as resoluções do Conselho Federal preci­
sam ser aprovadas por maioria os membros do Conselho para te­
rem valor, 

- reduz o qu6rum para tornar sem efeito, em julgamento 
pelo Plenário do Conselho Federa~ de ato de suspensão de decisão 
procedido pelo Presidente, de dois terços para maioria absoluta 
dos membros. 

11- Voto 

O Projeto realmente aperfeiçoa e atualiza a lei que criou os 
Conselhos Federal e Regionais de Fannácia, que data de 1960 e 
não sofreu mudanças significativas desde então. 

É, sem dúvida, não apenas justo como necessário dar, aos 
Conselhos de farmácia, maior eficácia e credibilidade ao seu tm­
balho. E para isto a eleição direta de seus mem~ros e a ampliação 
de sua representação são fundamentais. 

O texto aprovado na Câmara dos Deputados, após proficuo 
debate nas doutas comissões de Constituição e Justiça e de Reda­
ção e de Trabalho, de Administração e Serviço Público, reabnente 
aperfei~ o Projeto. 

E este também o ponto de vista da categoria dos farmacêuti­
cos que vêm se manifestando através de suas representações e ór­
gãos de classe pela aprovação daquele texto. 

Assim, em vistas destas considerações, somos de parecer 
Favorável à Aprovação do Projeto de Lei da Câmara n' 28/95, nos 
termos da Redação Final dada pela Câmara dos Deputados (Proje· 
to de Lei n' 642-C, de 1991). 

Sala das Cotuissões, 24 de agosto de 1995. - Beni Veras­
Presidente - Lúcio Alcantara _ Relator - Valtuir Campelo -
José Alves - Waldeck Ornelas - Lucidio Portella - Onofre 
Quinan - Bello Parga - Carlos WUson - Benedita da Silva -
Ronaldo Cunha Lima - Leomar Quiatanilha - Mauro Miran­
da - Marluce Pinto - Marinha Silva. 

PARECERN' 538, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Pro­
jeto de La da Câmara n' 70, de 1995 (n' 2,573-B, de 
1992, na Casa de origem), que" Acrescenta parágra­
fo ao art. 13 da Conso6dação das L<is do Trabalho -
CLT, dispondo sohre o valor probatório das anotaçõ­
es apostas pelo empregador na Carteira de Trahalbo 
de Previdência Social" • 

Relator: Senador Waldeck Ornelas 
De autoria do ilustre Deputado Luiz Carlos Santos, o pro­

jeto em tela tem por frnalidade incluir na Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT dispositivo estabelecendo que as anotações 
apostas pelo empregador na Carteira de TmbaIbo e Previdência 
Social do empregado prevaleoem para os fIns de direito, salvo pr0-
va em contrário. 

Ao justificar a iniciativa, seu autor alega: 

" 
consideramos dever indeclinável do legislador 

promover a adaptação dos textos legais, principalmente 
quando sobre eles já se manifestou exaustivamente o Po­
der Judiciário. 

É o caso desta inciativa que incorpora ao texto le­
gai- ar\. 13 da Consolidação das Leis do Trabalho -, o 
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Enunciado nO 12 da Súmula de Jurisprudência do Colen­
do Tribunal Superior do Trabalho, concebida nos se­
guintes termos: 

As anotações apostas pelo empregador na cartei­
ra proftssional do empregado não geram presunção juris 
et de jure. mas apenas juris fanlUln 

Como se sabe, a Carteira de Trabalho é um documento dos 
mais importantes. Trata-se de um documento declarativo de vonta­
de e constitutivo de direito. Ela possui uma dupla fmalídade, ou 
seja, probatória, eis que evidencia um contrato, e constitutiva, já 
que as anotações do empregador nela contidas são uma prova em 
favor do empregado, exceto se houve vício de vontade. De qual­
quer maneira, as anotações que ali se encontravam valem apenas 
como presunção relativa. 

Sobre a questão, ensina-nos Eduardo Gabriel Saad: 

"As anotações da Carteira de Trabalho têm ex­
traordinário valor probante nas situações benéficas para 
o trabalhador ou para comprovação d~ direitos do em­
pregador. São, porém, passíveis de retificação ou anula­
ção quando se demonstrar, de modo irrefutável. que 
houve engano na anotação. 

O empregado, como é defInido no art. 3° desta 
consolidação, deve ser portador de uma Carteira de Tra­
balho e Previdência Social. Serve-lhe para provar o tem­
po de serviço prestado à empresa, bem como o salário 
estipllado. Concomitantemente, é um poderoso instru­
mento de prova das condições que o habilitam a exigir 
prestações (sezviços e beneficios) de caráter previden­
ciário, inclusive aquelas resultantes do acidente de traba­
lho. Tudo isso faz ressaltar a importância da Carteira de 
Trabalho na vida profIssional do assalariado" (Cf. in 
CLT comentada, São Paulo, 1992,25' ed. pág, 51). 

Note-se que as presunções legais, isto é. assim denominadas 
as que têm origem no direito positivo. classificam-se em.: absolu­
tas Guris et de jure), que não admitem prova em contrário, e as re­
lativas (juris tantum), cuja validade permanece até o momento em 
que outros elementos de prova mais fortes apareçam. 

As anotações da Carteira de Trabalho figuram entre as pro­
vas relativas. 

Para tanto, basta obsetvar o que diz o art. 40 da CLT. 

"Art. 40 - As Carteiras de Trabalho e Previdência 
Social regularmente emitidas e anotadas servirão de pro­
va nos atos em que sejam exigidas carteiras de identida· 
de e especialmente: 

I - nos casos de dissídio na Justiça do trabalho 
entre a empresa e o empregado por motivo de salário, 
férias, ou tempo de serviço; 

11 - perante a Previdência Social, para o efeito de 
declaração de dependentes; 

III - para cálculo de indenização por acidente de 
trabalho ou moléstia profissional". 

Observe~se que a lei diz que a Carteira de Trabalho servirá 
de prova nos casos por ela citados. Não diz, porém, ser ela o único 
meio de prova das relações juridicas apontadas. Na venlade, a 
n T contém outros dispositivos que tomam possível provar, por 
outros meios, aquelas mesmas relações juridicas. 

Nesse sentido, parece-nos um tanto inócuo o projeto em 
apreço, uma vez que nada acrescenta às disposições legais vigentes. 

Pelo exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei da 
Câmara n° 70, de 1995. 

Sala da Comissão, 24 de agosto de 1995. - Beni Veras, 
Presidente - Waldeck Omelas, Relator - Valmir Campelo - Lú. 
cio Alcantara - ~ello Parga - Lucidio Portella - Onofre Qui­
naB - Benedita da Silva - Carlos Wilson - Mauro Miranda -
Leomar Quintanilha - José Alves - Ronaldo Cunha Lima -
Marluce Pinto - Coutinho Jorge. 

PARECER N° 539, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem nO 285, de 1995, (nO 862, de 14-8-95, na 
origem) do Senhor Presidente da R<pública, encami. 
nhando ao Senado Federal proposta para que seja 
autorizada a "contratação de operação de crédito ex­
terno, com garantia da União, no valor equivalente a 
até US$ 50,000,000.00 (cinquenta milhões de dólares 
norte-americanos), junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, desti­
Dada ao financiamento parcial do Projeto de Conser­
va~o e Reabilitação Ambienta! da Companhia Vale 
do Rio Doce - CVRD" . 

Relator: Senador Arlindo Porto 
O Senhor Presidente da República encaminhou para exame 

do Senado Federal proposta para que seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia da União. no valor 
equivalente a até US$ 50,000,000.00 (cinquanta milhões de dóla­
res norte-americanos), junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento BIRD, destinada ao fmanciamento par­
cial do Projeto de Conservação e Reabilitação Ambiental da Com­
panhia Vale do Rio Doce-CVRD. 

A Mensagem vem acompanhada da Exposição de Motivos 
nO 29&1MF, de 11 de agosto de 1995, do Ministro de Estado da Fa­
zenda, do Parecer n° 789/95, da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. do Parecer nO 171, de 25-5-95, da Secretaria do Tesouro 
Nacional, do Parecer FlRCE 95-119, de 16 de junho de 1995, do 
Banco Central do Brasil, da minuta do contrato de empréstimo a 
ser fumado entre a Companhia Vale do Rio Doce e o internacio­
nal Bank for Reconstruction and Developrnent e da minuta do 
contrato de garantia a ser ftrmado entre a República Federativa do 
Brasil e o Intemational Bank for Reconstruction ao Development. 

O Projeto em questão tem os seguintes objetivos: 
a) a assistência aos investimentos em programas ambientais 

de alta prinridade da CVRD; 
b) a assistência às mudanças nos sistemas e procedimentos 

necessários ao reforço das políticas e gerenciamento ambiental; e 
c) o alívio do impacto ambiental e social de algumas opera­

ções da CVRD e de empresas que atuam na área, em particular no 
corredor de Carajás e parte de sua área de influência.. 

O custo total do Projeto foi estimado em US$ 109,92 mi­
lhões, a serem desembolsados no prazo de 5 (cinco) anos, sendo 
45% dos recursos fmanciados pelo BIRD e o restante aplicados 
pela CVRO e empresas coligadas, como contrapartida. 

Segundo Parecer da Secretaria do Tesouro Nacional, o Pr0-
jeto foi identificado como passível de obtenção de fInanciamento 
externo pela Comissão de Financiamentos Externos (COFlEX), 
sendo tal decisão homologada pelo então Sr, Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, mediante a Recomendação nO 71, de 5-6-91, 

De acordo com a minuta contratual do empréstimo a ser 
contratado pela CVRD, são as seguintes as principais condições fI­
nanceiras da operação: 

Devedor: Companhia Vale do rio Doce-CVRD. 
Garantidor: República Federativa do Brasil. 

. Credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD. 
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Juros: Libor de 6 (seis) meses para dólares, acrescida 00 

reduzida pela Margem Média (Average Margin), acrescida de 
"spread" de 0,5% ao ano. Poderá, a critério do Banco, ser aplicado 
um redutor de 0,35% ao ano sobre a taxa de juros, concedido para 
os tomadores que mantêm o pagamento em dia. 

Margem Média (Average MarginJ significa a margem mé­
dia ponderada para o semestre precedente aos dias 15 de janeiro e 
15 de julho, confOIDle for o caso, entre: 

a) o custo dos empréstimos em aberto do Banco ou partes 
destes alocados para a captação de recursos para empréstimos em 
dólares; e 

b) a Libor em dólar, 
Para cada periodo de juros onde a) exceder b), a Margem 

Média será adicionada aos juros. Para cada petiodo de juros onde 
b) exceder a), a Margem Média'será dednzida da taxa de juros. A 
Margem Média será determinada e informada pelo Banco; 

Commitment fee: 0,75% ao ano sobre o valor não desem­
bolsado, contados a partir de 60 (sessenta) dias após a data do 
contrato. 

Condições de pagamento: 
- do Principal: em 20 (vinte) parcelas semestrais, iguais e 

consecutivas, vencendo-se a primeira em 15 de janeiro de 2001 e a 
ultima em 15 de julho de 2010; 

- dos Juros: semestralmente vencidos, em 15 de janeiro e 
em 15 de julho de cada ano; 

- da "Commitment Charge": semestralmente vencida, 
em 15 de janeiro e em 15 de julho de cada ano. 

Obs: as datas estipuladas para repagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação com a efetiva data da assinatu­
ra do contrato. 

Relativamente às condições fmanceiras, confonne esclarece 
o Parecer da Secretaria do Tesouro Nacional, o Projeto está incluí­
do no Plano Plurianual (Lei nO 8.443 de 25-7-92), no subprograma 
de Controle da Poluição. e os recursos provenientes da operação 
de crédito constam do Programa de Dispêndios Globais (pDG) de 
1995 da CVRD. Foi informado, adicionalmente, que a CVRD en­
contra-se em dia com a documentação mencionada no Decreto nO 
99.627/90 e que a op!ração está contida nos limites de endivida­
mento de que tratam os artigos 2°, 3° e 4° da Resolução 96/89 do 
Senado Federal. 

Segundo Parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Na­
cional, a minuta de contrato contém cláusulas admissíveis, se­
gundo a legislação brasileira. tendo sido observado o disposto 
no artigo 5° da Resolução 96/89. di> Senado Federal, que veda 
disposição contratual de natureza política, atentatória à sobera­
nia nacional e à ordem pú bUca, contrária à Constituição e às 
leis brasileiras, bem assim que implique compensação automãti­
ca de débitos e créditos. 

O mesmo Parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Nacio­
nal declara que as cláusulas que integram o contrato de garantia da 
União em favor da CVRD não atribuem ao Tesouro Nacional ris­
cos superiores àqueles normalmente assumidos em operações já 
contratadas com agências oficiais estrangeiras. 

Conforme entendimentos e negociações junto à Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD), ficou acordado que a contragarantia à 
garantia da União será representada por receitas operacionais de 
sua subsidiária íntegral Vale do Rio Doce Navegação S/A - 00-
CENA VE. no montante das obrigações da referida operação, com 
mecanismo de débito automático em contas de depósito, a ser ope­
racionalizado com interveniência do Banco do Brasil S/A. 

Diante do exposto. recomendamos o acolhimento da pre­
sente Mensagmn nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 93, DE 1995 

AvtQriza a Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD, a contratar operação de crédito externo, 00 

yalor equivalente a até US$So,OOO,ooo.OO (cinqüenta 
IDilhões de dólares norte-americanos), junto ao Ban-
00 IntemaaonaJ para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD, com garantia da União. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Fica a Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, auto­

rizada, nos termos da Resolução 96, de 1989, a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, no valor equivalente a 
até US$50,OOO,OOO.OO (cinqilenta milhões de dólares norte-ameri­
canos), junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD. 

Parágrafo único. Os recursos objeto da operação de crédito 
desUnam-.e ao Projeto de ConseNação e Reabilitação da CVRD, 
que prevê. entre outras iniciativas. o alívio do impacto ambiental e 
social de algumas operações da CVRO e de empresas que atuam 
na área, em particular no corredor de Carajás e parte de sua área 
de influência. 

Art.. 2° Fica a República Federativa do Brasil autorizada a 
conceder garantia à operação de crédito externo referida no art. 1° 
desta resolução. 

Art. 3° As condições fmanceiras básicas da operação de cré-
dito extemo a ser garantida pela União são as seguintes: 

De~edor: Companhia Vale do Rio Doce - CVRD. 
Gatantidor: República Federativa do Brasil. 
Cndor: Banco Internacional para Reconstrução e Desen­

volvimento- BIRD. 
JUl'Os: libor de 6 (seis) meses para dólares. acrescida ou re­

duzida pela Margem Média (Average Margin), acrescida de 
spread de 0,5% ao ano. Poderá, a critério do Banco, ser aplicado 
um redutor de 0,35% ao ano sobre a taxa de juros, concedido para 
os tomadores que mantêm o pagamento em dia. 

Margem Média (Average Margin) significa a margem 
Illédía ponderada para o semestre precedente aos dias 15 de janei­
to e 15 de jullio, conforme for o caso, entre: 

a) o custo dos empréstimos em aberto do Banco ou partes 
destes alocados para a captação de recursos para empréstimos em 
dólares, e 

b) a Uborem dólar. 
Para cada periodo de juros onde a) exceder b), a Margem 

Média serã adicionada aos juros. Para cada petíodo de juros onde 
b) exceder a), a Margem Média será deduzida da taxa de juros. A 
Margem Média será determinada e informada pelo Banco. 

Commitment Fee: 0,75% ao ano sobre o valor não desembol­
sado, contados a panir de 60 (sessenta) dias após a data do contrato. 

Condições de Pagamento: 
- do principal: em 20 (vinte) parcelas semestrais, iguais e 

consecutivas, vencendo-se a primeira em 15 de janeiro de 2001 e a 
última em 15 de julho de 2010; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15 de janeiro e 
em 15 de julho de cada ano; 

- da Commitmeot Charge: semestralmente vencida. em 15 
de janeiro e em 15 de julho de cada ano. 

Obs: As datas estipuladas para repagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação COm a efetiva data da assinatu­
ra do contrato. 

Art. 4° A autorização concedida por esta resolução deverá ser 
exercida num prazo de 540 dias contados da data de sua publicação. 

An. 5° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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Sala das Comissões, 30 de agosto de 1995. - Gilberto Mi· PARECER N" 541, DE 1995 
randa, Presidente - Arlindo Porto, Relator- Eduardo Suplicy­
Pedro Piva - Geraldo Melo - Valmir Campdo - Bello Parga­
JODas Pinheiro - Fernando Bezerra - Freitas Neto - Francdi .. 
no P«eira - Ney Suassuna - João França - Lauro Campos -
Vilson Kldnübing - Sebastião Rocha - Luiz Alberto de Olivd· 
ra - Beni Veras. 

PARECER N" 540, DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nO 106, de 1995, de autoria do Se­
nador Odacir Soares, que li dispõe sobre a criação 
do "Dia Nacional do Seringueiro" e dá outras pro .. 
vidências" • 

Relator: Senadora Marina Silva 
O Projeto de Lei do Senado n" 106, de 1995, de autoria do 

nobre Senador Odacir Soares. cria o "Dia Nacional do Seringuei­
ro". data a ser anualmente comemorada no dia 20 de janeiro. 

Em exame na Comissão de Educação do Senado Federal, 
aguardando decisão terminativa, o Projeto em tela não recebeu 
emendas no prazo regimental. 

O Projeto de Lei do Senado n" 106, de 1995, derme =0 
seu objetivo principal a possibilidade de se comemorar oficial­
mente, a data de uma das mais abnegadas e persistentes categorias 
profissionais do País. Merece destaque o empenho do ex-senador 
Jorge Kalume (AC), na lentativa de homenagear esta categoria, 
quando em 1980 apresentou Projeto de Lei similar. 

Sem nenhum favor. pode-se aftrmar que o seringueiro é um 
herói da brasilidade. Sua atividade, exercida na solidão das matas 
amazônicas, fez crescer a Pátria em todos os sentidos. Economica­
mente, deu força e estabilidade ao periodo inicial da República, 
quando a borracha chegou a igualar-se ao café nas exportações 
brasileiras. Geograficamente, estendeu as fronteiras do Brasil para 
o oeste, enfrentando com bravura a guerra e as tentativas de con­
trole externo da região amazônica. 

Mas o seringueiro não é apenas um herói do passado. É im­
portante ressaltar a peculiar caracteristica de sua atividade, como 
tão bem o faz a Justificação do Projeto de Lei em exame. Trata-se, 
na verdade, de uma tecnologia patrimonial, com todo um procedi­
mento criador de matrizes culturais, baseada em uma estratégia de 
sobrevivência harmônica em relação ao meio em que se desenvol­
ve, explorando os recursos naturais sem degradá-los. Num mo­
mento em que toda a humanidade volta-se para o ideal de um de­
senvolvimento econômico equilibrado, capaz de garantir as condi­
ções de vida no planeta para as futuras gerações, o extrativismCl do 
seringueiro. antes considerado primitivo e ultrapassado, revela seu 
potencial de adaptação aos novos tempos e a sua importância para 
o futuro. 

Dessa forma, a virtude do Projeto em epígrafe, do ponto de 
vista do mérito, é inequívoca. Ademais, reverencia-se a figura des­
se admirável trabalhador no dia em que se comemora o santo de 
sua particular devoção - São Sebastião -, em respeito às suas mais 
caras crenças. 

Criando condições, portanto. por via legislativa, para se 
imortalizar uma classe digna do reconhecimento nacional, o Proje­
lo de Lei do Senado n" 106, de 1995, é lavrado em boa técnica le­
gislativa e se coaduna aos ditames constitucionais, preenchendo, 
nesse sentido, os requisitos necessários à sua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - Roberto Re­
quião, Presidente - Marina Silva, Relatora - Marluce Pinto -
Lauro Campos - Jader Barbalbo - Jefferson Pe .... - Walded< 
Omelas - BelIo Parga - José Bianco - LúcID Alcântara - José 
Fogaça - Íris Rezende - Gerson Camata - Coutinho Jorge. 

Da Comissão de Educação,. sobre o Projeto de 
" Lei do Senado nO 127, de 1995, de autoria do Senador 

Lauro Campos, que "padroniza o volume de áudio 
das transmissões de rádio e televisão nos espaços de-­
dicados à propaganda e dá ou"tras providências". 

Relator: Senador Epitácio Cafeteira 

I-Rdatório 

Vem a exame da Comissão de Educação o Projeto de Lei 
do Senado n" 127, de 1995, que "padroniza o volume de áudio das 
transmissões de rádio e televisão nos espaços dedicados à propa­
ganda e dá outras providências". 

Trata a matéria de evitar o surgimento de mecanismo subli­
minar de reforço persuasivo em mensagens comerciais, nos inter" 
valos da programação de televisão, notadamente através do expe­
diente de aumento de volume de audição. em algumas peças c0-

merciais. 
Justifica o Autor sua propositura com a segointe argumentação: 

"Embora tenha passado. a princípio, por defeito 
dos receptores, a consistência do fenômeno já fornece 
indícios de que tem outra origem e intenção: a explora­
ção comercial de um sutil artificio subliminar, destinado 
a ampliar o poder de mobilização das mensagens veicu­
ladas no rádio e na televisão. 

"Referimo-nos à constatação de que cada vez 
mais, freqüentemente emissoras e anunciantes elevam ° 
volume de sua mensagem, colocando-a em patamar con­
sistentemente acima das demais. Feito de forma sutil. o 
artificio funciona como um reforçador de atenção, uma 
vez que o volume daquela propaganda fica mais alto que 
a progrmpação normal e mesmo que as outras publicidades. 

''E certo que não se pode padronizar os volumes 
no sentido de achatá-los por completo, mesmo porque 
na vida real os níveis dos ruídos à nossa volta são dife­
renciados e dinâmicos. No entanto. percebe-se, já, que o 
mecanismo pode ser e é utilizado de forma a privilegiar 
esta ou aquela mensagem comerciaL 

"Buscou-se, como providência preliminar, junto 
ao Ministério das Comunicações a norma técnica que 
disciplinasse a questão, chegando-se à conclusão que 
esta não existe. ou não é do conhecimento dos ·técnicos 
mais especializados na área, Diante de tal constatação, 
decidimos provocar a ação e intervenção das áreas lécni· 
cas do Poder Executivo, ligadas à radiodifusão de sons e 
imagens no sentido de eliminar nO nascedouro a prática 
que ora começa a proliferar." 

O presente projeto, passível de decisão terminativa, esteve à 
disposíção dos Senhores Senadores, na secretaria da Comissão, 
para recebimento de contribuições, não tendo sido emendado no 
periodo regimental. 

li - Voto do Relator 

Diante do exposto, verifica-se que o conteúdo do projeto 
destina-se a disciplinar a área nevrálgica do processo de relacio­
namento do mercado produtivo com a sociedade, evitando even­
tuais abusos. 

O desconhecimento técnico dos mecanismos pelos quais se 
obtém a equalização em decibéis dos volumes sonoros emitidos 
pelos aparelhos receptores leva o Autor a transferir, mediante a 
presente Nonna, a responsabilidade para a área técnica do Poder 
E.xecutivo.· obrigando-a a criar ou recuperar as ferramentas de con-
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trole necessárias à obtenção do resultado preconizado pelo Legis­
lador. Parece-nos ser este um mecanismo legítimo, pelo qual o Le­
gislador protege a sociedade de desvios e abusos oriundos da dinâ­
mica do uso dos meios de comunicação de massa. 

Diante do exposto, }XJsicionamo-nos a favor do presente 
Projeto de Lei n° 127, de 1995, recomendando a meus pares que 
lhe garantam a prosperidade. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - Roberto R", 
quião, Presidente - Epitácio Cafeteira, Relator - Coutinho Jor­
ge - Jader Barbalbo - Marlu« Pinto - José Bianco - Lauro 
Campos - Autor - Jefferson Péres - Lúcio Alcântara - José 
Roberto Arruda - Ge .... n Camata - BeDo Parga - João Rooba 
- José Fogaça - Iris R_nde - Walded< Ornelas - Marina Silva. 

PARECER N° 542, DE 1995 

Da Comissão de Educação sobre o Projeto de 
lei do Senado nO 144, de 1995, que "declara feriado 
nadoDal o dia 20 de novembro, destinado às come-­
morações do tricentenário da morte de Zumbi dos 
Palmares", 

Relator: Senador José Bianco 
O Projeto de Lei do Senado nO 144, de 1995, apresentado 

pela nobre Senadora Benedita da Silva, dispõe sobre a fixação do 
dia 20 de novembro de 1995 como feriado nacional, em cO\llemo­
ração ao tricentenário da morte de Zumbi dos Palmares. Já 001 ... 
brado pela comunidade afro-brasileira como Dia Nacional da 
Consciência Negra. a data deverá ser comemorada. no presente 
ano, em todo o País. 

Em exame na Comissão de Educação do Senado Federal, o 
projeto em leIa não recebeu emendas no prazo regimental 

A proposição vem, muito oportunamente, inserir no rol dos 
grandes acontecimentos da historiografta nacional a celebração do 
tricentenãrio da morte de Zumbi. em atendimento à Lei Maior, que 
prevê, no § 2° do ar!. 215, a fixação, por via legislativa, das datas 
memoráveis dos diferentes grupos étnicos que integram a naciona­
lidade. 

O 20 de novembro, celebrado pelos grupos afro-brasileiros, 
ganha, com o tricentenário da morte de seu herói. o caráter de "alta 
significação" referido pelo texto constitucional, na medida em que, 
nessa ocasião, no corrente ano, toda a Nação voltar-se-ã para a re­
verência a uma das mais' marcantes figuras da nossa trajetória his­
tórica, figura que encama a luta e a detenninação da mça negra em fa­
vor do reconhecimento do seu efetivo papel na consolidação do Pais. 

Com O Quilombo dos Palmares, Zumbi erigiu nas Alagoa 
um legítimo monumento da luta em favor da independência, da 
igualdade e da democracia, ensaiando um novo modelo de socie­
dade e estabelecendo uma referencia cultuml para os povos da 
América Latina. 

A trajetória de Zumbi dos Palmares tem sido uma das legíti­
mas bandeiras de todos aqueles que lutam em favor dos direitos 
fundamentais da pessoa humana e são incontáveis as reivindicaçõ­
es por sua inclusão na nobre galeria dos que, por seu tIabalho e 
seu exe?lPlo, constituem incontestes símbolos pátrios. 

E mister mencionar, ainda, que este gesto contribuirão tam­
bém, para a correção tardia, porém oportuna, de uma lamentável 
distorção, quando o preconceito racial alijou da historiograflll ofi­
cial os fatos relevantes que o presente projeto de lei resgata. 

A eleição do tricentenãrio da morte de Zumbi, como feriado 
a ser comemorado, no presente ano, em todo o País, confere ao 
episódio de resistência dos Palmares uma dimensão justa, outor­
gando-lhe oficialmente o caráter de dado fundamental da memória 
histórica brasileira, contribuindo para que cada cidadão incorpore 
o fato e a sua significação ao seu repertório cultural. 

Como tão bem ressalta em SUa justificação, a presente pr0-

posição contribuiria, de igual forma, para conferir a Zumbi dos 
Palmares a estatura cívica de Tiradentes, enquanto herói da lnde­
pendência. 

Por seu indiscutível mérito e por entendetmos que o Projeto 
de Lei do Senado nO 144, de 1995, atende aos requisitos de consti­
tucionalidade e juridicidade, pronunciamo-nos favoravelmente à 
sua aprovação, nos tennos da emenda de redação que apresenta­
mos a seguir, objetivando a inclusão, na ementa. da data exata do 
feriado proposto, fazendo constar a obrigatória referência ao cor­
rente ano de 1995. 

EMENDA N" I-CE 

A ementa do Projeto de Lei do Senado nO 144, de 1995, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Declara feriado nacional o dia 20 de novembro 
de 1995, destinado às comemorações do trioontenário da 
morte de Zu.rnbi dos Palmares. /I 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - Roberto R", 
quião, Presidente - José Bianoo, Relator - Jader Barbalho -
Marluce Pinto - Marina Silva - Lauro Campos - Gerson Ca­
mata - JelTerson Peres - João Roma - José Fogaça - BeUo 
Parga - Waldeck Ornelas - Lúcio Akântara - José Roberto 
Arruda - Coutinho Jorge. 

TEXTO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 144, DE 1995 

(Da Senadora Benedita da Silva) 

Declara feriado nacional o dia 20 de novembro 
de 1995, destinada às comemorações do tricentenário 
da morte de Zumbi dos Palmares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica declarado feriado o dia 20 de novembro de 

1995, destinado às celebrações do Tricentenário de Zumbi dos 
Palmares. 

Art. 20 A data em apreço, inserida no calendário dos aconte-
cimentos nacionais, será comemorada em todo o país. 

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - Senador Ro­

berto Requião, Presidente da Comissão de Educação. 

PARECER N° 543, DE 1995 

Da Comissão de Educação, ao Projeto de Lei 
do Senado nO 157195, de autoria do Senador Carlos 
Patrocínio que autoriza o Poder Exewtivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Muricilândia, no Tocantins. 

Relator: Senador João Rocba 

I-Rdatório 

O projeto do nobre senador Carlos Patrocínio autoriza o Po­
der Executivo a criar no município de Muricilândia, no Tocantins, 
uma escola técnica federal, que manterá cursos proflssionalizantes 
de nível médio, "destinados à formação de técnicos para atender às 
necessidades s6cio-econômicas da região". 

A proposição reconhece a exigência de consignação orça­
mentãria da União para a criação do estabelecimento de ensino, 
assim como a iniciativa exclusiva da Presidente da República na 
criação de cargos, funções e empregos necessários à implantação e 
funcionamento da referida escola. 

Argumenta a Parlamentar, em sua justificação. que o mais 
novo estado da federnção "está passando par um vertiginoso cres-
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cimento populacional e de atividades econômicas, sociais e admi· 
nistrativas". Além disso, até o momento, o Tocantins só dispõe de 
um estabelecimento profissionalizante em nível de 2° grau, a Esco­
la Agrotécnica Federal de Araguatins. 

ll-Voto 

A proposta não fere dispositivos constitucionais. 
Quanto ao mérito, devemos observar que a acolhida desta 

proposição pode representar mais um passo na expansão do ensino 
técnico-profISsionalizante no Pais. 

Por essas razões, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões. 24 de agosto de 1995. - Roberto R.,.. 

quião, Presidente - João Rocha, Relator - Marluce Pinto - Lou­
ro Compos - Jeffersoo Pemi - Marina SUva - Iris Rezende -
Walded< Ornei .. - José Dionco - Gersoo Comata - José Foga­
ça - Dello Pargo - Lúcio Alcântara - Coutinho Jorge. 

PARECER N" S44,DE 1995 

Da Comissão de Educação, ao .Projeto de Lei 
do Senado nO 158195, de autoria do Senador Carlos 
Patrocínio, que autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Miracema do Tocantins, 
no Tocantins. 

Relator: Senador João Rocha 

I - Relatório 

O projeto do nobre Senador Carlos Patrocínio autoriza o 
Poder Executivo a criar no município de Miracema do Tocantins, 
00 Estado do Tocantins, uma escola técnica federal, que manterá 
cursos profIssionalinmtes de nivel médio, destinados à formaç1io de 
técnioos para atender às necessidades socioeconômicas da região. 

A proposição reconhece a exigência de consignação orça­
mentária da União para a criação do estabelecimento de ensino, 
assim como a iniciativa exclusiva do Presidente da República na 
criação de cargos, funções e empregos necessários ã implantação e 
funcionamento da referida escola. 

Infonna o Parlamentar, em sua justificação, que o munici­
pio de Miracema do Tocantins, por sua posição central. foi capital 
provisória do Estado durante os anos de 1989 e 1990. até a inau­
gumção de Palmas. Não obstante isso, não dispõe de nenhum esta­
belecimento de 2° grau em nível técnico-profissionalizante.. 

Ademais, alega que "a demanda por profissionais de nível 
médio cresce. rapidamente, em várias áreas: administração, eletrô­
nica. eletricidade. construção civil. telecomunicações. mineração. 
computação e tantas outras". 

ll- Voto 

A proposta está em acordo com os dispositivos constitucionais. 
Devemos obselVar. por outro lado. que o Programa de Ex­

pansão e Melhoria do Ensino Técnico (Protec), do Ministétio da 
Educação, iniciado em 1986, ainda hoje se encontra aquém das 
metas inicialmente previstas. Haveria, portanto, razão para estimu­
lar a implantação de escolas técnicas no País. 

Além disso. nas regiões com recente expansão da fronteira 
de ocupação, que é o caso do Tocantins, o problema do desenvol­
vimento é sentido de maneira mais acentuada. Tendo em vista que 
a produção econômica moderna se assenta em bases tecnológicas 
de alio nível, o modo tradicional e aleatório de formação do traba­
lhador só aprofundaria ainda mais as desigualdades regionais. 

Embora a escola técnica não possa, por si s6, fazer reverter 
todas as dificuldades relativas ao desenvolvimento das regiões 
mais pobres do País. tem grande importância na foanação dos jo­
vens: não s6 lhes dá formação profissional, mas também opera a 

difusão de novos conhecimentos. sendo instrumento de transferên­
cia e disseminação de tecnologia. 

Por tais razões, votamos favoravelmente ao projeto. 
Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. _ Roberto R.,.. 

quião, Presidente _ João Rocha, Relator _ Lúcio Alcântara 
Marluce Pinto Lauro Campos Marioa Silva Jader Bar: 
balho _ Dello Parga _ Leomar QuintaoUha _ J;'é Fogaça _ 
Iris Rezende Coutiobo Jorge José Dioooo Walded< Orne-
las Gerson Camata. - -

PARECER N" S45, DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo o" 58, de 1993 (o" 316, de 1993, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que ou .. 
torga permissão ao Sistema RB de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Itumbiara, 
Estado de Goiás. 

Relator: Senador lris Rezende 

1 - Relatório 

O:tega a esta Comissão. para parecer, o Projeto de Decreto 
Legislativo o" 58, de 1993 (o" 316-B, de 1993, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que outorga peonissão à entidade Sis­
tema RB de Comunicações Lida. para explorar canal de radiodifu­
são sonora en1 freqüência modulada, na cidade de ltumbiara. Es­
tado de Goiás". 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 485, de 1992, o en­
tão Presidente da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria o' 143, de 13 de lllaIÇo de 1990, que outorga 
permissão para exploração de canal de radiodifusão sonora, nos 
termos do art. 49, incíso XU combinado com o § 1" do art. 223 da 
Constií!Iição Federal. 

E a seguinte a composição acionária do empreendimento 
Sistema RB de Comunicação Ltrla.: 

Nome do Sócio Cotista 
Delftno Damas Soares 
Francisco Lopes Romero Fillio 
Francisco José Pinheiro 
Total de Cotos 

Cotos de Participação 
1.200.000 
1.200.000 

600.000 
3.()()(J.()()(J 

o presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo recebido parecer favorável de seu Relator, Deputado 
Pinga Fogo de Oliveira, e a aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Coustituição e Justiça e de Redação daque­
la Casa, o projeto foi considerado juridico, constitucional e vazado 
em boa técnica legislativa, contra o voto do Deputado Hélio Bicudo. 

2 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal, dos atos que outorgam e renovam concessão, permissão ou 
autorização para que se executem serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, praticados pelo Poder Ex.ecutivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, nesta Casa do 
Legislativo. às formalidades e critérios estabelecidos pela Resolu­
ção SF nO 39. de 1992. Essa norma interna elenca uma série de in­
formações e exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente. bem como pelo Ministério das Comunicações, e que devem 
instituir o processo submetido à anâ1ise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompa­
nha o PDL nO 58, de 1993, evidencia o cumprimento das formali­
dades estabelecidas na Resolução nO 39/92, ficando caracterizado 
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que a empresa Sistema RB de Comunicação lida. atendeu a todos 
os requisitos técnicos e legais para habilitar~se à outorga da per­
missão, opinamos pela aprovação do ato, na forma dô Projeto de 
Decreto Legislativo n° 58; de 1993, originário da Câmara dos De­
putados. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - Roberto R ... 
quião, Presidente - bis Rezende, Relator - Marluce Pinto -
Lauro Campos - Marina Snva (abstenção) - João Rocha -
José Bianco - Waldeck Ornelas - Coutinho Jorge - BeDo Par­
ga - L6cio Alcântara - José Fogaça - Gerson Camata - Leu­
mar Quintaonha - Jader Barbalbo. 

PARECER N° 546, DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 41, de 1994 (o' 36m3, na Câ­
mara dos Deputados), que" aprova o ato que outorga 
permissão a Mattos, Andery e Santos Ltda., para ex· 
piorar serviço de radiofusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de ltarantim, Estado da Babia". 

Relator: Senador W alded< Ornelas 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projelo de Decreto 
Legislativo nO 41, de 1994 (nO 361-B/93, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que outorga permissão à entidade Mattos. 
Andery e Santos Ltda .• para explorar canal de radiodifusão sonora 
elQ freqüência modulada na cidade de Itarantim, Estado da Bahia". 

Por meio de Mensagem Presidencial n° 484. de 1992, o en­
tão Presidente da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria n° 142, de 13 de março de 1990, que outorga 
permissão para exploração de canal de radiodifusão sonora, nos 
temos do art. 49. inciso XIL combinado com o § I' do ar!. 223 da 
Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do empreendimento 
Mattos, Andery e Santos Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista 
Clóvis Silveira Mattos 
Maria Cristina A. Mattos 
Gileade dos Santos Mattos 
Total de Cotas 

Cotas de Participação 
4.000 
LOOO 
LOOO 
6.000 

o presente projeto foí examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnolgia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo recebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
José Vicente Brizola, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação daque­
la Casa, o Projeto foi considerado juridioo, constitucional e vazado 
em boa técnica legislativa, contra os votos dos Deputados José 
Dirceu e Hélio Bicudo. 

n - Voto do Relato. 

O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal, dos atos que outorgam e renovam pennissão ou autorização 
para que se executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens., praticados pelo Poder Executivo. nos termos do art. 223 
da Constituição Federal, deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, 
às formalidades e critérios estabelecidos pela Resolução SF n° 39, 
de 1992. Essa nonna interna elenca uma série de infonnaçôes e 
exigências a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, e que devem instruir o 
processo submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que acampa· 
nha o PDL nO 41, de 1994 evidencia o cumprimento das formali-

dades estabelecidas na Resolução n° 39/92, ficando camcterizado 
que a empresa Mattos, Andery e Santos LUla. atendeu a todos os 
requisitos técnicos e legais para babi1itar~se à outorga da permis­
são, opinamos peJa aprovação do alo, na fonna do Projeto de Decreto 
Legislativo n041, de 1994, originário da CâInamdooDeputados. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995.-
Roberto Requião, Presidente - Waldeck OrneJas, Relator 

- Marluce Pinto - Lauro Campos - MiU"ina Silva, Abstenção­
João Rocha - José Bianco - 8ello Parga - Jader Barbalho -
Lúcio Alcântara - Coutinho Jorge - José Fogaça - Leomar 
Quintanilha - Gerson Camata. 

PARECER N° 547, DI!: 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo ,," 034, d. 1994 (nO 338, de 1993, 
na Câmara dos Dqndados), que aprova o ato que re­
nova a permissão autorizada à Rádio Pampeana 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
ell\. freqüência modulada na cidade de Uruguaiana, 
Estado do Rio Grande do Su'" . 

Relatora: Senadora Emília Fernandes 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 034, de 1994 (n° 338-B, de 1993, na Câmarn dos 
Deputados), que "aprova o ato que renova permissão à entidade 
Rádio Pampeana Ltda., para explorar canal de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Uruguaiana, Estado do Rio 
Grande do sur'. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 322, de 1992, o eo· 
tão Presidente da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nO 55, de 22 ti~ junho de 1992, que renova 
permissão para exploração de canal de radiodifusão sonora, nos 
termos do art. 49, inciso Xli, combinado com o § I ° do 3ft 223 da 
Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do empreendimento 
Rádio Pampeana Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista 
Paulo Antonio Mendez Sanl'ana 
José Pedro Mendez Sant'ana 
Luiz Carlos Mendez Sant'ana 
Total de Cotas 

Cotas de Participação 
313.600 

3.200 
3.200 

320.000 

o presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, ComunicaçAo e Informática da Câmara dos Deputa· 
dos, tendo recebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Roberto Campos, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação daque· 
la Casa, o Projeto foi considerado juridico, constitucional e vazado 
em boa técnica legislativa. 

n - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal, dos atos que outorgam e renovam concessão ou permissão 
para que se executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos terr-~os do art. 223 
da Constituição Federal, deve obedecer. nesta Casa do Legislativo, 
às fonnalidades e critérios estabelecidos pela Resolução SF nO 39, 
de 1992. Essa nonna interna elenca uma série de infonnações e 
exigências a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como ,pelo Ministério das Comunicações, e que devem instruir o 
processo submetido ã análise desta Comissão de Educação. 
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Tendo em vista que o exame da documentação que acampa· 
nha o PDL nO 34, de 1994 evidencia.o cumprimento das formali­
dade ~stabelecidas na Resolução nO 39192, ficando caracterizado 
que a empresa Rádio Pampeana Uda. atendeu a todos os requisitos 
técnicos e legaia para habilitar-se ~ renovação da permissão, opi­
namos pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 34, de 1995, originário da CãtnaIll dos Deputados. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - Roberto R .. 
quião, Presidente - Emília Fernandes, Relatora - Marioa SOva 
_ José Bian"" - Lauro Campos - Iris Rezende - Marluce Pinto 
- Coutinho Jorge - Lúcio Alcântara - Walde<k Omelas - Ger­
son Camata - José Fogaça - José Roberto Arruda - Jader 
Bamalho - Leomar Quintanilha - João Rocha. 

PARECER N° 548, DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre O' Projeto de 
Decreto Legislativo 078, de 1994 (nO 384, de 1994, na 
Câmara do Deputados), que" aprova O' ato que 6U­

torga permissãO' à Rádio Sucesso Ltda, para explorar 
seniço de radiodifusão sonora em freqüência modu. 
lada na cidade de Campo Bom, Estado dO' Riu Grau .. 
de do Sul". 

Relator: Senador José Fogaça 

I -Rdatório 

Chega a esta Comissão, pata parecer, o Projeto de Decreto 
Legislativo 078, de 1994 (nO 384-B, de 1994, na Cãmata dos De­
putados), que "aprova o ato que outorga pennissão à entidade Rá­
dio Sucesso Uda. para explorar canal de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Campo Bom, Estado do Rio 
Grande do Sul". 

Por meio da Mensagem Prsidencial nO 473, de 1992, o então 
Presidente da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nO 123, de 13 de março de 1990, que outorga 
permissão para exploração de canal de radiodifusão sonora, nos 
tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 1 ° do art. 223 da 
Constituição FedeeaI. 

É a seguinte a composição acionária do empreendimento 
Rádio Sucesso Lida: 

Nome do Sócio Cotis~ 
NoêCardoso 
Bertoldo Lauer Filho 
Total de Cotas 

Cotas de Participação 
270 
30 

300 

o presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Infonnática da Câtnata dos Deputa­
dos. tendo recebeido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Arolde de Oliveira, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.daque­
la Casa, o Projeto foi considerado juridico. constitucional e vazado 
em boa técnica legislativa, contra OS votos dos Deputados Edésio 
Passos, Mendes Ribeiro e José Genoíno. 

n - Voto do Relator 

_ O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacio­
nal. dos atos que outorgam e renovam concessão, permissão ou 
autorização para que se executem serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, praticados peJo Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, nesta Casa do 
Legislativo, às fonnalidades e critérios estabelecidos pela Resolu· 
ção SF nO 39, de 1992. Essa norma interna elenca uma série de in­
formações e exigências a serem cumpridas pela entidade preten· 

dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, e que devem 
instruir d procesSo submetido à análise desta Comissão de Eduesção. 

Tendo em viSta que o exame da documentação que acompa­
nha o PDL n° 078, de 1994 evidencia o cumprimeoto das formaIi­
dades estabelecidas na Resolução 39192, 'ficando caracterizado que 
a empresa Rádio Sucesso Ltda atendeu a todos os requisitos técni­
cos e legais para. habilitar-se à ootorga da pennissão. opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 078, de 1994, originório da Câtnata dos Deputados. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - Roberto R .. 
quião, Presidente - José Fogaça, Relator - Lauro Campos -
Marluce Pinto - Marina Silva (Abstenção) - João Rocha -
Walde<k Omdas - Coutinho Jorge - BeUo Parga - José Ro­
berto Arruda - Jader Barbalho - Gerson Camata - Leomar 
Quintanilha. 

PARECER N° 549, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre a 
emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado 0·174, de 1980, que "Dispõe sobre o fun­
cionamento das clínicas que menciona" • 

Relator: Senador Lucídio Portella 
O Projeto de Lei do Senado n° 174, de 1980, de autoria do 

Senador Jutahy Magalhães, objetiva a regulamentação do funcio­
namento das clínicas de emagrecimento e de tratamento da obesi­
dade, uma vez que essas acusam uma acentuada proliferação em 
número e técnicas e métodos terapêuticos, os quais nem sempre 
têm seus resultados cientificamente comprovados, expondo, dessa 
maneira, a população a um fator de agravo à saúde, remetendo, 
por conseguinte, à necessidade de normatização da atividade como 
um meio ... de colocar à disposição dos serviços de ftscalização do 
Sistema Vnico de Saúde os subsídios indispensáveis à sua atuação. 

Aprovada no âmbito do Senado Federal, a Proposição se­
guiu para a Câmara dos Deputados, onde, na Comissão de Seguri­
dade Social e Família, recebeu emenda visando ao seu aperfeiçoa­
mento, com a alteração da redação de seu art. 10, de modo que a li­
cença para o funcionamento das clínicas'de emagrecimento e trata­
mento da obesidade passe a ser obtida junto às secretarias esta­
duais e municipais de saúde e não mais no Ministério da Saúde, 
como co~tava do texto originaI, uma vez que a implantação do 
Sistema Vniro de Saúde prevê a regionalização e descentralização 
das 9-ÇÕes como mecanismo de racionalização da assistência à saú­
de. E nosso entendimento que a adoção da emenda mostra-se necessá­
ria ao texto do Projeto de Lei. adequando-o à realidade do país. 

Em vista das JlIZÕeS expostas, somas pela aprovação da emenda 
daCâmaIados DepJtados ao Projelo de Lei do Seoado n° 174,de 1980. 

Sala das Comissões, 24 de agO!ito de 1995. - BeDi Veras, 
Presidente - Luádio PorteHa, Relator - Valmir Campdo - José 
Alves - Lúcio Alcântara - Waidecl< Omelas - Bello Parga -
Carlos WDson - Onofre Quiosn - Benedita da SDva - Leomar 
QuintanHha - Mauro Miranda - Marluce Pinto - Ronaldo Cu­
nba Lima - Marma Silva. 

PARECER N° 550, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre a 
Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado n° 72, de 1984, que" acrescenta dispositivo 
à Lei nO 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe 50 .. 

bre a proteção à fauna". 

Relator: Senador Onofre Quinan 
A Emenda da Câmara dos Deputados, que ora examinamos, 

altera a redação do parágrafo 3° do art- 1 ° do Projeto de Lei do Se­
nado que "acrescenta dispositivo à Lei nO 5.197, de 3 de janeiro de 
1967, que dispõe sobre a proteção à fauna". 

O objetivo da referida Emenda é evitar a redundância conti­
da no fInal do parágrafo 30 do art. lOdo mencionado Projeto de 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Terça.feira 5 15399 

Lei do Senado, pois o que se quer dispor já está contemplado nos 
arts. 27 e 33 da Lei que se quer complementar. 

a Projeto de Lei do Senado sob exame acrescenta § 3° ao 
art. 3° da Lei nO 5.197/67, com a redação seguinte: 

"Art. 3° .......•.•..••.....•....•......•...........•.•.•..•.•..•.....•.•... 
§ 1° ....................................................................... .. §T. _________________ _ 

§ 3° O simples desacompanhamento de compro­
vação de procedência de peles ou outros produtos de 
animais, nos carregamentos de via terrestre, fluvial 00. 

mantima e aérea, que se iniciem ou tmnsitem pelo País, 
caracterizarâ, de imediato. o descumprimento do dispos­
to neste artigo, o que acarretará a sua apreensão. pela au­
toridade competente, sem prejuízo das providências de 
natureza criminal." 

Ora, o ar!. 33 da Lei em tela dispõe: 

liA autoridade apreenderá os produtos da caça 
e/ou da pesca bem como os instrumentos utilizados na 
infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não pu­
derem acompanhar o inquérito, serão entregues ao depo­
sitário público local, se houver, e, na sua fa1ta. ao que 
for nomeado pelo juiz. 

Parâgrafo único. Em se tratando de produtos pe­
recíveis, poderão ser os mesmos doados a instituições 
científicas, penais, hospitais e/ou casa de caridade mais 
próximas." 

E o art. 27 prevê: 

"Constitui crime punível com pena de reclusão de 
2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação do disposto nos arts. 
20,30

, 17 e 18 desta lei." 

Portanto, não é necessário repetir aquilo que já está disposto 
na referida Lei nO 5.197/67, razão pela qual a Emenda da Câmara 
dos Deputados dá a seguinte redação ao art. lO, apeneiçoando a re­
dação do PLS nO 72, de 1984: 

"Art. 1° O ar!. 3° da Lei nO 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 30: 

'IArt. 30 ........•...................•......•......•.....••.•....•.•........ 
§ 1° ......................................................................... . 
§ 2° ........................................................................ .. 
§ 3° O simples desacompanbamento de compro­

vação de procedência de peles ou outros produtos de 
animais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, 
fluvial, maritima ou aérea, que se iniciem ou transitem 
pelo País, caracterizará, de imediato, o descumprimento 
do disposto no caput deste artigo." 

Quanto ao mérito acerca da caracterização do desacompa­
nhamento de comprovação de procedência dos produtos como 
descumprimento da proibição do comércio de espécimes da fauna 
silvestre, inclusive produtos. estamos plenamente de acordo. 

Diante do exposto, manifestamo-nos pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - Beoi Veras, 

Presidente - Onofre Quinan, Relator - Coutinho Jorge - Ronal­
do Cunha Lima - Waldeck Oroelas - Benedita da Silva - Valo 
mir Campelo - Lúcio Alcântara - BeDo Parga - Lucídio Por­
tella - Carlos Wilson - José Alves - Leomar Quintanilha -
Mauro Miranda - Marluce Pinto. 

PARECER N° 551, DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nO 49, de 1994 (nO 360-B, de 1993, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o ato que 
outorga permissão à entidade FM Cinderela Lida, 

para explorar canal de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Colorado, Estado do 
Paraná". 

Relator: Senador Roberto Requião: 

I-Rdatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 49, de 1994 (nO 360.B, de 1993, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que outorga pemrissão à entidade FM 
Cinderela Lida., para explorar canal de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Colotado, Estado do Paraná". 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 477, de 1992. o en· 
tão Presidente da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nO 127, de 13 de março de 1990, que outorga 
permissão para exploração de canal de radiodifusão sonora, DOS 

telIDos do art. 49, inciso XIL combinado com o § 1° do art. 223 da 
Constill'ição Federal. 

E a seguinte a composição acionária do empreendimento 
FM Cinderela Uda.: 

Nome do Sócio Cotista 
Gustavo Adriani Dias de Campos 
Vanderlei Mareti 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 
1500 
3500 
5.000 

o presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputa· 
dos, tendo recebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Valdemar Costa Neto, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação daque· 
la Casa, o Projeto foi considerado juridico, constitucional e vazado 
em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação. pelo Congresso Na­
cional, dos atos que outorgam e renovam concessão, permissão 
ou autorização para que se executem serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, praticados pelo Poder Executivo, 
nos termos: do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios estabele­
cidos pela Resolução SF nO 39. de 1992. Essa norma interna 
elenca uma série de informações e exigência a serem cumpriqas 
pela entidade pretendente, hem como pelo Ministério das Co­
municações, e que devem instruir o processo submetido à anãlise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompa­
nha o PDL n° 49, de 1994, evidencia o cumprimento das formali· 
dades estabelecidas na Resolução n° 39192, ficando caracterizado 
que a empresa FM Cinderela Lida. atendeu a todos os requisitos 
técnicos e legais para habilitar-se à outorga da permissão, opina­
mos pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Legis· 
Iativo nO 49, de 1994, originário da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - Lauro Cam· 
pos, Presidente eventual - Roberto Requião, Relator - Iris Re­
zende - Marina SDva - Jefferson Peres - Edison Lobão - José 
Roberto Arruda - José Fogaça - Gerson Camata - Waldeck 
Oroelas - Lúcio Alcântara - Marluce Pinto - Coutinho Jorge 
- Jader Barbalho - João Rocha. 

PARECER N° 552, DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo 80, de 1994 (nO 392·B, de 1994, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o ato que 
renova permissão à entidade ColinhaIrm - Empresa 
de Rádio Difusão Ltd.a., para explorar canal de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de JoinviDe, Estado de Santa Catarina" • 

Relator: Senador Vilson KIeinübing 
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I -Rrialório 

Cbega a esta Comissão. para parecer, o Projeto de Decreto 
Legislativo 80, de 1994 (n" 392-B, de 1994, na Câmara dos Depu­
tados), que "aprova o ato que renova permissão à entidade Coli­
nha1fm - Empresa de Rãdio Difusão Lida., para explorar canal de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 10invil­
le, Estado de Santa Catarina". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 340, de 1992, o en­
tão Presidente da República 5U bmete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria n" 84, de 22 de junho de 1992, que renova 
permissão para exploração de canal de radiodifusão sonora, nos 
termos do art. 49. inciso XII. combinado com o § lOdo art. 223 da 
Constityição Federal. . .. . 

E a seguinte a COmposIção aClOnária do empreendimento 
Co1inhalfm - Empresa de Rãdio Difusão Uda.: 

Nome do Sócio Cotista 
Maria Luiza Loyola Colin 
Maria Tereza Loyola Colin 
Juracy Ribeiro 
Total de Colas 

Cotas de Participação 
9375 
2.500 

625 
12,000 

o presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informãtica da Câmara dos Deputa. 
dos, tendo recebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Valdenor Guedes, e aprovação unânlme daquela Comissão .. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação daque­
la Casa. o projeto foi considerado juódico, constitucional e vaza~ 
em boa técnica legislativa, contra os votos dos Deputados Hélio 
Bicudo, José Dirceu e José Genoíno. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Congresso ~acio­
nal, dos atos que outorgam e renovam permissão ou autonzação 
para que se executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos teImOS do arL 223 
da Constituição Federal, deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, 
às formalidades e critérios estabelecidos pela Resolução SF n" 39, 
de 1992. Essa norm.á. interna elenca uma série de informações e 
exigências a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, e que devem instruir o 
processo submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação que.a~pa­
nha o Projeto de Decreto Legislativo n" 80, de 1994, eVldenClll o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Resolução nO 
39/92 ficando caracteri7Ado que a etnpresa Colinba1fm - Empresa 
de Rádio Difusão Lida. atendeu a todos os requisitos técnicos ele· 
gais para habilitar·se à renovação .da permissão, opinamos pel~ 
aprovação do ato. na forma do PrOjeto de Decreto Legtslauvo n 
392-B, de 1994, elaborado pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - Roberto R.,. 
quião, Presidente - Vilson KIeinübing, Relator - Marluce Pinto 
- João Rocha - Leomar Quinlanilba - José Bianoo - Coulinho 
Jorge - Gerson Camata - Jader Barbalbo - José Fogaça - Bri· 
lo Parga - Lúcio Alcântara - Marina Silva (abstenção) - José 
Roberto Arruda - Waldeck Oroe1as. 

PARECER N" 553, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 
46 de 1995 (n" 443-B, de 1994, Da Câmara dos Dqmo 

, C ' tados), que "aprova o texto do Acordo para a rIa-
ção da Comissão Mista de Cooperação, celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Namíbia, em Windboek, 
em 29 de outubro de 1992" 

Relatora: Senadora Benedita da Silva 
Nos termos da Constituição Federal, arL 49, I, e das dispo­

sições regimentais pertinentes à tramitação da matéria constante na 
proposição etn apreço, encaminha-se a esta ~omissão de Relil~s 
Exteriores e Defesa Nacional o presente PrOjeto de Decreto LegIS­
Lativo n" 46/95, que aprova o texto do Acordo para a Criação da 
Comissão Mista de Cooperação, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federntiva do Brasil e o Governo da República da Nami­
bia, em Windboek, em 29 de oubtbro de 1992. 

Acompanha o texto original do acordo ora exarninad? ex­
posição de motivos do Exmo Sr. Ministro das Relações Extenores, 
na qual são atToladas as razões que levaram a sua negociação e fIr­
ma. Desta manifestação, cabe destacar o seguinte: 

.. ............................... , ...................................... , ....... . 
A Comissão Mista possibilitará melhor coordena­

ção dos diversos aspectos da pauta bilateral. Desde a in­
dependência da Namibia, em 1990, a coopernção entre 
os dois países cresceu rapidamente, em função, sobretu­
do, do alto nível do diálogo político entre os dois países. 

Em termos de cooperação técnica, Brasil e Nami· 
bia desenvolvem projetos nas áreas de agricultura, ener­
gia elétrica e formação de mão-de-obra, 

Foi assinado, em 4 de março de 1994, o Acordo 
de Cooperação Naval que prevê o apoio brasileiro à es­
truturação da Ala Naval do Ministério da Defesa da Na· 
mibia. Em 5 de maio de 1994, flIlIlOO·se um Memoran­
do de Entendimento no setor agrícola pelo qual a Em­
brapa cooperará com os natnibianos. 

Existe vasto campo a ser explorado em matéria de 
intercâmbio cultural, em particular quanto à difusão da 
llngua portuguesa. 

Cabe registrar, ainda. o leque de interesses co­
muns entre Brasil e Namíbia. no que conceme à presen­
ça e à atuação de ambos os países no Atlântico Sul. 

Assinale--se que, embora celebrado em 29 de ou­
tubro de 1992, o presente Acordo é agora encaminhado 
à apreciação do Poder Legislativo em razão das adapta­
ções que se fizeram necessárias entre o texto em inglês e 
a versão ao portUguês." 

A aproximação entre o Brasil e a Namíbia. objetivo clam­
mente colimado pelo acordo ora exanrinado, conforma importante 
passo da política externa brasileira. . 

Após sUa independência, em 1990, a Namíb~ vem lutando 
com muitas dificuldades para organizar-se econolDlcamente. Tem 
sido uma luta heróica, aliás conforme a tradição daquele povo, 
sempre buscando desvencilhar-se dos jugos coloniais. Agora, mais 
do que nunca, é necessário garantir com prosperidade a árdua con­
quista democrãtica obtida. partir da vitória eleitoral da Swapo, que 
derrotou o regime racista nas umas, em 1?90. e que agem governa. 

As pexencialidades do país são Imensas, bem como a força 
de trabalho de seu povo. Neste passo, a cooperação brasileira é 
fundamental e o acordo ora examinado proporciona um imenso le-
que de possibilidades mublamen~ convenientes. . ~ 

Por denadeiro, convém sabentar, confonne a própria alusao 
da exposição de motivos do Poder Executivo, que. se !J1l1a de re­
gião suscetível de difusão da língua portuguesa, hap vista a gran­
de influência determinada pela fronteira com Angola. 

Conclui-se, verificados todos os aspectos aqui expostos, se­
rem inequívocas a oportunidade e co~v:niência ~ ~ B~si1 em 
aderir ao presente "Acordo para a Criaçao da CoJ1l1Ssao Mista de 
Cooperação, celebrado entre o I~verno da R.e~ública F~enttiva 
do Brasil e o Governo da Repubhca da Nanublll, em Wmdboek, 
em 29 de outubro de 1992", acordo esse que é também constItu­
cional e jurídico e versado em boa técnica legislatiy~, pelo que so­
mos pela sua aprovação, nos tennos da proposta onginal. 
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Sala das Comissões, 31 de agosto de 1995. - Antônio Car­
los ·Magalhã .... Presidente - Benedita da Silva, Relator - Hugo 
Napoleão - Sebastião Rocha - Casildo Maldaner - Geraldo 
Melo - José Agripino - Romeu Tuma - Pedro Simon - Ber­
nardo Cabral 

PARECERN'5S4,DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Naciona~ sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 
67, de 1995 (nO 72, de 1995, na Câmara dos Deputa­
dos) que" Aprova o texto da Resolução 47 (l) da As­
sembléia Geral do Instituto Internacional para a 
Unificação do Direito Privado (Unidroit), adotada 
em sua 47' sessão, em 2 de dezembro de 1993, pela 
qual se introduzem emendas ao artigo XX de seu Es­
tatuto Orgânico" . 

Relator: Senador Bernardo Cabral 
Consoante o disposto no ar\. 49. inciso L da Constituição 

Fedeml, o Senhor Presidente da República submeteu à apreciação 
do Congresso Nacional acompanhado da exposição de motivos, o 
texto da Resolução n' 47 (I) da Assembléia Geral do Iostituto In­
ternaciooal para a Unificação do Direito Privado (Unidroit), adota­
da em sua 47' sessão, em 2 de dezembro de 1993, pela qual se in­
troduzem emendas ao artigo XX de seu Estalllto Orgânico. 

Como se sabe. o Brasil havia deixado de integrar esse im­
portante foro de hannonização do direito, mas dele voltou a fazer 
parte em 11 de janeiro de 1993, após aprovação pelo Congresso 
Nacional do Decreto Legislativo n° 71/92. seguido do Decreto nO 
884, de 2 de agosto de 1993, que o promulgou. 

O ltamaraty bem resumiu, em sua exposição de motivos, o 
objetivo das referidas emendas ao arL XX do Estatuto Orgânico 
do UnidroiL 

Afirma que elas destinam-se a resolver (mediante a previ­
são de sanções semelhantes às que figurem, para casos de inadim­
plência nas cotizações, em quase todos os instrumentos constituti­
vos de organismos internacionais intergovemamentais), os graves 
problemas orçamentários com que se defroota o Instituto Interna­
cional para a Unificação do Direito. 

Pelas emendas introduzidas, os parágrafos 3 e 5 passaram a 
prever a exclusão automática de membros cujos atrasos atinjam 
certo montante, sem prejulzo de suas obrigações frnanoeiras, bem 
como condicionam o seu retorno à quitação das contribuições pen­
dentes de pagamento. 

Pelo Estatuto do Unidroit (ar\. XIX, parãgrafos I e 2) as 
emendas adotadas pela Assembléia Geral só entram em vigor 
quando aprovadas pela maioria de dois terços dos Governos parti­
cipantes, devendo a respectiva aprovação ser comunicada por cada 
um deles, por escrito, ao Governo italiano. 

A leitura da resolução, sob nossa análise, demonslIa que 
seus objetivos são meramente fmanceiros e que ao aprová-la o 
Brasil estará assumindo um compromisso gravoso. 

Contudo, é auspicioso Cllvir o ltamarn.ty declarar que as 
contribuições do Brasil se acham em dia. 

Porque, para a comunidade acadêmica brasileira, foi sempre 
motivo de desagrado ver o nosso Pais distanciar-se do Unidroit 
por motivos de ordem econômica. 

O Unidroit tem reconhecida idoneidade, já prcxluziu inúme­
ros projetos de unificação do Direito, possui uma riquíssima bi­
blioteca aberta aos pesquisadores do mundo inteiro e merece retor­
no pecuniário pelos bons frutos que produz. 

Se o Brasil contribuir com sua parte, sem dúvida, não exa­
gerada, estará fazendo obra. meritória e não despesas dispensáveis 
ou sunwárias: colaborar para a unificação do direito privado e o 
melhor intercâmbio entre os povos do universo é obrigação de 
todo membro da comunidade intema.cional, que se queira cons­
cientiZAdo e lúcido. 

Nosso voto é, portanto, pela aprovação da Resolução nO 47 
(I) do Unidroit nos termos do Projeto de Decreto Legislativo n° 
67,de 1995. 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1995. Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente - Bernardo Cabra~ Relator - Pedro Si­
mon - Romeu Toma - José Agripino - Geraldo Melo - Marlu", 
Pinto - Hugo Napoleão - JoEI de HoDanda - Benedita da Silva. 

PARECER N" 555, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Naciona~ sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 
80, de 1995 (n' 370, de 1993, na Câmara dos Deputa. 
dos) que" Aprova os textos do Quarto Protocolo Adi­
cional Modificativo da Constituição da União Postal 
Universal (UPU) e do Regulamento Geral da UPU, 
firmados pelo Brasil durante o XX Congresso da UPU, 
realizado em Washington, em dezembro de 1989". 

Relator: Senador Hugo Napoleão 
Consoante o disposto no artigo 49, inciso I, da Constituição 

Federal, o Senhor Presidente da República submeteu ao Congresso 
Nacional, devidamente acompanhados de exposição de motivos, 
os textos do Quarto Protocolo Adicional Modificativo da Consti­
tuição da União Postal Universal (UPU) e do Regulamento Geral 
da UPU, firmados pelo Brasil durante o XX Congresso da UPU, 
realizado em Washington, em dezembro de 1989. 

A exposição de motivos do ltamaraty enfatiza que "a União 
Postal Universal tem como objetivo assegurar a organização e o 
aperfeiçoamento dos serviços postais e favorecer, nessa área, o de­
senvolvimento da colaboração internacional. Participa, outrossim, 
da assistência técnica postal requerida pelos estados-membros; re­
colhe e analisa infOImações sobre a qualidade do serviço postal 
em escala mundial; elabora e atualiza diagnóstico das necessidades 
da rede postal nrundial e produz recomendações para a otimização 
dos serviços, reforça a solidariedade entre as administrações pos­
tais dos países-membros e favoreçe o acordo de suas ações". 

A UPU foi fundada em 1874, tem sede em Berna, e sua 
Constituição, concluída em Viena, em 1964, foi aprovada no Bra­
sil pelo Decrelo-Lei n' 544, de 18 de abril de 1969, e modificada 
pelos protocolos de Tóquio (1969), Lausanue (1974), Hamburgo 
(1984) e Washington (1989). 

Apenas o mencionado Protocolo de Washington (1989) é 
objeto de nossa presente análise, por ter modificado oito artigos da 
Constituição da UPU. 

O art. I' do Protocolo de Washingtoo modifica o arL 7" da 
Constiwição para estabelecer que a unidade de conta do FMI serã 
a unidade monetária utilizada nos Atos da União. 

O art. 2' modifica o art. Ii original para traçar os procedi­
mentos de adesão ou admissão à União. 

O art. 30 do Protocolo altera o anterior art. 12 quanto am: 
procedimentos de saída da União. 

Pelo arL 4', o arL 21 da Coostituição é modificado para de· 
tetminar quais são as contribuições dos países-membros da UPU 
nas suas despesas. 

O ar\. 5' do Protocolo analisado ofereoe o elenco de Atos da 
União (Constituição, Regulamento Geral, Convenção Postal Uni­
versal, Acordos, Regulamentos, Protocolos) e altem o arL 22. 

O art. 60 altera o anterior art. 23 e se refere à aplicação dos 
atos da UPU a territ6rios cujas relações internacionais são assegu­
radas por algum de seus membros. 

O art. 70 mcxlifica o antigo art. 25 e cuida principalmente da 
autenticação dos atos da União. 

O art. 80 refere-se ao antigo 3rt. 26 sobre notificação de rati­
ficações. 

Finalmente, os artigos 9, 10 e 11 referem-se a procedimen­
tos de notificação de adesão e entrada em vigor do Protocolo de 
Washington, sem alterarem propriamente cláusula da Constituição 
daUPU. 
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o Regulamento Geral da UPU sofreu. conseqüentemente, 
algumas alterações comprováveis no processado. 

O ltamaraty enfatizou a aiteração do ar!- 7" que substituiu o 
franco-ouro pela unidade-de conta do FMt que é, atualmente, DI­
reito Especial de Saque (DES). 

Explicou também que, pelas mudanças dos arts. 11,23 e 25, 
o Governo da Suíça deixa de ser o intermediário no~ proc~en­
tos de adesão, admissão e saída da UPU, que ficamo res~tos ao 
Governo do pais interessado e o Diretor-Ge:ral da Secretana Inter­
nacional da União. 

Demonstrou que os Regulamentos de Execução da Con~en­
ção Postal Universal e dos Acprdos passaram a ser estabelecJ.d~s 
pelo Conselho Executivo, o qual, para tanto, deverá ter em COnsI-

deração as decisões tomadas pelo Congresso.da UPU. . 
E, finalmente, comunicoo que o Ministéno das Comuruca­

ções solicitou as providências para a rat}fi~o dos Acordos e~ 
apreço, ~avendo esclarecido que o de~llo do mstru~nto. de rati­
ficação deverá ser efetuado no prazo nuns curto posSlvel. VISto que 
OS Estados-membros perdem o direito de voto sobre os assuntos da 
UPU, até o cumprimento dessa formalidade. 

Diante do exposto, consideramo~ que devemos apressar as 
formalidades necessárias para a vigêncIa dos textos pendentes de 
parecer, porque são necessários, bem formulados e capazes de 
aperfeiçoar. nossa rede de distribuição postal.. . 

A nossa adesão ao Protocolo de Washington e ao Regula~ 
mento Geral da UPU parece-nos recomendável por razões de or~ 
dem objetiva e também pela cirronstância de ser um brasileiro o 
seu atual Diretor-Geral. 

Nosso voto é pela aprovação da matéria, nos termos do ane~ 
xo Projeto de Decreto Legislativo nO 80, de 1995. 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1995. - AnlDnio Ca~­
los Magalhães, Presidente - Hugo Napoleão, Relator - Pedro SI­
mon - Romeu Tuma - José Agripino - Geraldo Melo - Ber­
nardo Cabral - Marluce Pinto - Benedita da Silva - Joel de 
HoBanda. 

PARECER N° 556, DE 1995 

Da Comissão de A&Wntos Sociais, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 6, de 1994 (n° 1.800, de 
1991, na Casa de origem), que Estabelece fórmula de 
atualização dos tipos especiais de remuneração tra­
balhista baseados na média dos valores recebidos em 
meses anteriores ao do pagamento. 

Relator: Senador Casildo Maldaner 
De autoria do ilustre Deputado Magalhães Teixeira. a pro­

posição em tel. tem por objetivo estabelecer fórmula de atualiza­
ção dos tipos especiais de remuneração traballusta baseados na 
média dos valores recebidos em meses anteriores ao do pagamento. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor do projeto afIrma: 

"Os trabalhadores que percebem salários mensais 
ftxos recebem com base no salário do mês em que são 
devidas quaisquer remunerações acessórias, como, por 
exemplo, férias, décimo-terceiro salário, aviso prévio, 
indenização etc., tendo, dessa forma, a atualização auto­
mática dessas verbas. O mesmo ocorre com os emprega­
dos remunerados por hora, por peça, por tarefa. 

Aqueles. entretanto, cujos salários são nO todo ou 
em parte constituídos por comissões percentuais, cotas, 
prêmios ou equivalentes, têm os seus pagamentos aces· 
sórios calrulados por média de valores pagos em meses 
anteriores sem nenhuma correção." 

A proposição sob análise já foi objeto de apreciação desta 
Comissão que opinou favoravelmente ã sua aprovação. Em Plená­
rio, incluída na Ordem do Dia para discussão em turno único, foi 
aprovado o Requerimento n° 257, de 1995, subscrito pelo ilustre 
Senador Jáder Barbalho, solicitando o adiamento da discussão da 

matéria a ftm de que seja novamente ouvida a Comissão de Assun~ 
tos Sociais, tendo em vista a fllosofia do Plano Real, cujas regras 
restringem a utilização de índices, com o objetivo de desindexar a 
economia. 

De fato, com O advento da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 
1994 que Dispõe sobre o programa de estabilização econômica e o 
sistema monetário nacional, e institui a Unidade Real de ValoR -
URV e dá outras providências, iniciou-se um processo de desinde­
xação dos preços e contratos na economia brasileifa. Particular· 
mente no que se refere aos salários é tão-somente garantida uma 
única reposição das perdas provenientes do processo inflacionário 
na respectiva data-base, exaurindo~se, por conseguinte, esse meca­
nismo de proteção salarial emjunho deste exercício. 

Ademais, com o Plano Real as taxas de inflação se estabili­
zaram num patamar baixo, em tomo de 1,5% ao mês, o que não 
juStiflCa mecanismos mensais de correção, para efeito de cálculo 
de décimo terceiro salário, férias, aviso prévio etc. até porque. essa 
garantia não existe sequer para as demais categorias de trabalhado­
res. Temos que pensar o Brasil e vislumbrá-lo sem inflação. ~s 
ações em contrário certamente oontn"buiIão para a manutenção da m­
desejável cultura inflacionária ainda presente na economia brasileira. 

Por ftm, com a estabilização da economia e o ftm da inde­
xação salarial prevista no Plano Real, é de se esperar que proceda 
a uma nova regulamentação legal acerca dos princípios que deve­
rão nortear as negociações salariais, onde essas questões deverio 
também ser disciplinadas 

O projeto em apreço, na data de sua apresentação, era meri­
tório. Hoje, porém, está prejudicado. 

Assim sendo, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei da 
Câmara nO 6, de 1994. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1995. - Beni Venos­
Presidente - Casildo Maldaner - Relator - Osmar Dias - Emília 
Fernandes - DeDo Parga - Marina Silva - Lúcio Alcântara -
Mauro Miranda - Waldeck Oroelas - João França - Valmir 
Campdo - Luódio Portdla - Onofre Quinan - Jonas Pinheiro 
- Edison Lobão. 

PARECER N° 557, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 102, de 1994 (nO 2.071-D, de 
1991, na Casa de origem) que "concede aos trabalha­
dores que especifica o direito à percepção antecipada 
do valor correspondente às contas de água, energia 
elétrica e telefone, e dá outras providências". 

Relator: Senador Geraldo Melo 
O Projeto, relatado nesta Comissão de Assuntos Sociais 

pelo eminente Senador Romero Jucá., dispõe sobre a antecipação 
parcial do pagamento de salários aos trabalhadores rurais e uma­
nos, inclusive domésticos, c aos autônomos que especifica, para 
compatibilizar o ingresso desses rerursOS no orçamento individual 
do trabalhador com as datas de vencimento das contas de água. 
energia elétrica e telefone que devam pagar. 

A proposta foi certamente uma ,tentativa m~rit~ do seu 
ilustre autor, o Deputado bcbon PereIra, de contnburr para a\e~ 
nuar os problemas que um longo ciclo inflacionário produzia na 
vida dos cidadãos, sobretudo os assalariados. 

Do ponto de vista dos empregados. o descompasso entre a 
percepção dos salários e o pagamento de obrigações tinha ~feitos 
insuportáveis na medida em que, além de sofrerem as perdas cor· 
respondentes à degradação propriamente dita no valor da moeda. 
tinham eles que incorrer no pagamento de multas e outros acrésci~ 
mos cobrados pelo atraso de pagamento e que ainda mais onera­
vam aquelas obrigações. 

Do ponto de vista dos empregadores, entretanto. a proposi­
ção teria efeitos fortemente prejudiciais. Fossem as empresas na~ 
cionais. em sua maioria. grandes, capitalizadas e fInanceiramente 
robustas. esses efeitos indesejáveis não seriam relevantes. Mas. 
ainda assim, o projeto representaria um novo custo e uma nova 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Terça-feira 5 15403 

complicação administrativa decorrente. da necessidade de serem 
estabelecidos mecanismos operaci~nais que hoje não precisam 
existir para controle dessas obrigações de pagamento. que pode­
riam ser, mas não necessariamente, de data e valor certos (§ 2° do 
artigo 1° do projeto de lei). 

Ademais, é bem rutra a realidade do nosso Pais. Aqui, o 
"capitalismo" ainda está na fase da acumulação inicial. Vale dizer, 
a maioria das empresas brasileiras é constituída por organizações 
capitalistas sem capital, que trabalham com elevada participação 
de recursos de terceiros. Se a essas eOlpresas, além dos custos e 
transtornos dos novos mecanismos burocráticos internos, anterior­
mentI" referidos. ainda se acrescenta uma nova pressão sobre o cai­
xa. impondo-lhes que disponh3.Ql de recursos prontos para anteci­
pação de salários. como quer o projeto. estará a lei ajudando a tor­
nar ainda mais difícil e penosa a sua atividade. 

Bem mais simples teria sido detenninar mudanças nas datas 
de vencimento das contas: de água, luz e telefone, o que, em cada 
lugar, afetaria apenas a vida de três empresas, ao invés de afetar a 
todas as empresas do Brasil, como pretende o Projeto. Bastaria. 
alías, que a Lei determinasse uma única prormgação no vencimen~ 
to daquelas contas, pam que os novos vencimentos, dai por diante, 
estivessem ajustados aos: calendários normais de pagamento dos 
demais empregadores. 

Isso acarretaria, por um mês, transtornos fmanceiros às em~ 
presas fornecedoras de água energia elétrica e dos serviços de co­
municações. Talvez, por serem todas públicas. ninguém desejou 
incotnoda-las, preferindo complicar a vida das empresas privadas. 

Quando um dia se descobrir no Brasil que o Estado foi cria~ 
do pela sociedade para servi-la, e não o contrário, se haverá de 
perceber que a conduta normal, em um caso como este. deveria ser 
exatamente o oposto do que pretendeu o projeto. Ainda mais se é 
ressabido que o problema cuja solução o projeto buscava era uma 
das mazelas provocadas pela inflação crônica com que convivia~ 
mos, ou seja, a consequência de um probletna, a inflação, criado 
pelo Estado e que ele, durante anos: a fio. não teve capacidade de 
resolver. 

Havendo estabilidade, como hoje existe no Brasil, a questão 
com que se preocupa o projeto assume outras características: ou o 
orçamento global do trabalhador é apertado demais e nele não ca­
bem as despesas de água. luz e telefone ou, se essas despesas são 
compatíveis com a renda do trabalhador, o pagamento com atraso 
é fruto de pura e simples desorganização fmanceira individual. 

Em Um caso ou outro, o projeto sob discussão não resolverá 
o problema: nem aumentará a renda do trabalhador nem organiza­
rá as suas fmanças. 

Portanto, a aprovação do projeto em discussão terá apenas o 
efeito de impor mais complicação e diflculdade às empresas na­
cionais, especíalmente as pequenas e menos capitalizadas, que são 
a imensa maioria - como se as complicações com que lidam hoje 
já não fossem suficientes., 

Por estas razões, o meu voto é contIário à aprovação do pre. 
sente projeto. 

Sala da Comissão. 14 de junho de 1995. - O.oi Vetas. Pre­
sidente - Geraldo Melo. Relator - Valmit Campelo - Osmar 
Dias - Lucídio Portella - BeUo Parga - Jonas Pinheiro. - Ro­
naldo Cunha Lima - Edison Lobão - Leomar Quinllmilba -
Lúao Alcântara - Josê Alves - Nabor, Júnior - Mauro Miran­
da - João F .... nça. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO 

Do Senador Romero Jucá) na Comissão de As­
~mntos Soaais. 

I-Rdatólio 

Nos tennos do art. 100, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais mani­
festar-se sobre o mérito do Projeto de Lei da Câmara nO 102, de 
1994 (nO 2.071-D, de 1991, na origem). que "Concede aos traba­
lhadores que especifica o direito à percepção antecipada do valor 

correspondente às contas de água, energia elétrica e telefone, e dA 
outras providências". 

Estmturad<iem oito artigos. o projeto regula o direito à pet­
cepção antecipada de parte dos rendimentos do vencimento de cet­
tas tarifas públicas que ~les devem pagá!. Todos os trabalhadores, 
urbanos e rurais. além do empregado doméstico e do trabalhador 
autônomo que receba rendimentos pot serviço prestado a Um mes­
mo usuário dentro da periodicidade prevista nesta lei, têlll direito 
ao benefício. 

O valor da antecipação poderá ser por quantia certa desde 
que formalizado em COlIlUm aoordo com o empregador, podendo 
este, no prazo de 5 (cinco) dias, requerer comprovante do paga­
mento das tarifas. A utilização indevida da remuneração para outta 
fmalidade configura-se como falta grave do empregado, autorizan­
do a demissão por justa causa. 

O art. 3° do projeto de lei limita o valor da antecipação a 
50% da nw.uneração líquida do empregado, mesmo que o valor 
das tarifas seja mais elevado. 

O art.. 4° estabelece que antecilJ8ção concedida será dedu.ti-' 
da em uma única parcela. na data marcada para o pagamento, res­
peitado o limite de 50%. 

Apenas a pessoa nominalmente identificada como responsá­
vel pela quitação da fatura dos seIViços fará jus à antecipação, ex­
ceio qlU11ldo figurar na oondição de locatário de linha telefônica ou 
de imóvel, o que excluitá. a concessão de igual beneficio ao senho­
rio ou locador. 

A l'eCUsa em indeferir o pedido de antecipação feito pelo 
trabalhador sujeita o infrator às cominações fIxadas pela legislação 
trabalhista. 

De autoria do Senhor Deputado Jack,on Pereira. a propo'i­
ção logrou aprovação, por unanimidade, nas Comissões de Traba­
lho, Administração e S~rviço Público e de Constituição e Justiça e 
de Redação da Câmara dos Deputados. 

Ao projeto de lei, no prazo regimental, não foram ofereci­
das emendas. 

É o relatório. 

n - Voto do Relator 

Nos termos do art. 100, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete a esta Comissão Permanente emitir pare~ 
cer sobre a matéria objeto da proposição em apreço. 

Trata·se de proposição que busca solução adequada para 
petmitir ao trabalhador saldat suas despesas com conta de água, 
energia elétrica e telefone. 

O fato de as empresas, quer publicas quer privadas, ou mes­
mo os empregadores de todo o gênero, adotarem datas diferencia­
das para o pagamento dos salários. acaba por implicar fator de ina­
dimplemento das tarifas públicas, gerando encargos ftnanceiros 
adicionais para o trabalhador. 

Como não se pode determinar a data em que cada emprega­
dor deve pagar os salários de seus empregados e como as tarifas 
públicas têm diferentes datas de vencimento, pretende-se enCOn­
trar alternativa que represente solução pata que as tarifas sejam 
adimplidas na data de seu vencimento sem gerar encargos e, prin­
cipalmente, sem riscos de corte dos seIViços, todos de grande im­
portância para qualquer cidadão. 

Embora de aparente complexidade, o projeto (§ 2° do art. 
1 j possibilita a implantação de sistema de antecipação salarial 
mensal, com data e quantias certas, adequadas ao pagrunento das 
referidas obrigações. 

O interesse social e público é manifesto, o que nos leva a 
votar pela aprovação da matéria na forma do projeto remetido pela 
Casa de origem. 

É o pare<;er. 
Sala da Comissão. 14 de junho de 1995. - Senador Romero 

Jucá. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgolou-se sexla· 
feira última o prazo previsto DO art. 91, § 3°, do Regimento 1nIemo, 
combinado com o art. 4° da Resolução n° 37, de 1995, do Senado Fe­
deral, sem que tenha sido intetpOSto rectll1!O, no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nO 162, de 1995, de autoria 
do Senador Lauro Campos, que dispõe sobre a destinação dos lucros 
das empresas públicas e das sociedades de economia mista. 

A matéria foi rejeitada em apreciação conclusiva pela Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

O Projeto vai ao Arquivo. 
o O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência comu­

nica ao Plenário' que recebeu o Recurso nO 9, de 1995, interposto 
no prazo regimental. no sentido de que seja submetido ao Plenário 
o Projeto de Lei do Senado nO 163, de 1991. de auloria do Senador 
Nelson Wedekin, que dá nova redação ao § 2° do art. 224 da Con­
solidação das Leis do Trabalho . CLT. 

A matéria ficará. sobre a Mesa durante cinco dias úteis, para 
recebimento de emendas, de acordo com o disposto no art. 235, n. 
c, do Regimento Interno, combinado com o art. 4° da Resolução n° 
37, de 1995. 

É o seguinte o recurso recebido: 

RECURSO N° 9, DE 1995 

Os Senadores abaixo assinados. nos termos do § 3°, do art. 
91, do Regimento Interno, requerem que o Projeto de Lei do Sena~ 
do n° 163, de 1991, de auloria do Senador Nelson Wedekin, que 
dá nova redação ao § 2° do art. 224 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - Q T, seja. submetido ao exame do Plenário do Senado 
Federal 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1995. - Ney Suassiuili o 

- Nabor Júnior - ReUo Parga - Lúdio Coelho - Romero Jucá 
- Joel de Hollanda - Gérson Camata - José Alves - Jonas Pi-
nheiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nos termos do art. 
235. n, d, do Regimento Interno, combinado com o arL 40 da Re­
solução nO 37, de 1995, do Senado Federal, os Projelos de Lei da 
Câmara nOs 161, de 1993; n° 106, de 1994, e nO 28, de 1995, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente, ficarão sobre a Mesa, durante 
cinco dias úteis, a fim de receberem emendas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com os 
dispositivos regimentais, fica aberto o prazo de 48 horas para in­
tezposição de recursos por 1/ 10 dos membros do Senado, para que 
o Projelo de Lei da Câmara n° 70, de 1995, cujo parecer foi lido 
anterionnente, continue sua. tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Foi encaminhado à 
publicação parecer da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
conclui peJa apresentação do Projeto de Resorução nO 93, de 1995, 
que autoriza a Companhia Vale do Rio [)ore - CVRD, a contratar 
operação de crédito externo, no valor equivalente a até cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos. junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com garantia da União. 

A proposição ficará sobre a Mesa, durante cinco dias úteis, 
a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, IL f, do Regi­
mento Interno. combinado com o art. 40 da Resolução nO 37, de 
1995. do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o 
disposto no parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno, fica 
aberto o prazo de quarenta e oito horas para interposição de recur­
sos, por um décimo dos membros do Senado, para que ° Projeto 
de Lei da Câmara nO 102194 (nO 2.071/91 na Casa de origem), cujo 
parecer foi lido anterionnente, continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, ofi­
eios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador 
Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

OFICIO N° 009/95-CE 

Brasília, 29 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 20 do artigo 91 do Regimento in­

terno, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou o 
Projelo de Lei do Senado n° 106, de 1995, que "Dispõe sobre a 
criação do "Dia Nacional do Seringueiro" e dá outras providên­
cias", em reunião de 24 de agosto de 1995. 

Atenciosamente. - Senador Roberto Requião, Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

OFÍCIO N° I Q/9S-CE 

Brasília, 29 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do art. 91 do Regimenlo Interno, comu· 

nico a V. Ex' que esta Comissão aprovou o Proje1o de Lei do Senado 
nO 127, de 1995, que ''Padroniza o volume de áudio das tIansmissões 
de rádio e televisões nos espaços dedicados à propaganda e dá outras 
providências", em reunião de 24 de agosto de 1995. 

Atenciosamente. - Senador Roberto Requião, Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

OFÍCIO N" 1l/95·CE 

Brasíful, 29 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 20 do 3rt. 91 do Regimento Interno, comu­

nico a V. Exa que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei do Se­
nado nO 144, de 1995, que ''Declara feriado nacional o dia 20 de 
novembro, destinado às comemorações do tricentenário da morte 
de Zumbi dos Palmares", ern reunião de 24 de agosto de 1995. 

Atenciosamente. - Senador Roberto Requião, Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

OFÍCIO N° 012/95-CE 

Brasília, 29 de agosto de 1995 
Senhor Presidente. 
Nos teonos do § 2°, do art. 91 do Regimenlo Interno, conru­

nico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou o Projeto de 
Lei do Senado nO 157, de 1995, que "Autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Muricilândia, no Tocantins", em 
reunião de 24 de agosto de 1995. 

Atenciosamente, - Senador Roberto Requião, Presidente. 

OFÍCIO N° 013/95-CE 

Brasília, 29 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos tennos do § 2°, do art. 91 do Regimento Interno, comu­

nico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou o Projeto de 
Lei do Senado nO 158, de 1995, que "Autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Miracema do Tocantins, no To­
cantins", em reunião de 24 de agosto de 1995. 

Atenciosamente, - Senador Roberto Requião, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em relação aos ex­

pedientes que a.cabam de ser lidos, a Presidência comunica ao Ple­
nário que, nos tennos do art. 91 do Regimento Interno, abrir-se-á o 
prazo de cinco dias úteis para a interposição de recurso, por um 
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décimo da composição do Senado. plUll os Projetos de Lei do Se­
nado n'\; 106. 127.144,157 e 158. de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 
da República editou a Medida Provisória oOI.no, de 30 de agosto 
de 1995. que "dispõe sobre o Cadastro Informativo dos creditos Dão 
quilados de órgãos e entidades federais, e dá aUras pmvidências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2t:> da Resolução nO 1I89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mi!ita incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

Humberto Lucena 

.Roberto Requião 

Joel de Hollanda 

Bello Parga 

Pedro Piva 

Valmir Campelo 

Ademir Aodrade 

Titulares 

Raul Belém 

Saulo Queiroz 

Edinho Bez 

Luiz Fernando 

Francisco Dornelles 

Fernando Lyra 

lnado Arruda 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PTB 

PSB 

Ney Suassuna 

Nabor Júnior 

Prancelino Pereira 

Freitas Neto 

Jefferson Péres 

Emilia Fernandes. 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

José Santana de Vasconcellos 

Mauro Fecury 

PMDB 

Barbosa Neto, 

PSDB 

FlávioAms 

PPR, 

Gerson Peres 

Bloco(pS B-PMN) 

José Carlos Sabóia 

PCdoB 

Sérgio Miranda 

De acordo coro a Resolução nO 1. de 1989-CN, fica estabe­
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 04109/95 - Designação da Comiasão Mista. 
Dia 05/09/95 -Inslalação da Comissão Mista. 

Até 05/09/95 - PIazo para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 

Até 14109/95 - PIazo fmal da Comiasão Mista. 
Até 29/09/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória ri' 1.111, de 30 de agosto de 
1995, que "dispõe sobre o número de cargos de Natureza Especial, de 
cargos do Gmpo-Direção e Assessoramento Superiores e de Funções 
Gratiflcadas existentes nos órgãos da Administração Plíblica Federal 
direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lidenmças, e nos termos dos 
§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fIca assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB. 

Pedro Simon Casildo Maldaner 

Flaviano Melo Ney Suassuna. 

PFL 

Edison Lobão Bello parga 

Freitas Neto José Agripin04. 

PSDB 

Bem Veras Lúdio Coelho. 

PPS 

Roberto Freire 

pp 

Bernardo Cabral João França 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

LeurLomanto Roberto Fontes 

SalomãoCmz Lael Varell. 

PMDB 

Ubaldo Corrêa Jorge Wilson 

PSDB 

Adelson Ribeiro A yrton Xerez 

PPR 

Francisco Dornelles Gerson Peres 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

PV 

Fernando Gabeira Gilney Viana 

De aconlo com a Resolução na 1, de 1989-CN, fica estabe­
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 04109/95 - Designação da Comiasão Mista. 
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. Dia OS/CYJ/95 - Instalação da Comissão Mista. 
Até OS/CYJI95 - Prazo para recebimento de emeadas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até I4ICYJI9S - Prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 29!W9S - Prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou. Medida Provisória nO 1.112, de 31 de agosto 
de 1995, que "cria a Gratificação de Condição &pecial de Traba­
lho - GCET para os servidores militares federais das Forças Arma­
das, e dá wtras providências". 

De acordo com as indicações das Lidemnças, e nos tennos dos 
§§ 4° e'So do ar\. Z' da Resolução n° V89-CN, fIca assim constituída a 

Comissão~ incumbida de emitir """""" sobre a matéria: 
SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMOB, 

Nabor Júnior Casildo Maldaner 

Humberto Lucena RamezTebet 

PFL 

Júlio Campos 'Bello parga 

Hugo Napoleão Franceliuo Pereira. 

PSDB 

Lúdio Coelho Jefferson Pére. 

PPR 

Epitacio Cafeteira Leomar Quiraanilba 

PDT, 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 
iU.:. ., 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Darci Coelho 

José Mendonça Bezemi 

Carlos Nelson 

Robério Araújo 

Francisco Dornelles 

Adhemar de Barros Filho 

RobsonTuma 

José Santana Vasconcellos 

leor Lomanto 

PMOB 

Antônio Brasil 

PSDB 

Emerson Olavo Pires. 

PPR 

Gerson Peres 

PRP 

PL 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN. fIca estabe­
lecido O seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia O4ICYJ/95 - Desiguação da Comissão Mista. 
Dia 05/CYJ/95 - Instalação da Comissão Mista. 
Até Q6/CYJI95 - Prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 15/CYJ/95 - Prazo fInal da Comissão Mista. 
Até 30/CYJ/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Será feita a devida 

comunicação à C!mara dos Deputados. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. primeiro 

orador inscrito. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­

guinte discuIW. Sem revisão do orador.) - Exmo Sr. Presidente, 
Senador José Sarney, Sr's e SI'S. Senadores. agrava-se sobremodo 
a. situação no camJX>. Volta e Oleia vemos o anunciado Plano de 
Reforma Agrária adiado causando problemas cada vez mais sérios 
para O País. Não é a primeira veZ que se adiam projetos e metas de 
reforma agrária. 

Logo após o fInal do regime militar. no Governo do Presi­
dente José Sarney, em outubro de 1985, foi elaborado o Plano Na­
cional de Reforma Agrária estabelecendo como meta o assenta­
mento, isto é, a fIXação em terras próprias de 1 milhão e 400 mil 
fanúlias numa área de 43 milhões hectares. no período de 1985 a 
1989. Até o fmal de 1988. haviam sido assentadas 10.505 fanú­
lias; ou seja, em quatro dos cinco anos previstos, apenas uma mí­
nima parte dos objetivos - 0,75% - foi realizada. 

É preciso caracterizar ainda que, a partir da Constituição 
promulgada no fmal de 1988, a reforma agrária não teve progres­
sos significativos. Houve dificuldades para a sua realização. 

Dorante o Governo Fernando Collor de Mello havia a pre­
visão de se assentar 100 mil famílias por ano. Não foi atingida 
essa meta nos seus três anos de Governo, nem nos dois anos do 
Governo Itamar Franco. 

E agora? Quais eram as propostas dos principais candidatos 
durante a campanha eleitoral? Aqueles que chegaram em primeiro 
e segundo lugar tinbam propostas distintas. Luiz Inácio Lula da 
Silva propunba o assentamento de 100 mil fanúlias a cada ano 
para chegar ao fmal dos quatro anos de seu mandato com pelo me­
nos 400 mil famílias assentadas. O Presidente Fernando Henrique 
Cardoso havia proposto o assentAmento de 280 mil famílias - das 
quais pelo menos 40 mil famílias seriam assentadas no ano de 
1995. Estamos praticamente no nono mês do Governo Fernando 
Henrique Cardoso e o que aconteceu? Foram assentadas apenas 12 
mil famílias neste ano. 

Anunciou-se a desapropriação de 1 milbão de hectares, o 
que é importante. Na verdade, para atingir a meta deste e a do pró­
ximo ano teria que se desapropriar mais 1 milhão de hectares. En­
tretanto, parece que algo amarra o Governo. O que será? Do orça­
mento previsto para a reforma agrária o Governo executou até 
agora apenas 3,2%. 

O Presidente do INCRA disse que a reforma agrária está 
emperrada por falta de recursos, também está emperrada por falta 
de vontade política e detenninação. 

O Judiciário, por sua vez, tem atrasado o julgamento de t0-
das as ações relativas à contestação de decretos de desapropriação. 
De quem será isso? Não será a pedido do próprio Ministro da 
Agricultura e Reforma Agrária? Não é o Ministro José Eduardo 
Andrade Vieira o simbolo da "Ge.ote que Faz',? Que faz o Ministro 
da Reforma Agrária? Não estará S. Ex", em verdade, atrasando o 
que deveria ser meta de quem prometeu fazer justiça neste País? 

O que ocorreu, no mês passado, em Corumbiara. RondOOla. 
constilui ato da maior gravidade, e que se repete na hi~ brasileira. 
Ali foram executados, torturados e humilbados os trabalhadores rutais. 
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Mônica Bérgamo escreveu matéria imparcial, extremamen­
te detalhada na revista Veja desfa semana. E importante mencio­
narmos essa reportagem., que parece ser uma das mais completas 
publicadas pela imprensa brasileira, a qual relembra cenas ocorri­
das em Canudos de Antônio Conselheiro, cenas ocorridas na terra 
de Chico Mendes e as que continuam a acontecer no Governo Fer­
nando Henrique Cardoso. 

"Às 4 horas da madrugada do dia 9, 08 187 poli­
ciais militares iniciaram uma caminhada de I quilôme­
tro, Saíram de um campo de futebol. onde haviam mon­
tado um acampamento, e partiram em direção à fazenda 
Santa Elina. Dividinnn-se em três pelotões e, rastejando 
pela mata, cercaram as 600 famílias de sem-terra. Os cin­
qüenta policiais da Companhia de Operações Especiais, 
tropa de choque do Estado, usavam coletes ã prova de 
bala e capuzes pretos. Os 137 homens do Batalhão da 
PM de Vilhena, cidade a 190 quilômetros da fazenda, le­
vavam revólveres, metralhadores e escopetas. Ainda es­
tava escuro. "O clima estava tenso. Eu não queria ir", 
lembra o major José Ventura, que comandou a operaÇão. 
O barulho na mata alertou três lavradores encarregados 
de vigiar os acessos à ma ocupada. Soltaram rojões. 
para avisar os outros que havia perigo JXll" perto. Rum. 
hum, bum. O som ecoava pela mata. Começou uma cor­
reria dentro do acampamento. 

Os posseiros que integravam ó grupo de segUran­
ça acordaram e foram até um barraco de lona onde fica­
vam as armas. Eram 28 espingardas, dois revólveres ca­
libre 22, três garruchas, duas carabinas, cartuchos e 
bombas artesanais feitas de toco de bambu. Na Santa 
Elina, oitenta posseiros trabalhavam na segurança. No 
dia do massacre, apenas vinte se dispuseram a pegar em 
anuas para resistir à PM. Os outros, como os demais 
JX>sseiros, cataram paus e pedras. Correram:para a beira 
de um córrego que circunda a área. As crianças, diver­
tindo-se até, imitavam os pais. Os policiais dispararam 
rojões e gãs lacrimogêneo. Havia muita fumaça. As mu­
lheres canegavam panos e frascos de vinagre para mo­
lhar o rosto das crianças e protegê-las do gás. Os sern­
terra ligaram as motosscrras para assustar os PMs. Os 
motores roncavam. Na noite clara, só se viam os holofo­
tes da PM, com seus fachos dançando na fumaça dos ro­
jões. "Nem que a coisa engrossa, essa terra é nossa", gri­
tavam os posseiros. ''Reforma agráriajã!" 

De repente, o estalido de tiros. Tiros vindos do 
barracão de segurança dos posseiros e da mata ocupada 
pelos policiais. Maria dos Santos Silva, 30 anos, estava 
preparando arroz na cozinha do acampamento .... junto 
com os ftlhos Romerito, 8 anos, e Vanessa, 7. "O, mãe, 
que é isso?". perguntou Vanessa. ''Fica quieta", respon­
deu a mãe. Dezenas de mulheres com seus fIlhos invadi­
ram a cozinha. Agachavam-se e griJ.avam. Maria pegou 
os ftlho pelas mãos e saiu correndo para o c6ttego. Esta­
vam quase saindo do acampamento quando a menina 
Vanessa gritou: "Ai, mãe". "O sangue saiu pela baniga 
dela. Peguei no colo e entrei no córrego. Quando che­
guei ao outro lado, ela esticou as pernas e morreu. Eu 
disse "vai com Deus, minha fillia". Maria correu mais 4 
quilômetros, com a ftlba morta nos braços. 

Já estava amanhecendo. Às 6h30, uma bala atin­
giu a testa do tenente Rubens Fidélis Miranda, que co­
mandava um dos pelotões. Em seguida, outros dois tiros, 

no pescoço. Um policial pegou Fidélis nos ombros. Um 
último tiro o atingiu pelas costas. Fidélis, um policial 
muito querido pelos colegas, morreu. Pouco depois, o 
PM Ronaldo de Souza foi atingido no pescoço. Morreu 
antes de chegar ao hospital. A operação tinha pouco 
mais de duas horas e já havia mortos dos dois lados. Os 
policiais resolveram vingar-se. O batalhão de reserva de 
3SPMs, a 1 quilômetro da fazenda, foi acionado para re­
forçar o combate. "COmeçamOS a ver companheiros feri­
dos e perdemos o controle", diz o cabo Valdecir Ribeiro. 
Estava começando a pior parte. 

Em agosto é tempo de seca.emRondônia e o céu . 
está sempre cinzento, por causa da fumaça que sobe das 
queimadas. Os policiais cotneçaram a atear fogo aos 
barracos e, com isso, havia ainda mais fumaça no ar. 
Eles atiravam a esmo, sem enxergar direito. Onze poli­
ciais fomm baleados, contra dezenas de posseiros. 
Quando ganharam o controle da situação, já sabiam em 
quem. estavam atirando. Foi o começo das execu~. ~'elci 
Ferreira, Z3 anos, pulou da cama junto com a mulher, Ana 
Panla Alves, de 15, na hora do tiroteio. Estavam casados há 
seis meses, desde que Ana Paula fugiu de casa para viver 
com o namorado. Queriam um lote na Santa Elina para c0-

meçar a vida. Ao sair do barraco, ficaram tontos com o gál; . 
lacrimogêneo. Apanharam um lenço com vinagre e CQt'I'e­

ram para o córrego. Um posseiro caiu baleado e Nelci se 
abaisoo para ajudá-lo. Nisso foi atingido por dois tiros na 
cabeça, disparados pelas costas e de cima para baiso. Caiu. 
Um lavrador ajudou Ana Paula a auregar o marido para a 
farmácia do acampa_mo. 'Eu chameL chamei, mas ele 
não falava, só gemia". Valdomiro dos Santos, 2S anos, o 
"fum", estava na farmácia. socorrendo os feridos. Viu Ana 
Paula chegando com Ne1ci. 

Em seguida, os PMs conseguiram entrar no acam­
pamento. Ao chegar ã farmácia, atiraram nos frascos de 
soro e nos analgésicos, destruindo toda a medicação que 
havia ali. Ana Pau la foi arrastada pelos policiais. Nunca 
mais viu o namorado. Nelci, no chão. continuou gemen­
do. "Ele dizia que ia morrer e chorava muito", lembra 
Tum. Os dois deitaram na frente da farmácia. ao lado de 
outros rendidos. Quem levantava a cabeça levava chute 
e cacetada. Nelci apertoo a mão de Tutu. ''Fica quieto", 
oochícbou Tubl. Os PMs escutaram. PuXaraIll a cabeça 
de Nelci pelos cabelos e lhe deram três chutes no rosto. 
Ao lado dcles, em pé, encontrava-se Odilon Feliciano. 
Estava urinando quando um PM se aproximou. "Deita 
ai", ordenoo. O posseiro pediu alguus segundos. O poli­
cial deu-lhe um golpe na cabeça. Odilon caiu no chlo". 

Estou lendo aquilo que poderia ser Os Sertões, de Euclides 
da Couba, aquilo que se passou em Canudos, a cidade de Antônio 
Consellieiro. Estou lendo aquilo que poderiam ser as cenas que le­
varam Otico Mendes a formar a sua consciência, quando viu pos­
seiros, lraballiadores sem-terra. serem queimados, depois de terem 
sido molhados com gasolina, querosene. Pessoas queimadas vivas 
porque queriam o direito à terra, isso, Olico Mendes viu quando 
era menino. Mais tarde. Chico Mendes viu, em cenas semelhantes, 
o líder Wilson Pinheiro, Presidente do Sindicato dos Seringueiros 
de Xapuri, ser também morto. E depois a cena se repetiu com o 
ptóprio Qlico Mendes, porque ele queria que houvesse direito à 
terra e por métodos pacíficos. 

Entretanto, a coisa continua. E o que faz o Governo'? Voo 
pedir Seja registrado o restante da reportagem notAvel de Mônica 



15408 Terça-feira5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Setembro de 1995 

Bérgamo. publicada na revista Veja desta sentaDa. No seu pará­
grafo, balanço finaL ela diz: 

lroez posseiros foram mortos, 125 feridos, nove 
estão desparecidos, 355 foram presos, 120 foram inter­
rogados, 74 foram indiciados por desobediência e resis­
tência. Hélio Pereira de Moraes, dono da fazenda Santa 
Elina, de 7.518 alqueires, e Um fazendeiro vizinho, An­
tenor Duarte, organizaram a expulsão. Duarte foi ao Juiz 
Glodner Pauletto, no Fórum de Colorado dOeste, e saiu 
dali com um oficio exigindo da PM a expulsão dos sem­
terra. Levou o documento para Porto Velho. a 800 quilô­
metros. e entregou-o em mãos ao então Comandante­
Geral da PM, Wellington da Barros Silva. O dono da 
Santa Elina pagou R$5.200,OO para a empresa de ônibus 
Eucaturtransportaros PMs de Porto Velho a Vilhena. O 
recibo foí emitido em nome da Polícia Militar. O .Dele­
gado Raimundo de Souza Filho, que conduz o inquérito 
civil, anuncia que vai indiciar "todos os posseiros", que 
ocupara a fazenda ilegalmente, de.de 14 de julbo. Já o 
Tenente-CoroneJ João Carlos Balbi vai investigar os 
PMs. Dos 187 policiais, 23 dias depois do massacre, to­
mou o depoimento de nove." 

Em que pese à determinação anunciada do Ministro Nelson 
Jobim e aos editorias de todos os jornais brasileiros, dizendo que 
Se deveria apurar COm seriedade esse caso, o delegado tomou de­
poimento de nove, apenas. 

Ora., Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, será que a situa­
ção do Brasil é tão tranqüila para que o Presidente Fernando Hen­
rique se sinta tão amarrado? Amarrado por quem? Será pelos ten­
táculos dos Partidos que o apóiam? O que fará o Presidente? Será 
que a Bancada dos Partidos que apóiam o Governo não dizem a 
~ua Ex~lê?cia que. se faz necessária a realização da refozma agrá­
na, no mmnno no ntmo que ele próprio prometeu em campanha? 

Estive, nesse fmal de semana, no sábado, em Ponta1 do Pa­
ranapanema, na região onde OCOrreu ocupação de área pelos sem­
terra. Quando o pelotão da Polícia Militar chegou e exigiu que, de 
pronto, desocupassem a área, eles disseram: ''Não é preciso vir 
aqui com violência; vamos sair". E ali permaneceram. Lá estão 
acampadas mais de 900 famílias, como pude constatar. 

Procurei ouvi-los, para saber qual a sua angústia, qual o seu 
desespero. Trabalhadores que, aos 40, 50 ou 60 anos disseram a 
mim: "Começamos aqui, eu comecei '·a traballiar aos 7 ou 8 anos 
de idade" .. Por que razão? - perguntei. "Porque meu pai não tinha 
força sufiCIente, não tinha dinheiro, e precisei começar a trabalhar 
na roça aos 7 ou 8 anos". 

Agora, sem terem tido fonnação na idade em que deveriam 
estar indo para a escola, para obterem oportunidade de melhor re­
muneração, estavam ali procurando um lugar na terra para'traba­
lhar e ter uma remuneração mais digna. Estão a!,TUardando naquela 
região a demarcação das áreas. No caso, a área ftca no Estado de 
São Paulo, mas poderia perfeitamente o Governo Federal dizer ao 
Governador Mário Covas que é importante que se defma rapida­
mente a questão da demarcação das áreas. 

'0 depoimento que obtive ao visitar ontem o Prefeito de Pre­
sidente Prudente, Agripino Lima, é o de que ali os proprietários de 
terra, por saberem que sua posse não é plena e legalmente reco­
nhecida. estariam dispostos, num diálogo com o Governo, a ceder 
cerca de 30% das áreas para que logo elas fossem objeto de assen­
tamento de milliares de trabalhadores sem-terra que estão há déca­
das esperando"porque no processo de concentração gradativa de 
terras ... (pausa) 

são. 

(A sessão é suspensa às 15hOlmin em decorrên­
cia da falta de energia elétrica e é reaberta às 
15hDZmin.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Está reaberta a sos. 

Continua com a palavra o Sr. Senador Eduardo Suplicy. 
. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, pela pri_ 

meU'a vez, desde que estou nesta Casa. nunca houve intetrupção 
da sessão por falta de energia, porque.o gerador sempre garantia a 
contInUIdade. Pela primeira vez, percebo isso. Talvez seja o teroa 
da reforma agrária, o problema dos sem·terra que levou o Senado 
a ficar às escuras. Mas, felizmente, a energia está de voha. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de ressaltar algnns aspectos gra. 
ves da concentração da terra no País, a partir de estudo do Profes­
sor Bernardo Mançano Fernandes, da UNESP . Universidade do 
Estado de São Paulo, que escreveu um ensaio sobre os donos da 
terra e do poder, mostrando a história da grilagem das terras na 
área do pontal do Paranapanema. 

Diz ele: 
" ... A mídia regional ainda não fez uma matéria sobre a his­

tória da grilagem de terras da região. Embora essa faça parte do 
lDlaginário social, principalmente dos cidadãos mais vellios, CU 

nos nomes das principais ruas da. cidade de Presidente Prudente, 
como, por exemplo, avenida Manoel Goulart e avenida Coronel 
Marcondes. A história da grilagem de terras não é SÓ uma triste 
lembrança da história de nossa região, é uma triste lembrança da 
h!s~ria do B~si1. Desde as capitanias hereditárias até hoje, a his­
tóna da propnedade da terra no nosw Pais é a história da grilagem 
e da concentração de terras. Com a abolição do tráfico negreiro e a 
instituição da lei de terras de 1850, o valor do escravo foi transfe­
rido para a terra. DeJXlis, com a abolição dos escravOs em 1888, o 
escravo que era cativo se toma livre, e desde 1850, a tena que era 
livre se toma cativa. Obviamente que o trafic.a.nte de escravos não 
ficou desempregado. E1e virou grileiro ou traficante de terras. 
Confonne Monteiro Lobato: "nas regiões do Noroeste (do Estado 
de São Paulo), a palavra grilo e seus derivados, grileiro, engrilar, 
em acepção mais diversa da que deve ter entre os nipônicos, onde 
grileiros engrilam grilos de verdade em gaiolinhas, como fazemos 
aqui com o sabiá. o canário, o pintassilgo e mais passarinhos tolos 
que morrem pela garganta. Em certas zonas chega a ser uma ob­
sessão, 'Todo mundo fala em terras gritadas e comenta. feitos de 
grileiros famosos". 

São diversos os registros sobre processos de grilagem no 
Oeste do Estado de São Paulo que descrevem as "maracutaias" dos 
traficantes de terra. Um exemplo didático nos é dado pelo geógra­
fo francês Pierre Monbeig: IlOS falsários deram prova de imagina­
ção e habilidades diabólicas: buscaram folhas de papel timbrado 
C')D1 as armas imperiais, imitaram escritas fora de uso, descolaram 
velhos selos, amareleceram propositalmente seus documentos, ar­
rancaram páginas dos registros dos tabeliões, Implantavam-se à 
pressa cafeeiros de 20 ou 30 anos nas clareiras das florestas. 
Transportaram-se partes destacadas de casas velhas, que erant 
guarnecidas com móveis antigos, para criar um ambiente adequa­
do e simular uma antiga ocupação de solo. Era preciso. também. 
presumir-se contra os adversários, pois muitas vezes dois ou três 
indivíduos moviam demandas em relação ao mesmo territ6rio, 
com algumas variantes na delimitação. Nesse caso, era indispensá­
vel cair nas boas graças do juiz de direito e dos agrimensores. E, 
por flDl, era o assassinato uma solução levada em conta". 

Em nossa região, o grilo mais famoso é o grilo da fazenda 
Pirapá-Santo Anastácio. Atente para o processo de demarcação da 
área: " ... começa no Rio Paranapanema, 10 léguas mais ou menos 
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acima de sua barra, descem por esse rio, até sua barra no Rio Para­
ná. sobe pelo Rio Paraná até o espigão do Rio do Peixe, seguem 
por esse espigão e dividindo COm as fazendas Boa Esperança do 
Aguapei e Montalvão, até as cabeceiras do Rio Santo Anastácio, 
rodeando estas cabeceiras e dividindo com as fazendas Laranja 
Doce e Anhumas e até as divisas com a fazenda Cuiabá, desce por 
estas até o Rio Paranapanema, ponto de partida dessas divisas". 
Com essas referências ... 

O Sr. Geraldo Melo· V. Ex' me pennite um aparte. Sena­
dor Eduardo Suplicy? 

O SR, EDUARDO SUPLICY . Pois não, Senador Geraldo 
Melo. 

O Sr, Geraldo Melo· Senador Eduardo Suplicy. eu deseja· 
va, em primeiro lugar, expressar, nesta oportunidade, minha soli­
dariedade a quantos foram vítimas da brutalidade, da violência. da 
barbárie, da ausência de lei, da ausência de Estado. de quantos vi­
veram os episódios dantescos, primitivos, brutais, que V. Exi. aca­
ba de descrever, incorporando ao seu discurso a reportagem da re­
vista Veja. Mas desejo também dizer a V. Ex& - V. fui. não tem 
nenhuma obrigação de conhecer minha vida pública. Há pessoas 
mais importantes sobre cujos passados V. Ex· pode ter informaçõ­
es . que sou político de um pequeno Estado nordestino e disputei 
na ClÍnha vida apenas duas eleições. E nas duas tive a honra de re­
ceber o apoio formal, ostensivo e público do Movimento Organi­
zado dos Trabalhadores Sem-Terra no Rio Grande do Norte. Fui 
candidato, com seu aJX>io, ao governo do Estado e agora ao Sena­
do Federal. Tive a honra de recebê-los 00 último dia do meu man­
dato de Governador para ouvir, de uma comissão formada pelos 
presidentes de todos os sindicatos de trabalhadores rurais do Rio 
Grande do Norte, o depoimento de que eu havia cumprido. corno 
Governador, todos os compromissos que eu havia assumido com o 
Movimento, ao receber seu apoio como candidato. Estou dizendo 
isso para que não distorçam nem interpretem mal as palavras com 
que pretendo concluir meu aparte. Acho doloroso o que aconteceu 
e penso que episódios como esse precisam receber o tratamento do 
peso vigoroso da lei, da autoridade, a punição exemplar, para que 
não se repitam ou que pelo menos sejam desencorajados no futuro. 
Mas vejo também o Movimento dos Sem-Terra, Senador Eduardo 
Suplicy, conduzido com o componente fantástico de demagogia e 
de irresponsabilidade. Somente na Zona da Mata do Nordeste 
existem mais de 200 mil hectares de terras desapropriadas à espera 
dos assentamentos, à espera da ocupação. Eu mesmo fui responsá­
vel pela implantação, no Rio Grande do Norte, de inúmeros assen­
tamentos, alguns dos quais, hoje, infelizmente, viram os trabalha-

" dores desertarem dos seus lotes. O último de que tive Dotícia tro­
cou seu lote, uma casa com água e energia, um kit de irrigação 
para dois hectares e documentos deftnitivos de propriedade passa­
dos por uma bicicleta e uma antena parabólica. Acredito que, 
quando se transforma um trabalhador sem-terra em mais um pe­
queno proprietário rural no Brasil, ele descobre que não vale a 
pena ser pequeno proprietário neste País, chegando a essa siwação 
por compra, por hemnça ou por qualquer tipo de programa de in­
tervenção na estrutura fundiária do País. Não compreendo que 
existam 200 mil hectares de terra disponíveis para os trabalhadores 
na Zona da Mata e o Movimento dos Sem-terra esteja promoven­
do, na mesma região, invasão de propriedades que não estão a sua 
disposição. E se esse tipo de comportamento for para ter o nosso 
apoio, é necessário que previamente se mude a atitude, a relação 
"das instituições juúdicas com o direito de propriedade no Brasil. 
Porque é preciso verificar, também, em que medida o que se está 
fazendo é realmente para resolver. superar, diminuir as monstruo­
sas injustiças que a sociedade impõe ao trabalhador sem-terra no 
Brasil ou se é apenas para engordar algumas lideranças de um mo-

vimento que se proftssionalizou, que, na verdade, transfonnaram a 
luta dos trabalhadores sem-terra na sua própria carreira e que se 
valem do.interesse, da atenção da roldia, de pessoas de boa·fé, de 
lideranças políticas importantes e bem·intencionadas - como, por 
exemplo, é V. Ex· - para ganhar uma notçriedade que outros, que 
igualmente a mereciam. não conseguem ter. Imagino que, se qui­
sermos lidar com esses problemas com a responsabilidade e a se­
riedade que o Brasil exige de todos n6s, precisaremos exigir que a 
lei seja aplicada, que criminosos vão para a cadeia e que sejam 
combatidas, com toda a fumeza e com toda a dureza, as verdadei­
ras quadrilhas que estão à sombra do poder, armadas pelo Estado 
ou pelas instituições para praticarem violência e assassinatos vul­
gares. Mas que não se tire daí a lição de que, de um lado, estão 
apenas OS santos e os puros e, de outro lado, os bandidos, contra 
quem é justo fazer tudo o que se queira fazer e contra quem seria 
justo praticar tudo que se quisesse praticar. Não podemos tratar 
com essa generosidade um movimento organizado, para o qual 
não têm faltado recursos nem apoio neste País, e tratar com a seve­
ridade que transparece nas palavras de V. Ex· os proprietários de 
terra pelo simples fato de serem proprietários. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Geraldo Melo, 
agradeço o aparte de V.Ex'. 

O Sr. Osmar Dias- Permita-me V.Ex·umaparte. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra. Fazendo soar 

a campainha.l - Senador Eduardo Supücy, o tempo de V. Ex' já 
está esgotado. 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. se V. Ex' 
permitir, eu gostaria de ouvir o Senador Osmar Dias. 

O Sr. Osmar Dias - Sr. Presidente. o meu aparte será uma 
contribuição ao Partido de V. Ex·. 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Senador Osmar Dias. peço 
que V. Ex· seja breve. 

O Sr. Osmar Dias· Serei breve. Senador Eduardo Suplicy, 
não entenda essa questão como uma provocação, muito pelo contrá­
rio. Ao longo desses meses, eu o conheci e sei que, com sua elegân­
cia., V. Ex· não entenderá. a questão que levantarei como uma provo­
cação, mas como uma contribuição ao seu Partido. O PT. que V. Ex' 
representa muito bem, presta muita atenção à questão da refonna 
agrária que não está sendo feila. Mas faço aqui uma referência que eu 
quero que aceite corno contribuição. O PT tem deixado de prestar 
atenção a uma refouna agrária que está sendo feita às avessas, com 
proporções e nú.nreros muito mais significativos do que qualquer meta 
que tenha sido estabelecida pelo atual Governo. O atual Governo esta· 
beleceu uma meta de assentar 60 mil famílias. 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Duzentas e sessenta roll; 
quarenta mil neste ano. 

O Sr. Osmar Dias - Exato, Senador. Um levantamento fei­
to por entidades ligadas ao setor agropecuãrio dá conta de que so­
mente neste ano, fruto da falta absoluta de apoio ao campo, 600 
mil pequenos produtores abandonarão as suas propriedades. numa 
reforma agrária às avessas jamais vista no Pais. Portanto, aceite 
este dado. Não sei se ele está correto, mas sei que é alguma coisa 
de muito grave e que um número muito signiftcativo de produtores 
abandonarão o campo neste ano. Aceite o aparte como uma contri­
buição ao discurso de V. Ex·. 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Eu agradeço a contribui­
ção de V. Ex' e do Senador Geraldo Melo, ambos conhecedores 
dos problemas da. terra e da história da propriedade fundiária no 
Brasil. V. Ex's sabem que, durante os mais de quatro sérulos de nos­
sa História, tivemos problemas dmmáticos e quase sempre com este 
tipo de leodência à ooncentração das terras. De 1970 a 1985. mais de 
82 milhões.de hectares passar:un da União para as mãos de partirula­
res - três vezes e meia a área. do território do Estado de São Paulo - e, 
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desse total, mais de 48 milhões de hectares foram para as mãos de 
proprietários com estabelecimentos com mais de mil hectares_ 

Aqui há um quadro preparndo pelo Professor Beman:lo Man­
Ç"IllO Fernandes que indica que os 27 maiores proprietários do Brasil 
são donos de mais de 25 milhões de hectares_ VmIe e sete proprietá­
rios são donos de uma ãrea tnaior do que a do Estado de São Paulo_ 

É muito importante a contrihlição de V. Ex', Senador Os­
mar Dias, porque alerta o próprio Presidente Fernando Henrique e 
mostra-lhe o que se está realizando. na verdade, uma reforma 
agrária às avessas. É isso o que tem caracterizado os nove primei­
ros meses de seu Governo. 

Quisera estivéssemos aqui no Senado Federal ouvindo a 
conclamação daqueles que participaram do IV Encontro Nacional 
dos Trabalhadores sem-Tem>, realizado em julho último em Bras!­
lia, quando disseram: /lChe. Zumbi, Antônio Conselheiro. na luta 
pela terra somos todos companheiros! li. Quantas vezes precisare­
mos ver pessoas como Chico Mendes, Zumbi de Palmares, Antô­
nio Conselheiro e tantos outros, mortos, para que se faça justiça 
com a terra em nosso País? 

A preocupação do Governo parece estar sendo a de espio­
nar, contrariando o que estâ na Constituição_ A sede da CONTAG 
- Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura foi 
vergon1Josamente espionada por técnicos arapongas da SAB-

E preciso, Sr_ Presidente, que o Secretário-GenU da Presi­
dência, Eduardo Jorge, o chefe supremo da SAE, venha explicar 
isso ao Senado Federal. S. S· disse à Veja: "se confumada a de­
núncia. mandarei apurar, e se algum agente estiver envolvido será 
responsabilizado." 

Sr. Presidente. estou ingressando hoje com um requerimen· 
to de convocação ao Sr_ Eduardo Jorge, Secretário-Geral da Presi­
dência. para que S. S' explique a respeito do assunto, pois. parece 
uma ação na direção contrária de quem quer estar dialogando com 
os trabalhadores sem-terra. Se quiserem saber o que pensam os 
traballiadores sem-terra que dialoguem com eles diretamente, es­
cutem os seus anseios, wçam suas sugestões e promovam, com 
rapidez e determinação, a reforma agrãria e os assentamentos. 
Muito obrigado_ 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada [feio Sr. José Eduardo Dutra, Suplente de 
Secretário. 

o SR_ PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - A Presidência 
informa aos Sr.;_ Senadores que o motivo da queda de energia, 0C0Iri­
do há pouco, foi decc.om!ncia de um incêndio em uma sure.tação da 
CEB, o que povocoo o SEU desligamento per 1llCÜv06 de segut1lDÇ'L 

O SR_ PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - A Presidên­
cia recebeu do Ministro da fazenda, Or_ Pedro Sampaio Malan, o 
Aviso nO 619, de 1995, de 28 de julho último. solicitando a desig· 
nação de representante desta Casa para compor, na condição de 
observador parlamentar, a Delegação Oficial do Brasil à reunião 
anual conjunta das Assembléias de Governadores do Fundo Mo­
netário Internacional(FMI) e do Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento (BIRD), às reuniões do Grupo Intergo­
vemamental dos Vinte e Quatro sobre Assuntos Monetários Inter· 
nacionais(G-24) e dos Cooútês Interino e de Desenvolvimento, 
que serão realizados em Washington - Estados Unidos da Améri­
ca, no periodo de 6 a 12 de outubro próximo. (DIVERSOS N" 
105, DE 1995) 

O expediente vai à COmissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional. 

O SR_ PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -Foi encami­
nhado à publicação parecer da Comissão de A, ... suntos Sociais. 

concluindo contrnriamente ao Projeto de Lei da Câmara dos Depu­
tados n'6, de 1994, (n' 1.800/91, na Casa de Origem), que estabe­
lece f6nnula de atualização dos tipos especiais de remuneração 
trabalhista baseados na média dos valores recebidos em meses an­
teriores ao pagamento. 

De acordo com o disposto no Parágrafo Único do art_ 254 
do Regimento Interno, fica aberto o prazo de dois dias úteis {lara 
interposição de recurso, por um décimo dos membros do Senado 
federal, para que a matéria continue sua tramitação_ 

O SR_ PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lO secretário em exercí­
cio, Senador Valmir Campelo_ 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 1-165, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 216 do Regimento Interno do Senado 

Federal, e tendo em vista contratação de empréstimo junto ao Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econôoúco e Social pela INPA­
CEL - Indústria de Papel Arapoti, ""Iueiro sejam solicitadas ao 
Exm' Sr_ Ministro de Estado do Planejamento e Otçamento as se­
guintes informações: 

1 - valor do empréstimo e cronograma de liberação; 
2 - pra:ws e condições de pagamento; 
3 - garantias oferecidas; 
4 - valor do montante da dívida vencida e a vencer, com 

seus respectivos prazos; 
5 - valor total do projeto fmanciado_ 
Sala das Sessões, 4 de setembro de 1995_ - Osmar Dias, 

Senador_ 

(Ã Mesa para Decisão.) 

O SR, PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão nos teImOS do in­
ciso In do art. 216 do Regimento Intemo_ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr_ l' Secre­
tário em exercício. Senador Va1mir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 1_166, DE 1995 
Requeiro. com amparo no art. 258 do Regimento Interno, 

seja promovida a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei da 
Câmara nos_ 65/93 e 2W/93_ 

Justificação 
Os projetos em questão tratam de alterações no Código de 

Processo Civil, dispondo, particulannente, sobre • fonna de intima­
ção dos advogados, quando estes não mantiverem escritório profISSio­
nal na comarca em que os atos processuais sejam praticados_ O PLC 
n' 65/93 reguJa, ainda, • utilização de fac-Simile, para resguardo de 
prazo, razão pela qual a ele já se encontra apenxado o PLS n' 43/95, 
de autoria do Senador Ronaldo Omba Lima, que tambêm busca regu­
lar o uso do sistema de fax 00 similar no procexso civil_ 

Motivam-nos propor a apensação do PLC n' 209/93 ao PLC 
nO 65/93 as seguintes razões: 

a) a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania vem, há 
muito, constatando a proliferação de proposições tendentes a alte­
rar o CPC; disso resulta que nossa legislação processual pátria, sis­
tematizada por código, de forma a pernúlir o melhor conhecimen­
to e aplicação do direito, vai convertendo-se em uma "colcha de 
retalhos", o que não configura boa política legislativa; urge, pois, 
que haja um esforço de unificação dos projetos que tenham por es­
copo modificar o Código de 1973, por razões de economia proces-
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sua} e obsetvância do necessário equilíbrio sistêmioo da legislação 
codificada; 

b) o PLC nO 65193 deve preceder ao PLC n"2Jj}193, ante o 
disposto no art. 260, letra b, número 2, sendo mister salientar que 
aquele regula a matéria com mais amplitude que eSSe_ 

Por estes motivos conftamos no acolhimento do presente re­
querimento pelos nobres Pares. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra (PT/SE) 

O SR, PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - O requeri­
mento lido será incluido em Ordem do Dia, opottunamente, con­
soante o disposto no ar!. 255, inciso ll, alinea C, item 8, do Regi­
mento Interno. 

Volta-se à lista de oradores_ 
Concedo a palavra, pelo prazo de vinte minutos, ao Senador 

Valmir Campelo. 
O SR, V ALMIR CAMPELO (PTB-DF- Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, SI's e 
Sn. Senadores, os militares bmsileiros têm revelado uma extraor­
dinária capacidade adaptativa. Aquilo que conseguem nossos ser­
vidores da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ou seja, fazer 
chegar ao flID do més o seu minguado soldo, provendo habitação e 
alimentação a sua familia, é uma façanha comparável aos feitos 
heróicos nos tempos de guerra. Os militares brasileiros figuram 
entre os mais mal pagos do mundo. 

Apesar dessa espantosa capacidade de adaptação dos nossos 
militares, cuja paciência e disciplina lhes permitem sobreviver 
nestes tempos difíceis, com vencimentos insuficientes para fazer 
face às suas despesas mais elementares. não podemos fazer ouvi­
dos de mercador às SUas reivindicações salariais. 

O Governo não pode, com a obsessão da estabilidade mo­
netária, descuidar dos seus objetivos permanentes de crescimento 
econômico e justiça social, e por aí passa, indiscutivelmente, o es­
tabelecimento de uma política de remuneração justa para os servi­
dores, sejam eles civis ou militares. 

Quero me deter hoje no caso dos militares, que tiveram seus 
soldos literalmente aviltados nos últimos anos, levando nossos ofi­
ciais - e o pessoal subalterno, em particular - a uma situação vexa­
tória e humilhante, com muitos deles tendo que fazer ''biscate'', 
''bico'', pam não permitir que suas famílias passeItl por privações. 

Creio não ser necessário me alongar demasiado acerca da insa­
tisfação dos nossos militares com os soldos que recebem, porque toda 
a imprensa vem expoudo, quase que diariamente, a indiguação que to­
moo conta desse importante segmento da vida nacional 

O Brasil é um dos países que menos investe em suas Forças 
Armadas. Nossos gastos militares não passam de 0,8% do PIB, per­
centual muito inferior ao que gastam o Chile, com 2.7%, a Argentina, 
com 1.7%, para citar apenas nossos parceiros Jatin<>.amerlcanos. 

A indústria de material bélico nacional, que chegou a figu­
rar como 8. quinta maior do mundo, hoje não consegue suprir as 
forças de seu próprio País. É o resultado da lamentável falta de in­
vestimentos nas nossas Forças Armadas.* 

O Sr. Edison Lobão - PeIDlÍte-me V. Ex'umaparte, nobre 
Senador Valmir Campelo? 

O SR, VALMIR CAMPELO - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr, Edison Lobão - Senador Valmir Campelo, creio que 

V_ Ex' procede muito bem quando analisa esse importante tema: o 
soldo dos militares brasileiros neste momento. Quem conhece os 
militares sabe a vida regrada que eles levam. Os militares têm seus 
vencimentos muito aquém das mínimas necessidades. Observa-se 
que um General de quatro estrelas, ao chegar a este posto, perma­
neceu mais de 40 anos nas Forças Armadas, a serviço da Pátria, 
sem poder exercer outra atividade, senão essa exclusivamente. To-

davia, a SUa remuneração é abaixo da cótica, realmente. O suca­
teamento das Forças Annadas é outra questão que precisa ser ob­
servada pelo Governo. Temos aproximadamente 800 aviões na 
Força Aérea Brasileira, dos quais mais da metade não pode sair 
dos aeroportos porque foram canibalizados para que os outros pudes­
sem voar. O mesmo ocorre à Marinha de Guerra, aos tanques do Exér­
cito. Tal situação não pode JrOSSOguir. Faz V. Ex' uma idéia nítida, 
COOl o seu discurso, daquilo que está aoontecendo, de fato, na intimida­
de.das nossas Forças Armadas. Estw inteiramente solidãrio com o Pre­
sidente da República na sua intenção de elevar, ainda que em níveis 
ainda baixos, os vencimentos dos militares das Forças Armadas Brasi­
leiras, assim cano com a iniciativa de V. Ex', em exaltar o pa.pel que 
elas exercem na nossa sociedade. Obrigado. 

O SR_ VALMIR CAMPELO - Obrigado a V. Ex' pelo 
aparte que demonstra, nobre Senador Edison Lobão, o cooheci­
mento que tem V. Ex' sobre o problema; e esta é a realidade. Não 
me rerrro apenas ao aumento, que, para mim. é irrisório, é peque­
no, demasiadamente pequeno. Quando logo mais começarmos a 
discutir o Orçamento do próximo ano na Comissão de Orçamento 
e aqui no plenário do Congresso Nacional, teremos condições de 
fazer justiça e de destinar recursos exatamente às três Forças Ar­
madas do nosso País. Em teImOS de investimentos. elas estão t0-
talmente sucateadas, e n6s teremos que, realmente, dar as mínimas 
condições de trabalho para os militares, não só da Aeronáutica, 
como da Marinha e do Exército Brasileiro. Obrigado a V. Ex'_ 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR, V ALMIR CAMPELO - Ouço com muito prazer o 

Senador Humberto Lucena. 
O Sr. Humberto Lucena - Senador Valmir Campelo. dese­

jo partilhar com V. Ex' essas idéias relacionadas com as atividades 
daqueles que integram as Forças Annadas brasileiras. Realmente. 
tratam-se de funcionârios que seIVem mais ao Estado do que aos 
Governos, porque o Estado fica e os Governos passam. Há um de­
tallie que predsa ser acentuado. no caso dos que integram as For­
ças Armadas: esses servidores exercem seus afazeres administrati­
vos em tempo integral e estão proibidos de ter qualquer outra ati­
vidade. por exemplo, na iniciativa privada, a não ser quando pas­
sam para a reserva; isso realmente lhes dá uma condição sui gene­
ris. Portanto, deve haver uma preocupação grande por parte do 
Governo Federal, no sentido de lhes assegurar renruneração con­
digna, para que possam realmente servír aos interesses da Pátria 
com amor, dedicação e exclusividade, como acabo de dizer, sa­
lientando sobretudo as tarefas de proteção maior à segurança na­
cional nas zonas de fronteira. Mas se esse é meu ponto de vista 
quanto aos militares, não posso deixar de salientar também a ne~ 
cessidade imperiosa que temos de olhar também para os servidores 
civis, que estão em situação de dificuldades muito grandes, princi­
palmente aqueles que integram sua grande massa e compõem o 
Poder Executivo. Vejo, por exemplo, com certa preocupação, a 
idéia da reforma administrativa na parte em que se pretende pôr 
flDl à isonomia entre os Poderes, porque esta seria a única maneira 
de fazer justiça aos que estão no Poder Executivo. Sabe V. Ex- que 
os servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário têm, realmente, 
remuneração bem acima à daqueles que trabalham em atividades 
idênticas no Poder Executivo. Quero, portanto, aplaudir o discurso 
de V. Ex- em relação aos militares e chamar a atenção do Governo 
para a situação de penúria em que se encontram os servidores civis 
da União, notadamente aqueles que são a h..J.ensa maioria. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Muito obrigado pelo apar­
te, nobre Senador Humberto Lucena. Como V. Ex- ouviu, no iní­
cio de meu pronunciamento, referi-me tanto ao servidor militar 
quanto ao civil, porque entendo que os salários são, realmente, in­
dignos para ambas categrnias_ Enfoco principahnente os militares 
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hoje em função das recentes medidas provisórias que foram baixa~ 
das pelo Presidente da República, mas estamos atentos e conside­
ramos de inteira justiça que os servidores civis tanto quanto os mi­
litares tenham um salário digno, que possa, pelo menos, atender às 
necessidades básicas de suas famílias. 

O Sr. Jefferson Péres - Concede-me V. Exaum aparte? 
O SR. V ALMIR CAMPELO - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Jefferson Péres - V. Ex', Senador Valmir Campelo, 

traz a debate um tema realmente atual. importante, qual seja, a bai­
xa remunemção da grande maioria dos servidores públicos civis e 
milita.res, estes últimos com a--desvantagem, como salientou o Se­
nador Humberto Lucena, de serem servidores de tempo integral e 
dedicação exclusiva, o que não ocorre com os civis. que podem 
desenvolver legalmente atividades paralelas e complementar seu 
salário. Tenho conhecimento, Senador Valmir Campelo, pelo con­
tato com famílias de militares, das dificuldades que eles enfrentam 
ablaImente; alguns experimentam situações humilhantes. Mas o 
pior, além do soldo baixo em termos absolutos, é a. injustiça em 
teImOS relativos. Sabemos que existem sewidores ativos e, princi­
palmente, inativos, percebendo salários astronô'micos - RSIO mil a 
R$20 mil por mês. O Governador Mão Santa, que administra um 
Estado paupérrimo, o Piauí, teve que ir ao Supremo Tribunal Fe­
deral argüir a inconstitucionalidade de leis que permitiam esses es­
candalosos proventos num Estado tão pobre. O Governador Vítor 
Buaiz, do Espírito Santo, segundo li nos jornais. ficou tão revolta­
do. rebelou-se e declarou que não vai cumprir lei tão itúqua; recu­
sa-se a pagar proventos de R$21 mil a um servidor aposentado do 
Espírito Santo. No meu Estado. o Amazonas, há funcionários ina­
tivos que ganham R$15 mil. Creio que já é tempo de o Congresso 
Nacioual por um cobro. um paradeiro uisso. Entendo que a Consti­
tuição, contra a qual não existem direitos adquiridos. tem que esta­
belecer um teto inultrapassável que seria o vencimento de presi; 
dente da República e mandar rebaixar aqueles que o excederem. E 
absolutamente insustentável. inadmissível, Senador Valmir Cam­
pelo, que um oficial genernl ganhe R$3 mil ou R$4 mil. enquanto 
há servidores que não prestamm. absolutamente, os mesmos servi­
ços ao País e ganham três, quatro ou cinco vezes mais. Creio que o 
Congresso Nacional precisa, via Constituição. acabar com esse es­
tado de coisas lamentável. Muito obrigado. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Agradeço o aparte de V. 
Ex'l. Creio mesmo, Senador, que o militar não é sequer servidor 
público; no meu entendimento, é um servidor do País. diante da 
responsabilidade que tem na defesa do nosso País; ele não tem um 
compromisso maior com o Governo, mas sim com a Nação. 

Agradeço a V. Ex' pelo aparte. 
A indústria de material bélico nacional, que chegou a figu­

rar como a quinta maior do mundo, hoje não consegue suprir as 
Forças do seu pIÓprio Pais. É o resultado da lamentável falta de in­
vestimentos nas nossas Forças Armadas. E, apesar disso, é preciso 
mencionar que além de suas obrigações constitucionais, as Forças 
Armadas prestam uma extensa folha de serviços comunitários, 
principalmente em seus postos mais avançados, junto às fronteiras 
distantes dos centroS urbanos, com atividades assistenciais de ca­
ráter indiscutivelmente social. 

Nossas Forças Armadas, Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senado­
res, precisam e devem ser providas dos recursos necessários para 
realizar a segurança do País e desenvolver-se tecnológica e mate­
rialmente até o nível em que se encontram as forças militares mais 
avançadas do Planeta. Por que não? AfInal, não estaIDos destina­
dos a nos tomar um País de Primeiro Mundo, com justiça social, 
alta tecnologia e outros pressupostos da globalização? 

"Se queres a paz, prepam.-te para a guerra". ensinaram os 
extraordinãrios generais prussianos do passado. 

O Brasil não pode pennitir o sucateamento e a deteriOl1lção 
de seu aparellio militar. N'ao pode pennitir, acima de tudo, o aviha­
memo. a bllmjlliação dos brasileiros que se dispuseram a integrar 008-

sos oontingentes de Marinha, de Exército e de Aeronáutica, como se 
fossem cidadãos de seguuda classe, indiguos de recéberem uma remu­
neração justa, capaz de llies garnntir o sustento de suas famílias. 

Não podendo mais ignorar a realidade vergonhosa do soldo de 
nossos militares, o Presidente da República assinou, na semana passa­
da, medida provisória concedendo reajuste médio de 20% nos venci­
mentos do pessoal da ativa e da reserva. Na verdade, a MP cria duas 
gratificações para os militares: a Gratificação de Coodição EspeciJú de 
Trnbalho, que varia confonue o posto ocupado e é retroativa a 1° de 
agosto, e a Gratift.eaÇão Temporária.. que terá vigência apenas no in­
tervalo entre 10 de agosto e 31 de dezembro deste ano. 

A Gratificação Temporária vai permitir um aumento de 
aproximadamente RS450 para as patentes mais elevadas e de cerca 
de R$15 para os soldados. corneteiros e assemeIbados. 

Já a Gratificação de Condição EspeciaI de Trnbalho será incor­
porada definitivamente à remuneração dos militares e será calculada 
porum valor muhiplicado sobre o soldo de cada posto da hiernrquia. 

Na MP são elencadas as caracteristicas próprias que justifi­
cam a Gratificaçiio Especial: obrigatoriedade de dedicação exclu­
siva; traba1bo em regiões inóspitas e distantes; exercício do cargo 
sem bonírio fIxo de trabalho e sem direito a horas extras. 

Com esse aumento, um general passará. a receber apenas 
perto de R$3.600 mil por mês, o que continua sendo muito pouco 
diante das responsabilidades que Ibe são acometidas. 

De qualquer forma.. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é 
muito }X>sitiva essa decisão do Presidente Fernando Henrique Car­
doso. Já não era sem tempo atender às justas reivindicações -das 
nossas Forças Annadas. Embora seja um reajuste modesto, irá per­
mitir aos nossos militares ao menos tomar fôlego no meio desse 
"sufoco" que atinge o assalariado brasileh'o como um todo. 

Quero declinar o meu integral apoio a essa iniciativa do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. que faz justiça a um dos 
segmentos mais sacrificados da sociedade brasileira. O aumento 
concedido aos militares é justo e vem no momento oporb.mo. Esse 
pequeno reajuste dos soldos será de grande valia para o pessoal da 
ativa e também para os que já se encontram na reserva. 

Conclamo os meus DObreS Pares a apreciarmos, com a 
maior brevidade possível, essa medida provisória, que, repito. faz 
justiça para com os valorosos brasileiros que integram nossas For­
ças Armadas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José EJuardo Dutra) - Tem a pala­

vra o Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (pSDB-AM Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, volto ao tema que me trouxe a esta tribuna na última seX­
ta-feira, quando abordei o problema do escandaloso contrabando 
que entra no País via. principalmente, Ciudad deI Est. mas também 
pelas portas abertas dos aeroportos e portos do Brasil. 

A revista Veja desta semana traz uma denúncia a respeito 
da conivência da Receita Federal com a sonegação fiscal. Revela o 
desaparecimento de um processo de sonegação, com três volumes, 
envolvendo um conhecido empresário e ex-deputado de Brasília. 
Não é a primeira vez que isso acontece na Receita Federal, de­
monstrando que existe, portanto. conivência de funcionários dessa 
repartição com sonegadores de iIDJX>stos. 

A revista revela também que toneladas de produtos estran­
geiros entram pelos aeroportos e são liberados pelos funcionários 
da Receita Federal. Os números mostram que os produtos liber.t-
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dos, em peso, representam cerca 2,5 toneladas a 3 toneladas, per 
capita, Sr. Presidente. Já não se trata, Portanto, de casos esporádi· 
coso Não é o excesso de bagagem rum o qual a Receita pode e até 
deve Ser tolerante. Não. Quando se fala em toneladas, realmente, é 
um caso que indica uma situação muito grave. Quando o Fisco não 
funciona em um país, o Estado está sendo falido. Sr. Presidente. 

Sobre Ciudad deI Est. eu me referia a números que comple­
mento hoje. Estima-se que 45% dos produtos eletroeletrônicos 
vendidos no Brasil entram via Ciudad dei EsL Cerca de metade 
dos relógios comercializados no País são provenientes daquela ci­
dade paraguaia. 

Em Brasília, ao lado do Estádio Mané Ganincha, funciona 
uma feira que já se denominou de Feira do Paraguai. Lá se compra 
de tudo, com a total complacência das autoridades estaduais. dis­
tritais e federais. 

Na semana passada. fui chamado por comerciantes de Ma­
naus que participavam de uma feira oficial e legalizada e, no en­
tanto, estavam sofrendo uma rigorosíssima vigilância do Fisco es­
tadual. Aqueles fiscais, ao serem indagados sobre o fato de não 
agirem com o mesmo rigor com os comerciantes da Feira do Para­
guai, responderam que se tratava de um problema politico. 

Sexta-feira, depois que ocupei esta tribuna para falar sobre 
contrabando, fui informado por funcionários do meu gabinete que 
um cidadão bem vestido, bem falante, portando uma pasta. lá en­
trara oferecendo telefones celulares coreanos, taiwaneses e cinga­
pureanos. Deixou, inclusive, um telefone de contato. A audácia 
dos contrabandistas chega ao extremo de invadir o gabinete dos 
Senadores para oferecer produtos entrados ilegalmente 00 País. 

Na semana passada. comuniquei que a Receita Federal, em 
resposta a um requerimento meu, informou-me oficialmente que a 
sonegação via Ciudad dei Est chega a quase R$2 bilhões por ano. 
Ê um terço do que O Ministro Adib Jatene necessita para resolver 
os problemas do Ministério da Saúde. A mídia - a televisão, os jor­
nais, as revistas - focaliza essa questão quase todas as semanas. e 
não se toma uma providência efetiva. Que Pais é este? 

O Senador Eduardo Suplicy leu um trecho da reportagem 
da revista Veja, demonstrando o que foi aquela brutalidade do 
massacre em Rondônia. 

O Senador Geraldo Melo revelava que, na zona do agreste, 
se não me engano, há 200 tnil hectares de terra disponíveis. E não 
é feita uma reforma agrária séria neste Pais, o qual precisa de tan­
tos recursos. O Brasil tem um sistema de saúde em Estado preca­
rissimo e permite um contrabando deslavado, desbragado. 

Este é um País que não tem Estado; o Estado brasileiro está 
falido. O Congresso Nacional não):x>de ficar de braços cruzados 
diante de uma situação como essa. 

O Sr. Edison Lobã() - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JEFFERSON PÉRES . Concedo o aparte a V. Ex'. 

com muito prazer. 
O Sr. Edison Lobão· Senador Jefferson Péres. louvo·lhe a 

iniciativa de trazer aqui a sua importante voz, para fazer uma críti­
ca ao que vem acontecendo com freqüência em nosso País e que 
constitui uma de nossas mazelas. Recordo-me que, há cerca de 
oito anos, levei ao Presidente da Reçú.blica um relatório de um su­
perintendente da Receita Federal na Amazônia, relatando a sua 
ação naquela região; localizado em Belém, ele tinha jurisdição no 
Estâdo de V. Ex·, no Amapá e em Roraima. Ele, então, explicava 
que depois da sua chegada: à Superintendência da Receita daquela 
região passou a produzir ouro em grande escala, oficialmente, e 
pimenta-do-reino. Anterionnente, a produção de ouro e pimenta­
do-reino registrada naquela área amazônica era quase zero, e, to­
davia, o Suriname era um dos maiores exportadores latino-ameri­
canos de tais produtos. setn que produzisse um grama de ouro ou 

um grão de pimenta-do-reino. Eram o ouro e a pimenta-do-.reino 
brasileiros es~pando pela fronteira. Chegamos a esse ponto em 
nosso Pais. Por enquanto, V. Ex- está se referindo ao que entra ile­
galmente; e eu, ao que saía - pelo menos saía - ilegalmente do nos­
so País, não sei se isto ainda ocorre. Foi de tal modo escandalosa 
aquela revelação, que o próprio Presidente da República, o então 
Presidente José Sarney, cbegou a propor uma lei, que foi votada 
aqui, da qual fui Relator, estabelecendo que o ouro passava a ser 
um ativo fInanceiro e, portanto, com uma taxação baixíssima, exa­
tamente para impedir ou evitar o seu contrabando. Mas isso que V. 
Ex· relata nesta tarde é grave, tem ocorrido, e as autoridades brasi­
leiras precisam tomar uma providência realmente enérgica. Sei 
que o Governo está preocupado com isso. O Secretário da Receita, 
Everardo Maciel, trabalha intensamente no sentido de coibir esses 
abusos. Mas algo mais fume e mais enérgico precisa ser feito para 
que registros como esses que V. Ex· faz não ocorram mais em 
nossas relações administrativas. Cumprimento V. Ex·. 

O SR. JEFFERSON ptRES • Obrigado, Senador Edison 
Lobão. O Congresso vai examinar, logo mais, um projeto de refor­
ma tributária. Uma reforma tímida, mas, de qualquer modo, tenta­
se dar alguma racionalidade, ou menos irracionalidade, ao sistema 
tributário nacional-

Será bastante, Senador? Se nada se ftzer de efetivo no que 
tange à administração tributária, se não se equipar o Fisco, infor~ 
matizando-o, fornecendo pessoal qualificado a seus quadros, nada 
adiantará. 

O que é feito da ESAF? Sem que ainda se formam fiscais 
na ESAF, a Escola de Administração Fazendária? Não sei, nunca 
mais ouvi falar nada sobre o assunto. Penso que algo de muito sé­
rio tem que ser feito, não apenas no campo legal, no campo legis­
lativo, mas também, principalmente, no campo administrativo. Do 
contrário, os milhões vão continuar ~e escoando pelo ralo e ficará 
difícil, realmente, resolver problemas neste País. 

Semana passada, comuniquei ao Plenário que o Secretário 
Everardo Maciel foi convocado pela Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos para tratar especificamente de contrabando. Não sei o que 
ele vai anunciar, que medidas concretas vai infonnar àquela C0-
missão, mas, dependendo do que ele disser, temos que pensar se­
riamente - não este ano, porque o Congresso está sarurado, mas 
logo no começo do próximo exercício - na criação de uma comis­
são parlamentar de inquérito. O contrabando, da fonna que está, 
Srs. Senadores, e vai num crescendo, realmente, não pode conti­
nuar. É preciso colocar um paradeiro nisso. 

O Sr. Eduardo Suplícy - V. Ex· permite um aparte, Sena­
dor Jefferson Pêres? 

O SR. JEFFERSON PÉRES • OUço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Eduardo Sup6cy • Também gostaria de rumprimen· 
lar V. Ex· por trazer este assunto ao Plenário. É fato que está ha­
vendo, por parte ~ Receita Federal, seus diversos agentes e dos 
órgãos que com età colaboram, como a Polícia Federal, algo que 
precisa ser melhor esclarecido. Nós teremos aqui a oportunidade 
de oovir, pela convocação a que V. Ex· se refere, o Secretário da 
Receita Federal, Everardo Maciel. Mas, segundo reportagem da 
Revista Veja, se indica uma certa conivência de muitos setores e 
agentes fiscais da Receita Federal, seja nos aeroportos, como em 
Cumbica, seja em portos, como o de Vitória, no E :pírito Santo, e 
nos mais diversos pontos do País_ Existe também a conivência en­
tre funcionãrios da Receita que ora trabalham em escritórios de 
advocacia e de consultoria tributária, atendendo às grandes empre­
sas, e ora voltam como uma simbiose de ação por parte desses fun­
cionários que contrariam todo e qualquer aspecto de ética na Ad­
ministração Pública. 
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O SR. JEFFERSON PÉRES - Simbiose ou promiscuida- Aí reside boa parte do nossó problema. Tenho noticia de que o nú-
de, Senador Eduardo Suplicy. mero de nossos fiscais é exíguo, reduzidíssimo. Temos uma gran-

O Sr. Eduardo Suplicy - Promiscuidade. E V. Ex' lembr~ de quantidade de fiscais da meDlor categoria, fimcionários de elevado 
bem um ponto imporumte, que a Revista Veja chama a atenção. E espírito público, de coneção peosoal e de competência, mas, assobetba­
que empresas como a COIMEX e a Cotia Trading remuneravam dos pelo serviço, não conseguem pnnnover uma fiscalização adequada 
44 fiscais para desembaraçar produtos trazidos pela entpresas. em nosso País. Essa é uma questão que ptI;cisa ser vista também. Rea­
Como pode um fiSCal da Receita Federal ser remunerado, ao mes- tivar a ESAF, se está desativada. e fazer com que tenhamos uma 
mo tempo. pelo Poder Público e por empresas de Comércio Exte- quadro de fiscais a altura das necessidades brasileiras. 
riar? Evidentemente, há algo inadmissível. O Diretor da COI- O SR. JEFFERSON PÉRES - Não há dúvida, Senador 
MEX, Sr. Otaeílio Coser, critica o Sr. Everardo Maciel no sentido Edison Lobão. Longe de mím generali2ar. No Amazonas, meu Es­
de que estaria fazendo uma estupidez por estar impressionado com tado. conheço fiscais da Receita Fedeml da meDlor qualidade. ex­
eSsa ação de promiscuidade. que, realmente, não pode ser admiti- tremamente probos e competentes. 
da. De fato. precisamos do esclarecimento em profimdidade e es- O fisco brasileiro. priucipabnente no nível federal, foi des­
pernmos que o Sr. Everardo Maciel traga as devidas explicações baratado, desmantelado. O número de fiscais por habitante é real­
porque. do conlririo, a intenção anunciada por V. Ex· é correta e mente inismo. Reconheço tudo isso. O que disse há pouco foi 
receberá o nosso apoio. Ou seja. se não houver o elucidamento e a que precisamos cuidar de administração fiscal também. e não ape-
ação concreta. se justificará a CP!. nas de reforma fIscal. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Agradeço a V. Ex'. Espero Incorporando todos esses apartes ao meu discurso, dou por 
que os membros do Partido dos Trabalhadores, da Comissão a encerrado este pronunciamento, Sr. Presidente. 
qual V. Ex· faz parte, estejam presentes na reunião e levem ele­
mentos para que façamos uma argüição profunda ao Secretário 
Everardo Maciel. 

O Sr. José Agripino - Permite V. Ex'um aparte? 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Com prazer ouço V. Ex'. , . 
O Sr. José Agripino - Senador Jefferson Péres, ouvi estu­

pefato a declaração de V. Ex' sobre a audácia do contrabandista 
que ousou ir ao seu gabinete oferecer produto contrabandeado. V. 
Ex· faz um pronunciamento muito oportuno que merece a reflexão 
desta Casa, porque, em última análise, toca em uma questão sobre 
• qual. há pouco. conversava com O Senador GemIdo Melo: o Sis­
tema Tnlrutário Nacional. Veja bem. se alguém vai ao exterior e 
traz coisas, tendo oportunidade de não declará-las na alfândega. 
não paga o imposto devido à União e não lesa ninguém. Se al­
guém pratica contrabando, raciocina que, para adquirir alguma 
coisa. tem que tirar dinheiro, até mesmo para trocar dólar. V. Ex· 
comentou o nível de preparo dos agentes fazendários da Receita 
Federal. da ESAF, na atuação do Secretário Everardo Maciel, que, 
creio eu, muito tem se dedicado para desempenhar bem o seu pa­
pel ~ e dou roeu testemunho nesse sentido -. mas. com a iegíslação 
tributária que temos, fica nruito dificil exercer um policiamento 
correto. A reforma tributária que O Poder Executivo remeteu ao 
Congresso Nacional para apreciação é tímida, pouco criativa e 
sem nenhuma inovação. Essa questão do contrabando, por exem­
plo. poderia desaparecer das discussões na medida em que o im­
posto sobre cheques fosse um grnude imposto brasileiro, porque, 
para a compra de qualquer objeto, se teria que tirar dinheiro, emitir 
um cheque e. assim. pagar-se-ia o imposto. Por que não se argúi 
do Secretário Everardo Maciel o que S. S' pensa do imposto sobre 
cheque, como foi proposto pelo ex-Deputado Flãvio Rocha e este­
ve em discussão durante muito tempo. para irmos. efetivamente, 
ao âmago da questão? Do contrário, vamos ficar na superticíalida­
de, nos ataques ao padrão ético ou não-étioo dos agentes, da capa­
cidade ou não da Receita de exercer um correto policiamento. Pen­
so que temos que ir ao âmago da questão para tentannos resolver o 
problema que V. Ex' denuncia com muita propriedade nesta tarde. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado. Senador 
José Agripino. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex' permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Ouço V. Ex', nobre Sena­
dor Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex· mencionou um pouco super­
ficialmente a questão da ESAF e o aparelhamento da ftscalização. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson Peres, o Sr. 
José Eduardo Dutra, Suplente de Secretário, deiXa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo a palavra 
ao Senador 10sé Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE". Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Se­
nadores, na semana passada esta Casa debateu nm projeto de minha 
autoria que tratava da questão da privatização na Companhia Vale do 
Rio Doce e. por delibernção da maioria dos Sr.;. Senadores. este proje­
to foi remetido à Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania, parn 
que a Casa pudesse debater mais esta questão. 

Portanto, gostaria de aproveitar a tarde desta segunda-feira 
para tecer algumas considerações sobre esta matéria. Poder-se-ia 
dizer que O número de Senadores presentes não aconselhasse a 
isso, mas considero que os Senadores que estão aqui qualificam 
profundamente esse debate, a saber, o Senador José Agripino, Pre­
sidente da Comissão de Infra-Estrutura, portanto, uma comissão 
que está afeta à questão da Vale do Rio Doce; o Senador Edison 
Lobão, ex-Governador do Macmbão, um dos Estados onde a Com­
panhia Vale do Rio Doce tem gemde atuação; além do Senador Hum­
berto Lucena. ex-Presidente do Congresso Nacional; o Senador José 
Roberto Anuda; os Senadores Osmar Dias e Jeffersou Péres que, 
mesmo sendo do Partido do Governo, têm demonsttado uma pos­
tura aberta para discutir uma série de questões, mostrando-se inde­
pendentes; além da Senadora Marina Silva, do meu Partido. 

Primeiro, gostaria de registrar - como, aliás, jã fiz em algu­
mas oportunidades -, que não encaro a questão da privatização ou 
estatização como dogma ou questão de princípio. Tenho dito, den­
tro do meu Partido, que não podemos assumir o papel de herdeiros 
ou responsáveis pelo tipo de estado e empresas estatais que foram 
constnlídas neste nosso País; até porque tenho feito questão de di­
rer, por repetidas vezes, que, quando a maioria dessas empresas, e 
não é o caso da Vale do Rio Doce, mas grande parte das empresas 
estatais do Brasil. foram construídas por setores, os democratas, 
progressistas e socialistas estavam sendo presos, torturados, bani­
dos, cassados, etc. 

Portanto, minha defesa. minha posição contrária à privatiza­
ção da Vale do Rio Doce não se prende a questões ideológicas; 
prende-se à análise, em primeiro lugar. da sua importância estraté­
gica para qualquer país que pretenda fazer mna política industrial 
conseqüente: em segundo lugar, pela própria dificuldade de se res-
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ponder a uma pergunta que já foi feita diversas vezes: qual o valor 
da Vale? Na medida em que a Vale do Rio Doce é concessionária 
de amplas áreas e reservas de recursos minerais brasileiros. levan­
do em consideração. inclusive, o modelo de administração dos 
nossos recursos minerais, que é baseado numa legislação cartorial 
de 1934, que estabelece concessões por tempo indeterminado, ao 
contrário do que vem acontecendo na maioria dos países desenvol­
vidos do mundo. 

Deve-se regislIar inclusive que, quando da discussão da 
emenda constitucional que ttatava do conceito de empresa nacional e 
subsolo nesta Casa, procununos apresentar emendas que apontas<em 
para a modificação deste modelo de administração de recursos min0-
rais, mas infelizmente não conseguimos aprová-las nesta Casa. 

Gostarlamos de mencionar a\guns dados fornecidos pela pró­
pria Companhia Vale do Rio 0000 a respeito do que é a empresa, o 
seu patrimônio e as concessees que ela administra e explora. Primei­
I3Illente. com relação aos recursos naturais e às:reservas estimadas: 

- minério de ferro: as reselVas estimadas da Companhia 
Vale do Rio 0000 cbegam a 37,5 bilhões de toneladas; se tomarmos a 
produção atuai de rem! de 80 milhões de toneladas por ano, cbega­
ríamos ao número de que as resetVas sob o domínio da Companhia 
Vale do Rio 0000 dariam para 450 anos de exp!oração; 

- bauxita: tIata-se de minério utilizadn para a produção de 
alumínio; as reservas são de 1.1 bilhão de toneladas; tomando-se 
também a produção atual, em média de 7 a 8 milhões de toneladas, 
chegaríamos a uma produção por mais de 100 anos; 

- manganês: reservas de 131 milhões de toneladas. com a 
produção anual amai de 2.3 milhões de toneladas por ano, que da­
riaJn em torno de 60 anos; 

- ouro: 300 toneladas, ou uma produção atual de 13,5 tone-
ladas por ano, portanto, teriamos a produção por mais de 20 anos; 

- cobre: 1 J, bilhão de toneladas; 
- cau\im: 65 milhões de toneladas; 
- florestas comerciais: 560 mil hectares. 
Os avaliadores costumam frisar que esses dados são irreais. 

já que não se pode fazer uma avaliação de qualquer empresa, con­
siderando-se que o valor do minério de ferro ou a sua utilidade, 
daqui a aproximadamente quarenta anos, poderá não ser a mesma 
de hoje. Ao mesmo tempo, também não podemos concordar com o 
fato de o processo de avaliação de uma empresa como a Compa­
nhia Vale do Rio Doce seguir os princípios do fluxo de caixa des­
contado, a não ser que tivéssemos certeza absoluta de que, daqui a 
aproximadamente vinte anos, o minério de ferro, o ouro, a bauxita, 
o manganês, o caulim e o cobre não estarem sendo utilizados e não 
teriam valor de mercado nenhum. 

Além disso, há alguns outros aspectos - além da questão das 
reservas que a companhia detém - com relação ao seu desempe­
nho. Criou-se um estereótipo neste País, com o qual não concottla­
mos, de que empresa estatal é sinônimo de ineficiência, de falta de 
pn:xlutividade, de ser cabide de emprego, etc. Pois bem. nem den­
tro desses estereótipos que se criaram a respeito de empresas esta­
tais a Companbia Vale do Rio Doce enquadra-se, já que ela é uma 
empresa altamente competitiva; é uma empresa que atinge índices 
de produtividade comparáveis a empresas australianas, japonesas, 
européias. Além disso, trata-se de uma empresa enxuta, que vem 
seguidamente reduzindo o seu número de funcionários, que, há 
aproximadamente cinco anos, chegava a 23 mil. Hoje, a Vale do 
Rio Doce tem apenas 15.431 funcionários. A Companbia Vale do 
Rio Doce teve uma receita liquida no ano de 1994 de US$ 2;1h9 
bilhões, com um lucro liquido de US$ 645 milhões. 

Além disso, há um outro dado que deve ser registrado: foram 
dispendidos com o serviço da divida liquida da Companhia Vale do 
Rio Doce, no ano de 1994, US$ 55 milhões, serviço esse oriundo 

principalmente da implantação do Projeto Carajás. Mesmo assim, 
o lucro da Companhia foi de aproximadamente US$ 650 milhões. 

Pela projeção desse serviço da divida, de acordo com dados 
da própria Companhia Vale do Rio 0000, daqui há tnls anos, <lU 

seja, em 1998, a Companbia irá pagar entre principal e juros do 
serviço da sua dívida liquida apenas US$ 72 milhões, o que aponta 
para uma perspectiva de lucratividade dessa Catnpanhia, nos pró­
ximos três anos, a algo em tomo de US$ 1 bilhão de dó\ares. 

Além disso, há um outro dado de acordo com infonnações 
da própria Companhia no seu planejamento estratégico: identifica­
ção de Oportunidades que Aumentam o Vaiar da empresa. Entre 
as medidas que seriam tomadas pela Companhia Vale do Rio 
0000 a partir deste ano incluem-se: ações visando agregação de 
valor attavés de aproveitamento das oportunidade existentes, iden­
tificadas no mercado - Jointventures com os chineses; diversifica­
ção de produtos e serviços, renegociação de tarifas de energia elé­
trica, renegociação da dívida das empresas do sistema, otimização 
do sistema de tmnsporte ferroviário, marltimo, de operações por­
tuárias e mais providências adotadas internamente visando à redu­
ção de custos e à otimização de recursos. 

Quando da vinda do Or, Francisco Scbettino, Presidente da 
Companhia Vale do Rio 0000, a uma reunião conjunta da Comis­
são de Infra-estrutura e da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, perguntei a ele qual seria a avaliação da Companhia, em 
termos de valorização do patrimônio, a partir do momento em que 
essas medidas fossem implantadas. E a resposta do Or, Francisco 
Scbettino foi que, caso todas essas medidas viessem a ser implan­
tadas efetivamente, nos próximos dois anos, a Companhia Vale do 
Rio 0000 teria uma valorização da ordem de US$ 3 bilhões. 

Portanto, até do mero ponto de vista do negócio, sem levar­
mos em consideração a importfulcia da Companhia Vale do Rio 
Doce como agência de desenvolvimento, sem levarmos em consi­
deração o falO de ser essa Companhia a única empresa estatal que 
tem nos seus estatutos um fundo de desenvolvimento, aplicado. atê 
o ano passado, apenas nos Estados de Minas Gerais e Espírito 
Santo e que, a partir deste ano, por deliberação do seu Conselho de 
Administração, esse fundo é aplicado também nos rutros Estados 
onde a Companhia alua diretamente, a saber: PanI, Maranbão, Ser­
gipe, Babia, Tocantins, Mato Grosso do Sul e Rio de Janeiro - esse 
fundo significa alé 5% do vaiar do lucro liquido da Companhia 
Vale do Rio Doce e já foi investido até agora em mais de 100 mu­
nicípios de Minas Gerais e Espirito Santo, na construção de esco­
las, em infra~estrutura, em saneamento bãsico, em saúde, enfun, 
em áreas onde o próprio Estado não consegue chegar. 

E a Companhia Vale do Rio 0000 por ser principalmente uma 
companhia de mineração e, normalmente, os recursos minerais, feliz. 
mente ou infelizmente, não ooorrem nos centros das gnondes cidades, 
mas nas regiões mais longiquas deste nosso Pais, a Companhia Vale 
do Rio 0000 tem cumprido também esse papel social 

Esses são alguns dos argumentos pelos os quais sou contra a 
privatização da Companhia Vale do Rio Doce- Acontece que o meu 
projeto não fala disso; ele não exclui. a priori, a Companhia Vale do 
Rio 0000 do Proguuna Nacional de Desestalização. Por isso, inclusi­
ve, que não concordo com a abon\agem feita por a\guns, quando da 
discussão deste projeto nesta Casa. que apresentavam a possibilidade 
da sua aprovação COmo uma derrota do Govemo. 

Entendemos que isso não deveria ser assim interpretado. 
particularmente pelo Governo Fernando Henrique Cardoso, que 
foi senador durante muitos anos e lutou pelo restabelecimento das 
prerrogativas do Congresso Nacional, muitas delas reassumidas 
pela Constituição de 1988. 

O que queremos, através deste nosso projeto, é que o Con. 
gresso Nacional retome uma prerrogativa que entregou ao Poder 
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EXec\ltivo em abril de 1990. Gostanamos ainda de lembrar que 
. muitas daquelas deeisões do Congresso Nacional em abril de 1990 
foratll tomadas por um Congresso então em fIm de mandato, aeua· 
do, acovazdado, medroso pelo fato de o então Presidente Fernando 
Collor. assumindo o Poder Executivo embalado por mais de 30 
milhões de votos, ter dito, por diversas vezes, no seu velho estilo 
de bravata, que iria passar por cima do Congresso, indo diretamen­
te às massas, caso es~ Congresso não aprovasse tudo o que ele 
queria- E o Congresso, naquela época. aprovou o confISCO da pou­
panÇ8.! aprovou uma reforma administrativa que sucateou o servi­
ço público brasileiro, aprovou a extinção de algumas empresas e 
aprovou a Lei 8.031, que foi um verdadeiro cheque em branco que 
o Congresso Nacional deu ao Executivo. 

O. Sr. Humberto Lucena - V. Ex· me penrute um aparte. 
nobre Senador José Eduardo Dutra? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pois não. nobre Sena­
dor Humberto Lucena. 

O SI'. Humberto Lucena - Ouço V. Ex· com atenção e 
gostaria. neste ponto, de intervir no discurso de v. Ex· para colo­
car uro aspecto importante. Realmente. em 1990 foi votarla no 
Congresso Nacional a medida provisória que se transformou na 
atual Lei de Privatização. Na época. eu era o Uder do PMDB no 
Senado Federal e de oposição ao Presidente Fernando Collor. E 
lembro-me beDl da nossa luta contra alguns aspectos desse projeto 
de lei. Tivemos uma grande vitória quando conseguimos que o 
Congresso Nacional, por unanimidade, aprovasse uma emenda ao 
Projeto de Lei de Conversão que pennítia, conforme o caso, que o 
Congresso Nacional poderia avocar o respeçtivo processo de pri­
vatização de uma determinada empresa para efeito de examiná-lo 
à luz do interesse nacional Devo inclusive lembrar que o relator 
da matéria foi o então Deputado e hoje Ministro Odacir Klein. S. 
Ex· conseguiu aprovar a matéria com um voto brilhante não só na 
comissão como na tribuna do Congresso NacionaL Lamentavel­
mente, o então Presidente Fernando Collor vetou esse dispositivo 
e. mais lamentavelmente ainda. o Congresso Nacional o manteve. 
De forma que o projeto de V. Ex'. na prática, representa, nada 
mais rulda menos, do que uma espécie de avocação pelo Congres­
so Nacional do processo de privatização da Vale do Rio Doce. Eu 
queria apenas fazer essa ressalva para V. Ex· sentir que, na época, 
havia também quem lutasse contra o arbítrio do então Presidente 
Fernando Collor, notadamente numa matéria como essa, da maior 
importBncia, a nivel nacional. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obrigado. Sena­
dor Humberto Lucena. Agradeço a V. Ex' pela oportuna lembrança. 

É exatamente isso. Tenho conversado com diversos Sena­
dores e Deputados, mesmo aqueles que em princípio são favorá­
veis ao Programa Nacional de Desestatização, alguns até inicial­
mente favoráveis à privatização da Companhia Vale do Rio Doce, 
mas mesmo esses enlen~ como nós, que essa matéria, em fim­
ção da magnitude que tem essa companhia, da importância que ela 
tem para diversos Estados do Brasil e do seu papel desenvolvi­
mentista. deveria merecer uma análise mais aprofundada pelo 
Congresso Nacional e principalmente que esta Casa. onde têm assen­
to os representantes do povo brasileiro e no caso do Senado os repre­
sentantes dos Estados da Federação têm que ter a palavra final sobre a 
questão da privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

O Sr. José Roberto Arruda - V. Ex· me peIDIite um apar-
te? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço com muito pra­
zer V. Ex·. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador, ouço V. Ex' com 
muita atenção e acho interessantes os pontos de argumentação que 
V. Ex· traz ao exame do Senado. No entanto, há outros que gosta-

ria também merecessem éi reflexão de V. Ex l
• O primeiro deles é 

que tivemos, há alguns anos no Brasil, a op:>rbJnidade de discutir 
o regime de governo. Havia, naquela época, os que defendiam o 
presidencialismo e outros que defendiam. o parlamentarismo. Eu, 
por convicção, sou parlamentarista. Mas no instante em que o 
País, por meio de um plebiscito, escolheu o presidencialismo 
como regime de govemo, acredito que todos nós desta Casa temos 
que tomar muito cuidado com o tipo de decisão que é avocada ao 
Congresso Nacional. Parece-me que no regime presidencialista. 
em teImOS genéricos, seria mais razoável que o Congresso Nacio­
nal cuidasse de toda legislação que diz respeito aos aspectos per­
manentes da vida. brasileita e pudesse ficar com o governo federal 
as ações que dizem respeito às questões transitórias, questões que 
estão contidas ou não dentro de um plano de governo. É claro que 
a Vale do Rio Doce, não só pela sua importância no que diz res­
peito ao desenvolvimento. mas também como agência de indução 
de desenvolvimento social, não faz parte do rol das questões tran­
sitórias da vida. brasileira. Esse, parece-me um ponto que deve me­
recer a nossa reflexão. Uma segunda questão é que filio-me aos 
que não têm convicção Wt importância de se privatizar a Vale do 
Rio Doce; não estoo convencido disso. Penso que a questão da 
Vale do Rio Doce merece uma análise particular, no momento 
adequado. No caso da Petrobrás, claramente, filiei~ me aos que de­
sejam que a Petrobrás continue sendo uma empresa do Estado bra­
sileiro, mas também me filiei aos que achavam que poderiamos 
permitir, como o Congresso está permitindo, uma concorrência 
saudável nesse setor vital da. economia brasileira. No caso especí­
fico da Vale do Rio Doce, fico-me perguntando se o Governo bra­
sileiro julgar que algumas atividades da Vale do Rio Doce ou esta 
companhia como um todo merecem atrair o capital privado, nesse 
exato momento, à luz dos argumentos e das variáveis que porven­
tura o Governo vier a apresentar, poderia o Congresso Nacional. 
tendo em vista as circunstâncias do momento em que isso se der, 
avocar para si essa discussão? Se se avocar, por.antecedência, essa 
questão, haveria, no IllÍninlo, uma outra variável complicada: a si­
nalização que se dá ao mercado internacional de que o processo de 
privatização como um todo ou o processo de atração de capital pri­
vado para setores produtivos da economia como um todo poderia 
sofrer embargos do Congresso Nacional. A questão que se coloca, 
pontualmente, na Vale do Rio Doce é uma; outra questão se refere 
a um plano de Governo aprovado pela sociedade brasileira, em 
que a atração do capital privado para setores produtivos da econo­
mia não é um flID. mas sim um meio de se reformular o papel do 
Estado, de diminuir o seu custo perante a sociedade e de fazer com 
que esse Estado mais eficiente possa cumprir os ideais da social­
democracia. Ora, dentro dessa visão fico me perguntando se nós 
no Congresso Nacional ao avocarmos por antecedência a discussão 
desse ponto especifico, que obviamente interessa ao capital privado 
internacional, não e:staIÍamos dando uma sinalização ao mundo con­
trária a um plano de govel]lo majoritariamente aprovado nas umas. 
Q-eio que são duas questões distintas, uma delas é um pIano de gover­
no como um todo, a outra s.::W as questões pontuais que, a seu tempo, 
se e quando forem levantadas pelo Governo, poderiam vir a merecer 
a análise do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Fazendo soar a 
campainha.) - Senador José Eduardo Dutra, o tempo de V. Ex· está 
esgotado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DU'!'RA - Sr. Presidente, peço 
um pouco de tolerância da Mesa para poder abordar alguns pontos 
colocados pelo nobre Senador José Roberto Arruda. 

Em relação ao projeto aprovado pela sociedade, tive a opor­
tunidade, no debate na Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, quando da discussão da emenda do petróleo. o que vou fa-
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zer inclusive aqui no Plenário -. d~ apresentar o livro que contém o 
programa de govemo do candidato Fernando Henrique Cardoso. Na· 
quele livro, quando tratava de petróleo, havia o seguinte dispositivo: 
"estabelecimento de mecanismos que permitam a parceria entre a Pe­
trobrás e a iniciativa privada na exploração de petIúleo." 

Entendo que a emenda que o Governo encaminhou ao Con­
gresso, aprovada na Câmara dos Deputados e que já foi aprovada 
na Comissão de Constiruição, Justiça e Cidadania, não estabelece 

. a parceria entre a Petrobrãs e a iniciativa privada. Essa parceria é esta­
belecida por emenda que apresentamos. assim como o Senador Ro­
berto Freire apresentou emenda estabelecendo que a flexibilização do 
monopólio do petnlleo seria feita através da PeIrObrãs, com o estabe­
lecimento, aí sim. de parcerias. joint ventures etc. 

Com relação à oportunidade, temos que dizer que não esta­
mos avocando a questão com antecedência no caso da Vale do Rio 
Doce, porque o Governo já emitiu decreto incluindo a Companhia 
Vale do Rio Doce no Programa Nacional de Desestatização e já 
foi publicado o edital para se selecionar as empresas que vão fazer 
a avaliação da Companhia Vale do Rio Doce. Inclusive, segundo o 
edital, essas propostas serão abertas no início de ourubro, quando 
serão ,definidas as empresas que irão fazer a avaliação da Compa­
nhia. Vale do Rio Doce. 

Portanto, não estamos falando com muita antecedência; tra­
ta-se de uma decisão governamental que já incluiu a Vale do Rio 
Doce no Programa Nacional de Desestatização. 

Com relação às parcerias, a Companhia Vale do Rio Doce é 
uma empresa que estabelece parcerias em todos os seus ramos de 
atividade. Cito aqui dados da própria Companhia Vale do Rio 
Doce. Sócios estrangeiros do sistema CVRD: Feno - Kawasaki 
Steel, Japanese Group (hochu, Kawasho, Mitsubishi, Nisho Iwai, 
Nonrnra Trading and Tomen); pelotização - Finsider (Ilva), Ensi­
desa, JSM (Kawasaki Steel, Kobe Steel, Nippon Kokan, Nippon 
Steel, Nisshin Stool, Sumitomo Stool); Bauxita: Alcan, Alcoa, Bi­
lliton, Norsk Hydro, Reynolds; alumínio: Nippon Amazon Alumi­
ninm Co. LId. Billiton; metalurgia. Kawasaki, Mitsubishi, Usinor 
Sacilor; madeira e celulose: Japan Brazil Paper and Pulp Co., Nis­
sho Iwai. E há outras atividades nas quais a Companhia Vale do 
Rio Doce já se estabelece, enquanto companhia estatal, num pr0-
cesso de parceria com capital privado nacional e internacionaL 

Então, o princípio geral das parcerias já é estabelecido pela 
Companhia Vale do Rio Doce enquanto empresa estatal. 

Meu tempo está terminado. S6 para concluir, gostaria de fa­
Iar sobre uma questão. Até agora. toda a discussão da privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce - volto a frisar que já houve a de­
cisão do Executivo a respeito da sua privatização - está sendo dis­
cutida unicamente no ambiente dos chamados grupos de trabalho 
do BNDES. Com todo o respeito que temos pela DI" Helena Lan­
dau, entendemos que S. S· não pode ter mais poder do que os Se­
nadores e os Deputados para deliberar e dar a palavra fInal sobre 
uma questão que, no nosso entendimento, é de fundamental im­
portância para o nosso País. 

Muito obrigado, Sr, Presidente. Agradeço a conde­
scendência quanto ao tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, sr-s. e Srs. Senadores, volto, 
hoje, a esta tribuna para tecer novas considerações em t<mlO do en­
dividamento dos Estados e municípios. 

Apresentei, no inicio desta Legislatura. dois projetos: um de 
Resolução que tomou o n0 49/95, que dispõe sobre as operações de 
crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos D1U-

nicípios e de suas autarquias, inclusive concessão de garantias de 
seus limites e condições de pagamentos, e um projeto de lei. 

Esse projeto possui alguns aspectos que, mais uma vez, 
gostaria de salientar. O primeiro refere-se ao estabelecimento de 
novos conceitos de receita líquida real e de despesa corrente líqui­
da. Mas, o ponto alto dessa proposição é a diminuição de 11 para 
9% do limite mensal para efeito de pagamento das amortizações 
da dívida dos Estados e Municípios para com a União. 

Esse Projeto de Resolução foi anexado a dois outros que 
também tratam da matéria. de autoria dos nobres Senadores Pedro 
Simon e Esperidião Amin. 

O por sua vez, o Projeto de Lei tomou o n° 120, de 1995, e 
altera a Lei nO 8.727, de 5 de novembro de 1993, que estabelece 
diretrizes para a consolidação e reescalonamento pela União de dí * 
vidas internas das administrações direta e indireta dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e dá outras providências. 

Quanto a esse projeto de lei, inclui-se uma alínea. no § 2°, 
do art. 1° da lei em vigor, em que se admite que também se inclui­
rão na rolagerll dívidas oriundas de operações de antecipação de 
receita orçamentária contratadas após 30 de setembro de 1991. E 
no art. SO acrescenta-se o § 2°, nos seguintes termos: 

O montante líquido refmanciado será garantido 
pelas receitas próprias das empresas, ficando os respecti­
vos controladores obrigados a complementar as garan­
tias na forma do art. 3°, caso sobrevenha insuficiência na 
receita dos devedores. E, nesta última condição, o dis­
pêndio passará a ser incluído no limite de pagamento es­
tabelecido pelo Senado Federal. 

Tomei a iniciativa dessas proposições, por ter se modifica­
do inteiramente a situação do ano passado para cá. Diante do Pla­
no Real e, sobretudo, do aumento das taxas de juros, todos sabe­
mos que o endividamento dos Estados e dos Municípios. sobretu­
do das capitais, cresceu vertiginosamente. 

No que tange a Estados como a Paraíba, o Piauí e o Mara­
nhão, no momento estão desembolsando, em tomo de 19 a 20% ao 
mês, no pagamento da rolagem da dívida para com a União. Isso 
torna insuportável a situação dessas unidades federadas, sobretudo 
tendo em vista que, além do serviço da dívida. que se tomou compul­
sório diante da assinatura de contratos com a União. através do Minis­
tério da Fazenda. esses Estado< .slão, também comprometidos com o 
pagamento de uma foIba de pessoal bastante elevada, frut~, pelo me­
nos no caso da Paru'ba, de admini~ anteriores, que elevaram 
enormemente a despesa com pessoal. É de salientar-'se que os servido­
res públioos, tendo estabiIi<hde, não podem ser demitidos. Portanto. 
essas despesas não terão corno ser diminuidas. 

No caso da Paru'ba, temos 70% de dispêndio com a folha de 
pessoal; em tomo de 20% com a dívida. 13% com custeio, não s0-

brando um centavo sequer para investimento. O que significa uma si­
tuação de total ingovemabiIidade, particu1annente na época em que 
está se executando o Plano de Estabilização Econômica, o dtamado 
Plano Real, que não pennite, até para manter ~ equilíbrio das contas 
públicas, que o Governo Fedecal possa despender um centavo para 
tIansferir. voluntariamente, aos Estados e aos Municípios mediante 
convênios, sobretudo nas áreas sociais de saúde, educação. 

Portanto, Sr. Presidente, a situação dos Estados tomou-se 
realmente difícil. insustentável mesmo. O Senador Edison Lobão, 
há algum tempo, com a sua sensibilidade, inclusive refletindo tam­
bém suas preocupações com a situação do Maranhão, apresentou a 
esta Casa um requerimento para que esses projetos todos fossem 
aprecia.dos pelo Senado em regime de urgência. Sua proposição 
chegou à Ordem do Dia, mas S. Ex', atendendo ao apelo do Presi~ 
dente da República, através do Líder Eleio Alvares, resolveu dar 
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uma trégua ao Governo Federal e a retirou, para que pudéssemos 
tentar soluções por via administrativa, através de negociações caso 
a caso, entre cada Governo de Estado e· o Sr. Ministro da Fazenda. 

No caso específico da Parníba, que foÍ o primeiro Estado a 
ser convidado a comparecer ao gabinete do Sr. Ministro da Fazenda. 
lá esteve o Governador em exercício, José Marnnhão, em companhia 
da nossa Bancada no Senado. Estávamos eu, o Senador Ronaldo Cu­
nha Lima e o Senador Ney Suassuna presentes, além do Secretário do 
Tesooro Nacional, Or. Muri!o PortugaL e ootrns autoridades da área 
econômica. Foi estabelecido um debate, inclusive fixado um prazo 
para se encontrar uma solução, mas, Sr. Presidente, S~S e Srs. Se­
nadores, até agora as medidas apresentadas em nada, praticamente, 
diminuem as dificuldades em que está a Paraíba. 

Diante desse quadro, o Presidente da Comissão de Assuntos 
EconÔmicos do Senado Federal, Senador Gilberto Miranda, resol­
veu realizar uma série de audiências públicas com os Secretários 
dos Estados, iniciando-as, na semana passada, com os Secretários 
de Finanças de todos os Estados, que ali estiveram IDlOla reunião 
bastante produtiva, trazendo, cada um, o seu depoimento a respei­
to das fmanças de cada Estado. Isso no Senado, que é a Casa que 
representa as unidades federadas. E, na próxima semana, teremos 
oporblnidade de nova reunião, na Comissão de Assuntos Econô­
micos, com os Secretários de Planejamento, que voltarão a falar a 
respeito da sibJação fInanceira de seus Estados. 

Sr. Presidente, salta aOS olhos, diante do que ouvimos na 
Comissão de Assuntos Econômicos de cada Secretário que depõe, 
a sibJação realmente dificil em que se encontram os Estados. A 
União tem suas dificuldades, mas tem como sair, aqui e ali, porque 
lhe compete não só a formulação como a execução da política eco­
nômica. Lembro, por exemplo, o caso da dívida pública da União, 
que não depende, para efeito de pagamento mediante títulos vendi­
dos no mercado financeiro, de aut.orizaç.ão do Senado; a União 
emite estes títulos quase diariamente, para buscar no mercado fi­
nanceiro os recursos de que não dispõe, para pagamento dos que já 
estão vencidos. Assim, vai levando sua dívida, que é muito grande 
e que de janeiro para cá já aumentou consideravelmente, sobrebJ­
do porque o Governo, para atrair investidores no mercado fman­
edro, isto é, pessoas que possam comprar seus títulos, sobrebJdo 
banqueiros, tem elevado consideravelmente as taxas de juros para 
torná-los mais atrativos. 

Se a União tem como sair dessa sibJação, C6 Estados não têm. 
Portanto é preciso que o Governo Federal compreenda que 

a situação mudou, que hoje o panorama não é o mesmo do ano 
passado, com o Governo Itamar Franco, quando foram feitos os 
contralos de rolagem de dívidas. Temôs que modificar a legislação 
atual que não mais se adequa à situação fmanceira. dos Estados e 
dos Municípios brasileiros. 

Não digo que nossos projetos sejam aprovados como foram 
apresentados. Eles poderão sofrer alterações, evidentemente, e o 
próprio Governo poderá sugeri-las, por intennédio de seus repre­
sentantes nesta Casa. O que não é possível, Sr. Presidente, e acre­
ditar que a negociação caso a caso, num assunto emno este, possa 
dar resultado, porque todos nÓS sabemos que as situações são in­
teiramente diferentes. O caso da Paraíba é o caso da Paraíba. o caso 
do Piauí é o caso do Piauí, o do caso Marnnhão é o caso do Mara­
nhão. E o de São Paulo e do Rio Grande do Sul são ootros casos. Por 
exemplo, para deixar mais claro, no caso dos Estados menores, o que 
mais pesa é a dívida fundada, ao passo que, nos Estados maiores, é a 
dívida mobiliária, do que não tratam os nossos projetos. É preciso 
que isso fIque muito claro perante o Senado Federal. 

O Sr. Geraldo Melo - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex'. 

O Sr. Geraldo Melo - Em primeiro lugar, queria me asso­
ciar às preocu~ões de V. Ex', por entender que esta Casa, que 
vai examinar, dentro do processo de avaliação das reformas, uma 
proposta de refonna tributária, seguramente não esquecerá que 
n6s, no Senado Federal, somos Senadores da República brasileira. 
Não podemos, evidentemente, considerar uma reforma tributária 
que viabilize a União e inviabilize os Estados e os Municlpios. 
Não conhecemos ainda formalmente a proposta de refonna tribu­
tária, mas temos a certeza de que o Governo Federal terá examina­
do essa questão, a fIm de que possamos, modificando a estrubJra 
tributária do País, viabilizar a União, sem que isso implique em 
transferir para as ootras hierarquias do Estado brasileiro problemas 
que hoje incomodam a União. Em segundo lugar, queria solicitar a 
atenção da Casa para a importância de um aspecto que V. Ex' aca­
ba de assinalar. a diferença na estrutura da dívida entre os diversos 
Estados. Muito se tem falado em ajudar os Estados, e, na verdade, 
já se vem ajudando, com a criação de condições favoráveis à rola­
gem das suas dívidas mobiliárias. Mas Estados cuja dívida mobi# 
liária é insignificante. como é o caso do Rio Gtande do Norte e da 
Pann'ba, não são absolutamente beneficiados por medidas dessa natu­
reza. Pelo contrãrio, foram, como é o caso do Rio Gtande do Norte, 
atingidos por situações como esta que já descrevi para o Senado: o 
Banco do Estado do Rio Gtande do Norte foi extinto quando tinha 
uma dívida zero com o Banco Central, que, decidindo pela sua liqui. 
dação, ocupoo aquela instituição fmanceira e não fez a sua liquidação 
até hoje. O Banco do Estado do Rio Grande do Norte eSlá sendo liqui­
dado pelo Banco Central e por ele administrndo há cinco anos. A 
divida, que era zero, hoje é da ordem de R$40 milhões. Essa dívi­
da faz parte do ônus que sufoca o Governador Garibaldi Filho, 
neste momento. Esse é um problema que precisa ser encarado de 
uma vez por todas, sem preconceitos, para ser :resolvido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a intervenção 
de V. Ex', nobre Senador Geraldo Melo, que, além de representar o 
Rio Grande do Norte nesta Casa, tem a experiência de ex-governador 
daquele Estado. E foi jlstamente durante a sua gestão que se deu a li­
quidação extrajudicial do Banco do Estado do Rio Grande do Norte, 
do Banco do Estado da Paraiba e do Banco do Estado do Piaui. 

Lembra-se V. Ex' - naquela época estávamos no Governo 
Collor - que o Banco Central foi rigorosíssimo com os três peque­
nos Estados, justamente porque eram pequenos. Na verdade, não 
se trataria, no caso, de liquidações extrajudiciais; no mãximo, in­
tervenções. para não falar na chamada. administração especial. 
Mas, muito pior do que a sibJação dos Bancos do Estado do Rio 
Grande do Norte, da Paraiba e do Piauí, naquela época, é, sem dúvi­
da, a situação do BaneIj, do Banespa. do Banco Econômico, do Ban­
co Mercantil e do Banco Comen:ial. e nenhum deles teve liquidação 
extrajudicial Os dois primeiros, o Banespa e o BaneIj, tiveram admi­
nistrações especiais e o Banco Econômico, o Banco Mercantil e o 
Banco ComeItial de São Paulo tiveram decretadas intervenções. sen­
do de se salientar que o Governo Federal tem feito tudo a seu alcance, 
através do Banco Centml, para ajudar esses bancos a fazer o seu sa­
neamento financeiro e voltarem as suas atividades nonnais. 

Não precisamos nos deter nisso, porque a imprensa, diaria­
mente, está colocando de que maneira o Banco Central tem agido 
no sentido de fazer com que as atividades desses bancos voltem à 
nonnalidade dentro do menor prazo possível. Inclusive, ao contrá­
rio do que ocorreu no seu Estado, no meu e no Piauí. o Banco 
Central agora está se preocupando em não dar prejuízo aos clien­
tes. No nosso caso, não houve essa preocupa~o. Os bancos fIca­
ram fechados, dois reabriram depois de dois ou três anos, através 
de um esforço muito grande das administrações estaduais, e o 
Banco do Estado do Rio Grande do Norte continua fechado sem 
nenhuma perspectiva, pelo menos que eu saiba. de reabertura. 
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o Sr. Edison Lobão - V. Ex' me pennite um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Edison Lobão - Senador Humberto Lucena. esta é 

uma situaÇão que precisa ser resolvida e sem demora. porque, a 
cada dia que passa, se agrava a situação dos Estados, e agrava-se 
muito. O Governo Federal se queixa de que o pagamento da dívida 
não é o único nem o maior problema dos Estados. De falo não é. 
As folhas de pessoal realmeote são extraordinárias na absorção 
dos recursos estaduais. Quando assumi o Governo do Estado do 
Maranhão. gastava-se aproximadamente 70% de todas as receitas 
com a folha de pessoal. Ao sair do Governo, a nossa folha tinha 
sido reduzida a algo em tomo de 38, 40%, depois de uma luta in­
tensa no sentido de organizar as fmanças do Estado, porque eu sa­
bia que. naquela época. o Estado do Maranhão não receberia ne­
nhum centavo, crnno não recebeu do Governo Federal, nem ajuda, 
nem empréstimos externos ou internos. Tenamos que nos mover 
com os nossos próprios pés. E foi assim que governei. por três 
anos e pouco, o Estado do Maranhão. Pagamos 250 milhões de di­
vidas de governos anteriores, sem assumir nenhum centavo novo 
de dívida. Queixa-se também o Governo Federal de que nos últi­
mos 15 anos a União penleu 20% de suas receitas do bolo geral 
dos tributos federais, enquanto os Estados ganharam 20% e os mu­
nicípios. 100%. Os Municipios saltaram de 8% para 16% no bolo 
geral das receitas. Quanto à dívida, a queixa maior é que os Esta­
dos, muitos deles, contraíram dívidas por antecipação de receita, 
um endividamento que teria que ser coberto nos prazos fixados, 
indiscutivelmente, até porque o ICMS ou o Fundo de Garantia ha­
viam sido dados como garantia da amortização dessa dívida. To­
davia, muitos Estados não cumpriram esse compromisso. Eu até 
nem sei como, pois o Banco do Brasil ficou autorizado, desde 
logo, a cumprir agueles pagamentos com o ICMS ou com o Fundo 
de Participação. E o caso, por exemplo, de São Paulo. Daí, penso 
eu, a oposição maior do Governo ao projeto de V. Ex·, que é bom, 
embora possa ser melhorado, já que inclui a dívida por antecipa­
ção de receita. São Paulo deve R$13 bilhões ao Banespa por ante­
cipação de receita - e aí também estaria envolvido esse endivida­
mento na rolagem que propõe V. Ex· - e os Estados nordestinos, 
somando-se todas as suas dívidas, não devem R$13 bilhões. S6 
essa antecipação de São Paulo chega a 13 bilhões. Daí a resistên­
cia do Governo. Mas o fato é que temos que encontrar uma solu­
ção imediata. V. Ex· relatou, com perfeição, o que havia ocorrido 
em relação ao pedido de urgência que ftz aqui pam o projeto de re­
solução de sua autoria. O Governo Federal pediu-me um prazo de 
dez, vinte dias para encontrar uma solução defmitiva, e já são de­
corridos quatro meses sem nenhuma defmição. Temos que fazer 
com que o Governo ou encontre essa solução caso a caso ou então 
teremos que votar uma medida aqui, porque não é possível sufocar 
os Estados ao ponto em que se encontram. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra. Fazendo soar 
a campainha.) - Nobre Senador Humberto Lucena, o tempo de V. 
Ex· está. esgotado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Estoo tenninando, Sr. Pre­
sidente. Eu apenas utilizaria o aparte de V. Ex'. Senador Edison L0-
bão, para dizer como é fâci1 alterar meu projeto. Por exemplo, no caso 
da antecipação de receita, basta retirar esse item do projeto. pois não 
representa grande coisa no contexto do endividamento. 

Entretanto, sabe V. Ex· que a grande dívida de São Paulo é 
mobiliária, e essa já está rolada, como a dos grandes Estados. Os 
Estados nordestinos não têm praticamente dívida mobiliária. Que­
'ro apenas salientar que, enquanto isso, não se resolve, retira-se 
ainda da receita dos Estados. A prorrogação do chantado Fundo 
Social de Emergência e, mais. a aprovação da Medida Provisória 
sobre exportações, em relação à Paraíba significam uma retirada 

de receita de mais de 50 milhões, anualmente, o que é mais de um 
mês de folba de pagamento de pessoal. 

Então, veja V. Ex', não se facilita a rolagem da dívida e, 
com iniciativas dessa natureza, aumentam-se as dificuldades dos 
Estados no campo financeiro. 

Sr. Presideote, para terminar, eu gostaria apenas que V. Ex' 
fosse tolerante para que eu lesse, dinamicãmente, um editorial da 
Folha de s.PauJo, a ftm de que se verifique como se faz injustiça 
ao Congresso Nacional, na mídia nacional. 

Diz a Folha de S.Paulo. a propósito das reuniões da C0-
missão de Assuntos Econômicos: 

Que Federação? 

Há já algumas semanas o cenário político vem 
sendo progressivamente ocupado por uma guerra surda 
que opõe o Governo Federal, de um lado, e os Estados, 
de outro, quando não se trata de batalhas campais entre 
os próprios Estados. No inicio, era a guerra fiscal. Com 
as idas e vindas do debate sobre reforma tributária, Esta­
dos e União colocaram· se como antípodas numa campa­
nha ainda looge do fUIL 

Agora, nova frente está sendo aberta com o enca­
minhamento pelo Presidente do Senado, José Samey 
(pMDB-AP), da renegociação da dívida dos Estados. 
Está em pauta nada menos que o calote das dívidas esta­
duais, matéria que poderã ser decidida em 15 dias. 

Ora unidos, ora desunidos, nessa questão OS G0-
vernadores mostram um inque,brantável espírito de fra­
ternidade. Depois de quatro horas de reunião na Comis­
são de Assuntos Econômicos do Senado, os Secretários 
de Fazenda dos Estados declararam "impagável" uma 
dívida que alcança a casa dos R$I00 bilhões. Querem 
novas condições e 30 anos para pagar. 

Os maiores beneftciârios potenciais são os Esta­
dos mais desenvolvidos e, diga-se de passagem, com 
bancos na UI1 do Banco Central, como São Paulo e Rio 
de Janeiro. Mas também Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul. 

Não há como negar o quadro de extrema gravid;l­
de que afeta as fmanças estaduais que, aliás, resulta par­
cialmente da política de juros altos praticada pelo mes­
mo Banco Central. 

Entretanto, o ultimato que a ameaça de calote 
projeta sobre o Palâcio do Planalto tem importantes re­
percussões políticas. 

Talvez não seja por acaso que entre os líderes que 
tão prestimosamente arquitetaram essa revolta estejam 
José Samey, Jader Barbalbo e Gilberto Miranda, todos 
do PMDB, Partido que está passando por uma dupla ba­
talha: internamente. pela eleição do seu Presidente na­
cional, externamente, pela ocupação de maiores espaços 
no Governo Federal. Os Senadores do ''norte'' que arti­
culam os Governadores do "sul" jogam assim um lance 
politico de evidente impacto no tabuleiro partidãrio e 
governamental. 

Entretanto, do ponto de vista estritamente técnico, 
não há como ignorar o efeito negativo que teria Utn "ca· 
lote" dos Estados, especialmente nesse momento em que 
o Banco Central já se vê às voltas com outros tipos de 
calote igualmente sensíveis politicamente. 

Veja, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, a que absurdo 
chegamos: colocar como sendo "calote" uma renegociação de con­
dições de pagamento de UDl-' dívida que estâ sendo resgatada reli-
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giosamente pelos Estados e Municípios. Não sei de nenhum Esta­
do, até agora, que não esteja pagando as dívidas através da rola· 
gem assinada com o Ministério da Fazenda 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Humberto Lucena, o 
Sr. Geraldo Melo, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Eduardo Durra, Suplenter de Se­
cretário. 

o SR. PRESIDENTE (José Edu.mo Dutra) - Com a pala-
vra o Senador Osmar Dias. . 

O SR. OSMAR DIAS (pSDB-PR. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SÕ e Srs. Se­
nadores, é difícil buscar motivação para. falar numa tarde de se­
gunda-feira de uma semana em que, corno cidadão. não compreen­
do que se dispense, praticamente, o Senado das suas funções. Não 
adianla dizer que a função do Senador não é apenas no plenário, 
ele tem outras atribuições. Não conheço nenhuma atividade, neste 
Pais ou no mundo, que se dá ao luxo de ser dispensada. como está 
ocorrendo com o Senado em pleno semestre, em que deveriamos 
estar apreciando as emendas constitucionais enviadas pelo Gover­
no, o plenário está praticamente vazio. No entanto, busco motiva­
ção naqueles que me mandaram para cá e que gostariam que eu 
defendesse uma reforma tributária mais profunda. que essa enviada. 
pelo Governo ao Congresso Nacional. 

Acredito que o Brnsil não é um pais pobre. O Brnsil é - isto 
sim - um país injusto, em função da. concentração de renda., que é 
evidente. Entre as principais causas da concentração de renda, está 
a {X>Jítica tributária em vigor que permite que, num país de tantas 
riquezas, 50% da renda nadonal esteja nas mãos de apenas 10% 
de sua população e que, ao contrário, 20% da renda. nacional esteja 
em poder de apenas 2% da população. 

Portanto, a reforma tributária encaminhada pelo Governo 
exige do Congresso Nacional uma responsabilidade muito maior 
do que as outras reformas. Estamos entendendo que essa reforma é 
tímida - e é -, por ser incapaz de cumprir os quatro objetivos escri­
los na pr6pria proposta do Governo, ou seja: 

I ~ simplificar o sistema tributário brasileiro, aumentando 
sua economicidade para o Fisco e para o contribuinte; 2" facilitar o combate à sonegação e às injustiças provoca­
das pelo sistema amaI; . 

3~ diminuir o custo Brasil e ampliar a competitividade da 
nossa economia; 4" permitir uma distribuição social mais justa da carga tri­
butária. 

Entendo que a proposta. encaminhada ao Congresso não 
cumpre nenhum dos quatro objetivos eslabelecidos nela própria. 
Sabemos que esses dois primeiros objetivos - a simplificação do 
sistema tributário e o combate à sonegação - só seriam possíveis de 
ser feitos se pudéssemos estabelecer uma ligação tão estreita entre a 
União, os Eslados e os Munidpios que impedisse a ação desonesta de 
parcela significativa daqueles que trabanuun como agentes fiscais e 
que, estimulados pela alta carga tributária, juntam-se a empresários 
igualmente desonestos para praticar a sonegação. 

A sonegação é responsável pelo seguinte dado: se nós esti­
véssemos, hoje, arrecadando 100% dos impostos colocados em 
prática no Pais, a participação dos tributos seria de 53% em rela­
ção ao Produto Interno Bruto. No entanto, como se sonega 
R$I,I20 para R$I,O arrecadado, nós temos nma participação de 
apenas 24% de tributos no Produto Interno Bruto. Essa sonegação, 
maior que a arrecadação, faz com que haja uma competição desi­
guaI. Quem paga paga muito, e quem sonega sonega muito, ha­
vendo, portanto, uma margem enorme para competir de fonna de-

sigual; com essa margem. oferecem-se descontos e pratica-se no 
mercado uma injustiça acresdda ainda por outras injustiças do 
próprio sistema tributário. 

E cito uma delas: apesar de o Governo dizer que .... ai comba­
ter as injustiças com a proposta que vem ao Congresso, há uma in­
coerência, porque do próprio Governo sai novamente a proposta 
da criação do imposto sobre cheques, o WMF, que produz um 
efeito cascata para diversos setores da atividade econômica. 

Vou citar um exemplo: um produtor de frango, Senador Ge­
raldo Melo, não paga os 0,25% que estão propondo, porque a cas­
cata que ocorre na cadeia de produção, até que o frango chegue ao 
supermercado ou à mesa do consumidor, eleva esse tributo a 1,2% 
e não 0,25%. No caso da soma da CofIns e do PIS. esse mesmo 
produtor de frango pagaria 2,65%. No entanto, na carne de frango 
colocada no supermercado, a soma desses dois tributos, em função 
da cascata, chega a 6,36% de tributos. 

Ora, todos sabemos que a carga tributária brasileira, espe­
cialmente sobre o setor produtivo, é muito alta em relação a qual­
quer país do mundo. Não dá para comparar, por exemplo, com a 
Argentina, com o Chile, parceiros do Mercosul. Daí por que o Go­
verno ter de reduzir a carga tributária, até mesmo para atender o 
argumento d. que rednzindo a carga tributária a arrecadação au­
menta. pois diminui o estímulo à sonegação. Pois bem, que seja 
este o argumento, ou seja, o argumento de nos colocar em compe- . 
tição e aproveitannos as vantagens comparativas que são todas 
nossas. Não fossem elas eliminadas pela carga tributária e até pelo 
custo do frete, que nos onera em demasia, teríamos outros argu­
mentos, o argumento visto pelos ttabalhadores. Se formos verifi­
car,70% da classe trabalhadora recebem menos do que cinco salâ­
rios mínimos mensais; neles, nesta massa de trabalhadores, 40% 
do custo ou da renda que contabilizam é aplicada na alimentação. 
Portanto,40% de tudo que ganha um trabalhador, com um salário 
de até cinco mínimos mensais, é aplicado na alimentação. 

Eu não vejo uma preocupação com relação a este item. 
Aqui. evidentemente, estamos falando de um setor que não tem 
empreiteiros, cuja atividade é praticamente oposta a outra, e os 
banqueiros ficam com 16% da renda bruta nacional. Não há, aqui. 
portanto, interesses maiores que cercam os interesses de outras ati­
vidades em que se vê a possibilidade de lucro fácil. 

A produção de alimentos é algo extremamente complicado, 
que depende não apenas do clima. mas, muitas vezes, das medidas 
do Governo. Infeli2Jllente, nos últimos anos contimIam sendo co­
locadas em prática de forma equivocada, inviabilizando o setor. 

Se verificarmos como o trabalhador usa o seu salário, cons­
talaremos, em primeiro lugar, que 40% se destinam à alimentação; 
em segundo lugar, 23%. à moradia;. em terceiro lugar, ao transpor­
te. No enlanto, obselVamos projetos de milhões de dólares que 
chegam ao Congresso Nacional, destinados aos transportes coleti­
vos e à habitação. Contudo, nenhum deles vem ao Congresso Na­
cional, buscando o aumento da produção agrícola. 

A redução dos tributos deve atender a milhares de objeti­
vos, mas o pincipal é fazer com que o alimento chegue mais barn.to à 
mesa do Irabalhador, armaI de contas, quem paga o tributo é ele. Dos 
cinco sa1ãrios minimos, gasta-se 40%. Se V. Ex's querem nm exemplo 
na faixa de 15 a 20 sa1ãrios mínimos, 20% dessa renda mensal é aplica­
da para COIllpl1Il' alimentos e, se há imposto em demasia. paga-se Iam­
bém 06 tnbutos em demasia para o Estado. É o que vem ocrnrendo. 

Se fosse possível. reduzirlamos os impostos ao nível cobra­
do por qualquer nação civilizada. Por exemplo, nos países da 
União Européia. os tributos sobre a alimentação ou sobre os pr0-
dutos da. agricultura jamais ultrapassam 50% do valor pago pelos 
contribuintes em qualquer produto, em qualquer serviço. Ou seja, 
há uma isenção de mais de 50% em todos os casos, em todos os 
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países pesquiSl.dos na Europa. nos Estados Unidos e em ootros 
continentes. inclusive na Ásia. Todos os países do mundo conce­
dem mais de 50% de isenção sobre os produtos agrícolas. No Bra­
sil, não. Os produtores rurais pagam exatamente o que se paga a 
qualquer outra atividade econômica, seja no ramo da construção 
civil, seja na prestação de serviços. 

Se a refotma tributária encaminhada ao Congresso prevê a 
isenção nos insumos e a redução da alíquota na cesta básica. isso 
ainda é insuficiente para tomar o nosso setor competitivo, porque -
repito - apesar de participar com apenas 12% do Produto Interno 
Bruto, é o único setor, hoje, no País, que se apresenta com vanta­
gens comparativas para participar do mercado internacional e fa­
zer valer essas vantagens comparativas com inteligência, reduzin­
do o custo interno. Fala-se muito em custo- Brasil. Pois bem. O 
que mais onera o custo-Brasil é exatamente a carga tributária inci­
dente sobre os produtos que n6s consumimos ou que exportamos, 
mas que, armaI, são produzidos lá no campo. 

Quero citar o exemplo da cesta básica. Uma cesta bãsica 
completa, tomados os preços no supermeICado boje, está valendo 
cerca de R$105,OO. O trabalhador que ganha um salário minimo não 
come uma cesta básica completa. Sem os trihItos, essa cesta básica 
passaria a custar cerca de R$78,OO. Sobrariam. portanto, R$27,OO. Se 
esse trabalhador tivesse só o salário mínimo para comprar a cesta bá­
sica, exatamente com os R$27,OO, ele poderia aplicá-los ou comer 
melhor, oferecendo mais bem-estar a sua família. 

Se podemos fazer isso, já que esses impostos não serão pa­
gos, pois baverá redução dos preços dos produtos agroperuários, de 
qualquer fonna esse dinheiro vai circular na economia; podemos, por­
tanto, fazu isso com absoluta tranqüilidade, sem que o &lado tenha 
reduzida sua receita tributária. É essa a maior preorupação do Estado 
quando envia a refonna trihItária ao Congresso Nacional. 

Não podemos, portanto, mesmo estando num Partido do 
Governo, olhar a refonna tributária que foi encaminhada ao Congres­
so sob o ângulo apenas do desejo do Govemo em arrecadar mais, mas 
sobretudo para combate< e reduzir as injustiças, as desigualdades s0-

ciais que verificamos com o atual sistema trihItário nacional 
Enquanto um trabalhador de baixa renda gasta 40% dela 

para comer, é evidente que aqueles que detém hoje 50% da renda na­
cional e que compõem os 10% não aplicam sequer 5% da sua renda 
para comer; os tributos, portanto, são pagos de fonna desigual, mais 
por quem não pode e menos por quem pode e deveria pagar. 

Para que se corrija isso, temos que apresentar uma emenda. 
Vou buscar nos colegas, nos companheiros Senadores apoio para 
esta emenda. Que os trihItos caiam sobre a renda e o patrimônio e 
não sobre a produção, como vem ocorrendo ultimamente, sobretu­
do com essa proposta que foi encaminhada ao Congresso, porque 
essa injustiça tributária vai continuar sendo praticada. Para que te­
nham uma idéia, apenas 20% dos impostos arrecadados no País 
são da renda e do patrimônio; 80%, do trabalho e da produção. 
Isso é injusto, isso é concentrador e chega a ser imoral com aque­
les que trabalham e produzem. 

Por oportuno, quero relembrar uma frase famosa: ''Um País 
começa a conhecer sua desmoralização quando começa a despre­
zar o trabalho e a produção". O Bmsil está desprezando o trabalho 
e a produção; está valorizando a especulação, está valorizando, so­
bretudo, aqueles que deveriam estar contribuindo mais e está pe­
nalizando aqueles que já contribuíram muito e deveriam agora ter 
redução da carga tributária, para que pudéssemos, ai sim, ver o tra­
balho e a produção valorizados em nosso País. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Com a pala­
vm o Senador José Agripino para uma breve comunicação. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL-RG. Par~ breve comunica­
ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero registrar o faleci­
mento, no úhimo dia 31 do mês de agosto, do Sr. Ezíquio Fernandes, 
que foi, por duas vezes, prefeito da Cidade de São Miguel e, por duas 
vezes, Deputado Estadual no Rio Grande do Norte; homem que mar­
cou sua vida pública com probidade. atenção à região - o Sertão do 
Rio Grande do Norte -, onde sempre viveu. Homem que merece o 
respeito do povo potiguar, rnzão pela qual aqui registro seu falecimen­
to com minha manifestação de pesar à família enlutada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Encenuu-se 

sexta-feira última o prazo para apresentação de emendas às se­
guintes matérias: 

Projeto de Resolução nO 90, de 1995, que autorizA o Municipio 
do Rio de Janeiro a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Mmicipio do Rio de Janeiro - LFTM-Rio, destina­
das ao giro de sua dívida mobiliária vencível no 2° semestre de 1995; 

Projeto de Resolução nO 91, de 1995. que autoriza a Repú­
blica Federativa do Bmsil a contratar operação de crédito externo 
no valor de cinqüenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e qua­
tro mil, cento e setenta e seis dólares norte-americanos, junto à 
Svenska Handelsbancken. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportuna­

mente. 
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 10 Secretá­

rio em exercício, Senador Gemido Melo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.167, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado 

com o art. 397, inciso 1, do Regimento Interno, requeiro seja con­
vocado o Senbor Eduardo Jorge Caldas Pereira, Secretário-Geral 
da Presidência da República para prestar esclarecimentos sobre 
atividades que envolvem a escuta e coleta de infonnaçôes em enti­
dades, consideradas pelo Governo, passíveis de ameaçar a ordem 
pública e as declarações prestadas a revista Veja por um funcioná­
rio, a ele subordinado, que afrrma que o equipamento de escuta 
clandestina encontrado na Contag na última semana foi ali coloca­
do por ordem de seus superiores. Tais atividades violam o art. 5° 
da Constituição Federal que garante o direito à intimidade e a pri­
vacidade. Também viola o direito de reunião e associação. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1995.- Senador Eduar­
doSuplicy. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - O requen­
mento lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos 
termos do disposto no art. 255, inciso lI, alínea "c", item 9. do Re­
gimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador GemIdo Melo. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 248, DE 1995 

Dispõe sobre a alienação de imóveis residen­
ciais de propriedade da União, sob jurisdição admi­
nistrativa dos Ministérios Militares, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, nos ter­

mos desta Lei, os imóveis residenciais de propriedade da União, 
jurisdicionados administrativamente pelas Forças Annadas, que 
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estejam localizados fora das chamadas área militares. compreendi­
das estas as Vila Militares, adjâcentes aos quartéis, constituídas 
por áreas de segurança nacional. 

Art. 2° A alienação dos imóveis de que trata esta Lei será 
procedida com obseIVância das normas de licitação contidas na 
Lei nO 8.666, de 21 dejunbo de 1993, aplicando-se, no que couber, 
o disposto na Lei nO 8.025, de 12 de abril de 1990. 

Art. 3° O valor dos imóveis para ftns de alienação será apu­
rado pela Caixa Econômica Federal, de acordo com os métodos de 
avaliação usualmente aceitos e obedecidos os parâmetros estabele­
cidos no Decreto 99.266, de 28 àe maio de 1990. 

Art. 4° Aos seIVidores militares da ativa, da reserva ou re­
formados, bem como aos respectivos pensionistas que residem em 
imóvel a que se refere o art. 10 desta Lei, mediante tetmo de ocu­
pação, é.assegurado o direito de preferência à compra do imóvel. 
No prazo de 60 (sessenta) dias da promulgação desta Lei, ser-Ibes­
á dado conhecimento do preço de mercado do respectivo imóvel. 
calculado na [onna do art. 3° desta Lei, previamente à publicação 
de edital de licitação para sua alienação, sendo-lhe facultada a 
aquisição do imóvel por esse valor, caso se maÍllfestem no praZD 
de 30 (trinta) dias, mediante notificação. 

Art. 5° Os valores apurados com a alienação desses' imóveis 
constituirão um fundo de construção das Forças Armadas, destina· 
do à construção de moradias funcionais em áreas de segurança, ou 
nas Vilas Militares, segundo critérios a serem estabelecidos dentro 
de cada Força Singular, sob a supervisão do Ministério do Estado­
Maior das Forças Armadas. 

Art. 6° Fica revogado o inciso I do § 2° do art. 1° da Lei nO 
8.025, de 12 de abril de 1990, e as demais disposições em conlIário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A Lei nO 8.025, de 12 de abril de 1990, que autorizou o Po­
der Executivo a alienar imóveis residenciais de propriedade da 
União, situados no Distrito Federal, exclui expressamente de sua 
abrangência os imóveis administrados pelas Forças Armadas, des· 
liDados à ocupação pelos militares. A exclusão desses imóveis da 
regra geral estabelecida pela referida lei foi justificada sob a alega­
ção do caráter itinerante do serviço militar. Tais servidores teriam. 
em conseqüência, uma petmanência temporária relativamente cur­
ta em Brasília, tomando imprescindivel às Forças Armadas a ma­
nutenção de uma reserva técnica de imóveis para atender às trans­
ferências de militares por necessidade de serviço. 

Entendemos que a preservação dos imóveis residenciais si­
tuados dentro das áreas tipicamente militares poderia, perfeita­
mente, atender a tais movimentações. Além do que, a destinação 
da verba oriunda da alienação para um fundo de construção pode­
ria suprir as necessidades presentes e futuras de cada Força Singu­
lar, com a construção de novos imóveis concentrados no interior 
das áreas militares. 

Convém assinalar, ainda, que os servidores civis dos Minis­
térios Militares. ocupantes de imóveis residenciais afetos aos mes­
mos, têm ajuizado ações na Justiça e na totálidade dos casos têm 
obtido êxito, vindo a adquirir tais imóveis. Resulta desse fato uma 
situação inusitada e irônica: as Forças Annadas são obrigadas a 
vender seus imóveis em favor dos servidores civis e não podem 
fazê-Io para os servidores militares. 

Com tais razões, esperamos que este projeto ponha fim à 
discriminação imposta aos militares, razão pela qual contamos 
com o apoio decidido de nossos ilustres pares nesta Casa Legisla­
tiva para sua apreciação e aprovação. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1995. - Senador José 
Roberto Arruda. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

LEI N" 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art 37, inciso XXI, da Consti­
tuição Federal, institui normas para licitações e con­
tratos da Administração Pública e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e au sanciono 

a seguinte lei: 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada· 
nia - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dulrn) - O projeto 
serã publicado e remetido à Comissão competente. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. "-

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h15min.) 

A TA DA 132' SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA 
Realizada em 29 de agosto de 1995 

(Publicada no DCN (Seção lI), de 30 de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÕES 

No sumário da Ata, à pãgina 14775, I' coluna, no item 
13.1, Matérias apreciadas após a Ordem do Dia: 

Onde se lê: 
Redação Final do Projeto de Lei da Câmara nO 109, de 1994 

(nO 3.867, de 1993, na Casa de origem), apreciado na Ordem do 
Dia da presente Sessão. Aprovada, nos termos do Requerimento 
nO 1.150, de 1995. À Câmara dos Deputados. 

Leia-se; 
Redação Final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara n° 109, de 1994 (nU 3.867, de 1993, na Casa de origem), 
apreciado na On:iem do Dia da presente Sessão. Aprovada. nos 
termos do Requerimento nO 1.150, de 1995. À Câmara dos Depu­
tados. 

No texto da Ata, à página 14779, I' coluna, substitua-se, 
por incorreções, o P"""",r nO 525, de 1995, pelo seguinte: 

PARECER N° 525, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final da Emenda do Senado ao Pro· 
jeto de Lei da Câmara nO 109, de 1994, (nO 3.867, de 
1993, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a Redação Final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 109, de 1994 (n° 3.867, de 
1993, na Casa de origem), que autoriza a reversão ao Município de 
Encantado, Estado do Rio Grande do Su~ do imóvel que menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de abril de 1995. - R .. 
nan Calheiros, Presidente - Levy Dias, Relator - Antônio Car­
los Valadares - Ney Su~una. 

ANEXO AO PARECER N" 525, DE 1995 

Autoriza a reversão ao Muniápio de Encantado, 
Estado do Rio Grande do Sul, do imóvel que meodona. 

EMENDA N° 1 
(Corresponde à Emenda 0° 1, da CCJ) 
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"Al1.. 10 É a União autoíizada a proceder à rever­
são ao Municipio de Encantado, no Estado do Rio Gran­
de do Sul, do imóvel situado no lugar denODÚDado "Rua 
Sete de Setembro. Lote 8. Quadra "G", no Bairro de 
Lambari, com área de l.32Om. (hum mil, trezentos e 
vinte metros quadrados), doado à extinta Fundação Le­
gião Brasileira de Assistência - LBA, através da Lei 
Municipal nO 1.414, de 19 de junho de 1989, e Escritura 
Pública de doação !aVIada em5 de julho de 1989, trans­
crita no Cartório de Registros de Imóveis da Comarca de 
EncautadoIRS, sob ono 12.244, do Livro nO 02." 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA 

Destinada a promover ampla discussão acer­
ca de políticas, programas, estratégias e priorida­
des visando o desenvolvimento do Vale do São 
Francisco. 

~ta da 10" reunião, realizada em 22 de agosto de 1995-
As dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e dois de 

agosto de mil novecentos e noventa e cinco, na sala número dois. 
da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo II do Senado Fedem!' sob a 
Presidência Eventual do Senador Beni Vems e com a presença. do 
Senador Waldeck Ornelas, Arlindo Porto, José Alves e Jool de 
Holanda, reú.ne-se a Comissão. Havendo número regimental. o 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada, Sua Excelên­
cia esclarece que a presente reunião destina·se a ouvir a palestra 
dos Senhores José Leopoldo cunha e Silva, Secretário de Planeja­
mento do Ministério dos Transportes; José Humberto Borato Ja­
bur, Dll-etor·Presidente da Franave; Claudio Borges, Repre­
sentante da Vale Do Rio Doce e, Paulo Augusto Vivacqua, Dire­
tor-Presidente do Corredor Centro Leste. Dando inicio aos traba­
lhos, o Senhor Senador Beni Veras, Presidente Eventual da Co­
mis~o, concede a palavra ao primeiro convidado. Encerradas as 
exposições, o Senador Beni Veras passa a palavra ao Senhor Reta­
tor , Senador Waldeck Omelas , que faz diversas indagações aos 
Expositores. Na sequencia, usou ainda da palavra o Senhor Fer­
nando Borges, Diretor Comercial da AGEP ,Não havendo mais 
quem queira fazer Uso da palavra e, antes de encerrar os trabalhos, 
a Presidência convoca os membros presentes para a próxima reu­
nião da Comissão, a realizar-se no dia 22 de agosto, terça-feira, às 
17:00 horas, na sala n° 02, da Ala Senador NUo Coelho do Senado 
Fedeml. Nada mais havendo a tratar: a Presidência encerra os tra­
balhos, e, para constar, eu, Marcos Santos Parente Filho, Secretá­
rio da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será 
publicada com as notas taquigráficas. 

nião. 

Presidente: Senador Renan Calheiros 
Vice-presidente: Senador Beni Veras 
Relator: Senador Waldeck Ornelas 

COM1SSÃOPARLAMENTARESPECIAL 
PARA O DESENVOLVIMENTO DA REGIÁO DO 

VALEDOSÃOFRANC~O 

Reunião 22-8-95 -17h15mm 

Presidente: Senador Beni Veras 
Relator: Senador Waldeck Ornelas 
O SR, PRESIDENTE (Beni Veras) - Declaro aberta a reu-

Concedo a palavra ao primeiro expositor da tarde de hoje, 
DT, 10sé ~ldo Cunha e Silva, Secretário de Planejamento do 
Ministério dos Transportes, 

o SR, JOSÉ LEOPOLDO CUNKA E 5:L 'V A • ExmO Se­
nador B~ni Vetas, Vice-Presidente da Comissão Especial Tempo­
rária para o DesenvoIvimento do Vale do São Francisco, ExmO Sr. 
Senador Waldeck OmeIas, Relator, Srs. Senadores, Parlamentares 
presentes, Sr"s e Srs., cabe-me a honra, "neste momento, de repre~ 
sentar S. Ex·, o Ministro de Estado dos Transportes, Deput'ldo Fe­
deral Odacir Klein, neste painel, estabelecendo refIexõts a respeito 
do aproveitamento do Rio São Francisco como via de transprte. 

Nesta oportunidade, queremos louvar a iniciativa desta 
Casa que nos pennite, em fórum tão privilegiado, trazer à reflexão 
tão importante tema, não só para a economia do Vale do São Fran­
cisco como para todo o Brasil. 

Julgamos oportuno, antes mesmo de adentrar ao tema que 
nos foi colocado, estabelecer alguns aspectos relevantes relativos 
ao contexto em que a questão do aproveitamento do Rio São Fran­
cisco como via de transportes se encontra. 

O primeiro aspecto a ser considerado é a questão do uso 
múltiplo dos recursos hídricos do Vale do São Francisco. Neste 
particular, entendemos que o Vale do São Francisco se consti­
tui num autêntico laboratório para implementação de programa 
integrado de uso múltiplo dos recursos hídricos, tendo em vista 
que hoje já se desenvolve uma série de atividades ligadas a esse 
setor naquele Vale: a geração de energia elétrica. a ini.gação, o 
transporte hidroviário interior, que nos diz respeito aqui, sanea­
mento básico, piscicultura, controle de cheias. turismo, recrea­
ção e lazer. Um amplo leque de atividades que já são desenvol­
vidas ou atual ou potencialmente naquela bacia e que podem le­
var, inclusive, à caracterização de um projeto piloto em atendi~ 
mento ao disposto ao que prescreve a nossa Constituição Fede­
ral no seu arL 21, XIX, quando receita que compete à União esta­
belecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de gerencia­
mento de recursos hídricos e outorga para o seu uso. 

Nesse contexto, existem dois pressupostos básicos de fun­
damental importância para o aproveitamento do Rio São Francisco 
como via de transporte. O primeiro deles implica na responsabili­
dade dos órgãos e entidades competentes, tanto os públicos como 
os não governamentais quanto à proteção dos mananciais em nas­
centes e a efetiva exportação dos recursos naturais, notadamente 
da cobertura vegetal das margens. 

Nesse sentido, gastarlamos de registrar a recente decisão 
governamental quanto a isso, quando o Senhor Presidente da Re­
pública, em recente reunião do Conselho Deliberntivo da SUDE­
NE, estabeleceu como prioridade governamental na Região, a pre­
servação do Rio São Francisco. Inclusive, posterionnente, com 
uma visita pessoal às nascentes dessa Un}X)-rtante via navegável, 
esse importante rio nacional. 

O segundo pressuposto básico é a necessidade da otimiza­
ção no atendimento às peculiaridades e interesses de cada modali~ 
dade de uso das águas. Poderiamos citar, no caso, que nos penali­
za, no caso de aproveitamento para transporte do Rio, a questão do 
regime de geração de energia elétrica da Usina Hidrelétrica de 
Três Marias, em Minas Gerais, quando, por questão de regulariza· 
ção de vazão para efeito do funcionamento em regime otimizado, 
para efeito de energia elétrica, não permite as vazoos IUÍnirTIa5 que 
viabilizarn a navegação, ocasionando sérios transtornos no alto e 
médio São Francisco_ 

Há uma necessidade premente de compatibilizar o regime 
de geração de energia elétrica em Três Marias com a garantia de 
vazões mínimas, de modo que tenhamos a lâmina dágua facti vel 
para explorar a navegação. 

Uma outra questão ligada a essa otimização é a do consumo 
de água para ~" i..."ligação, notadamente no médio e no alto curso do 
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Rio São Francisco, tendo em vista que nesses trechos há uma difi­
culdade de reposição desses recursos hídricos. E como o uso de 
água para a irrigação é chamado uso construtivo da água. de cada 
100 que se joga, apenas, no máximo 25% retomam na forma de 
recurso hídrico, tem que haver um cuidado do órgão gestor de to­
dos esses usos no sentido de preservar a via líquida. 

O segundo aspecto fundamental dentro desse contexto que 
queremos colocar a navegação do Rio São Francisco é a questão 
do aproveitamento do rio como via de transportes - e aqui é funda­
mental que se entenda 8 diferenciação que existe entre o rio natu­
ral, a via navegável interior, e a hidrovia interior. São temlOs que 
são usados de uma maneira errônea, formando idéias confusas so­
bre isso, e é muito impoctante para que entendamos o contexto em 
que essa questão do aproveitamento da navegação do Rio São 
Francisco se situa que essa diferenciação aqui seja feita. 

Desde os bancos escolares, nós estudamos que o Rio São Fran­
cisco tem suas nascentes na Sem da Canastra. em Minas GenUs, acer­
ca de l200m do nível do mar e, após pen:orrer 2830lan anavessando 
aquele Estado, mais o da Bahia, estllbelecer divisas entre o de Sergipe 
e Alagoas, deságua no Oceano AtJântico. Então, essa é a visão que te­
mos do Rio São Francisco em seu estado natural. ou rio natural. 

Ocorre que nesse rio natural. com 2.830km. existem deter­
minados trechos que pelas condições de geomelria horizontlll e 
vertical, cmvatura, declives, velocidades, há uma possibilidade 
concreta de exploração da navegação interior em escala comercial. 
Aí. passamos a ter, dentro de um rio natural. vias navegáveis inte­
riores, ou trechos de vias navegáveis ÍDteriores sem qualquer inter­
venção do homem, apenas aproveitando que a natureza dotou rios 
em corrente livre. 

No caso do Rio São Francisco, temos o médio curso do São 
Francisco, entre Pírapora e Juazeiro, Petrolina. com cerca de 
1370km de extensão, é uma via navegável interior. E também o 
baixo curso, entre Piranhas, em Alagoas, e a foz. com cerca de 
208km. Então, são exemplos de que no Rio natural São Francisco, 
temos dois trechos em que é perfeitamente factível o seu aprovei­
tamento como via navegável interior. 

Porém., senhores, uma hidrovia interior é algo que vai muito 
além disso. A hidrovia interior é um tramo da via navegável inte­
rior que proporciona a navegação diuturna, a quruquer tempo, para 
unidades de cargas compatíveis e a distâncias economicamente ex~ 
pressivas. Nesse caso, implica em intervenção na via navegável in~ 
terior 00 no rio natural, com vistas a sua habilitação ou desempe~ 
MO de funções ligadas ao transporte bjdroviãrio interior. via de re­
gra, em um contexto de transporte multimodal. Ou seja, uma hi­
drovia interior é uma via navegável interior ou mesmo o rio natu~ 
ral dragado, dem>eado, balizado, sinalizado, com desníveis e cor~ 
redeiras vencidas através de eclusas de navegação, apoio terrestre 
a essa navegação, instalações acessórias e complementares dispo­
níveis como estaleiros, por exemplo. E, fundamental, os pontos de 
interconexão com sistemas tetrestres de transportes, quais sejam. 
os portos e terminais interiores, estejam habilitados a movimentar 
as cargas geradas ou atraídas no sistema sob água. 

Dessa forma, uma bídrovia interior constitui um eixo estru­
turante de transporte. Então, é fundamental essa diferença entre o 
rio natural. a via navegável interior, e a hidrovia interior. Qual é a 
conclusão a que chegamos? Isso é fundamental que tenhamos em 
mente isso. Dentro dessas premissas. o trecho navegável do médio 
São Frnncisco não constitui ainda uma hidrovia interior. Poderá a 
vir constituir no futuro. hoje não constitui. 

Um terceiro aspecto fundamental. ainda dentro do contexto 
que temos que situar a navegação no Rio Sã.o Francisco, é a inser­
ção do trecho navegável do médio São Francisco entre PUapcn.-a e 
Petrolina. Juazeiro. em um sistema de transporte multimodal. Aqui 

é muito ÍDlportante enxergarmos essa possibilidade de exploração 
como mercado potencial de transportes, onde vai haver competiti­
vidade das diversas modalídades de transporte no sentido de bus­
car as cargas que estão disponíveis naquela área. 

A demanda alOal por transporte na área fisica de inIluéncia 
do Vale do São Francisco, do sistema d" médio São Francisoo, é 
avaliada em cerca de 1,5 milhão de toneladas por ano. Esses eslO­
dos desenvolvidos pelo Geipo~ há cerca de 5 anus, e que foram, 
recentemente. de alguma forma. confrrmados por le"antamentos 
efelOados pela Companhia de Navegação do São Francisco - Fra­
nave, aqui presente o seu Diretor-Presidente, nosso colega Wilson 
Alves de Cravalbo. 

Vale dizer que nessas estimativas não estão considerados os 
derivados de petróleo e álcool, que são cargas tipicas de serem 
captáveis pelo sistema hidroviário, por uma questão de indefmição 
quanto à logística de recepção, distribuição de petróleo e deriva­
dos de álcool no Vale do São Francisco por parte dos órgãos com­
petentes do Ministério das Minas e Energia. 

Os estudos que o Geípot desenvolveu em 1990 estabelecem 
que cem! de 90% desse total estão distribuídos em sal, 36%; mi­
lho, 20%, gipsita, 18% e soja em griio, 16%. Os levantamentos 
efelOados pela Franave, peço licença ao colega Cravalho, para já 
transmitir esses dados que nos chegaram às mãos. demonstram 
que cerca de 1,7 milhão de toneladas de produtos podem sercapta­
dos pela via navegável interior, sendo: milho, 36%, gipsitll, 29%; 
farelo de soja, 18% e soja em grii.o, 15%. 

Quer dizer, qual é a conclusão a que se chega ao se analisar 
qualitativamente essas cargas? São cargas típicas chamadas hidroviá­
veis, passíveis de serem. captadas pela via navegável ou pela hidrovia. 
&tantos falando de demanda de transportes capIlÍvel pela hidrovia. 

Vamos falar agora de oferta,. tendo em vista que quem vai 
reger essa concepção da inserção do sistema de navegação no mer­
cado multimodal de transporte são as leis da procura e da oferta no 
mercado conoorrencial. 

A oferta de transporte está condicionada pela capacidade 
efetiva de tráfego na eclusa de Sobradinho, que é avaliada em cer~ 
ca de 8 milhões de toneladas por ano, ou seja. sobejamente acima 
da demanda alUal. E por que cotllmos pela eclusa? E como termos 
uma corrente e sua maior resistência ser a resistência do seu· elo 
D18.Ís fraco. Então, se a eclusa é um ponto limitativo e já oferece 8 
milhões de toneladas por ano em disponibilidade, qualquer coisa 
acima disso não será captáve1 pela hidrovia. 

Colocado esse quadro de oferta e demanda, alguils proble­
mas detectados no estudo do Geipot, desenvolvido em 1990, são fun­
damentais de serem aqui ",locados. Primeiro, o sal e a gipoita, que 
nos estudos do Geipot compõem 54% da carga que poderiIun transitar 
na hidrovia. caracterizam carga de retomo rodoviário, com freies pra­
ticados inferiores aos custos operacionais hidroviários. Significa que 
us caminhões que sobem para o Nordeste levando carga, ao descerem, 
para não voltar batendo, como se diz na gíria de transportes, eles 
captam essas cargas que poderiam ser absorvidas pela hidrovia a 
preços menores do que a navegação pode oferecer. 

E o que está por bás disso é um problema que nos preocupa a 
todos, cuja solução até extmpola o âmbito do Ministério dos Trans­
portes: a imperfeição do mercado de fretes no Brasil, e estamos falan­
do do Vale do São Francisco, mas isso vale para este Pais como um 
todo, deroIrente da opção reita há cen:a de 50 anos pela modalidade 
rodoviária. Não vamos discutir aqui se foi certo OU foi ena.do. não va­
mos discutir porque já passou. O fato é que até hoje es1amoS sofrendo, 
e aqui é um exemplo, a imperfeição do mercado de frete gerada por 
essa opção feita há muito tempo, gerando, em contrapartida, uma 
estrutura de transportes inteiramente distorcida. 
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A título de ilustração, no mundo desenvolvido, a relação 
entre custos operacionais, hidroviários, ferroviários e rodoviários. 
em condições satisfatórias de competitividade, se situam entre u~ 
quatro, oito. Um no hidroviário, quatro DO ferroviário e oito no r0-

doviário. Então, esses dados mostram que temos muito que cami­
nhar para poder chegar Dessa situação ideaL Esse é um primeiro 
problema que temos que ter presente nessa reflexão. 

Um segundo problema, esse de natureza opemcionaI e até 
mesmo sazonal, é a questão da concentração da demanda por 
transporte no periodo abril/ouwbro, plenamente coincidente com a 
época. de estiagem no Vale do São Francisco, quando o canal na­
vegável está em seu nível mais baixo, o que força a redução da oferta 
de lIllIlspOtte na via navegãvel pela necessidade de aliviar a carga das 
embarcações, tendo em vista o aparecimento de pedrnis, de bancos de 
areia e de acidentes geogmficos que possam ocasionar encalhamento 
ou mesmo acidente com a embarcação, ou seja, quando mais se preci­
sa de lIllIlspOttes, na época do escoamento da safra agócola, menos é 
possível se oferecer. Então, esse balanço oferta/demanda fica pr0-
fundamente comprometido por essa coincidência. 

Um terceiro aspecto fundamental são as incerte7AS hoje 
existentes quanto à malha ferroviária, alimentadora ou receptora 
da via navegável, tanto no ramal PiraporalCorinto, em Minas Ge­
rais, ao Sul, quanto no trecho planejado PetrolinalSalgueiro, da 
Ferrovia Transnordestina, ao Norte. Isso é fundamental porque 
não podemos olhar o sistema hidroviãrio do São Fmncisco como 
meio de transporte isoladamente. Temos que olhar numa conjuntum 
de transporte nnIltimodal. e essas questões que aqui estão sendo colo­
cadas são fundamentais para frnmar o arcabouço, a visão sobre essa 
questão do aproveitamento do rio São Francisco como via navegáveL 

Finalmente, uma quarta questão: a reduzida capacidade de 
armazenamento de grãos agricolas, principalmente soja em grão, 
na área de influência do sistema, o que dificulta a regularização 
dos fluxos de transportes e sobrecarrega o sistema. Então, é uma 
variável que está fora do setor transpo~, mas que condiciona vio­
lentamente a opernção dos transportes. E a inexistência de um sis­
tema estratégico de armazenamento para poder facilitar a regulari­
zação dos fluxos de transportes. 

Até aqui estamos procurando estabelecer um quadro de re­
ferência sobre a questão do aproveitamento dos trechos navegá­
veis do rio São Francisco p~ navegação. 

Com relação à póstura atual do Governo Fedeml, gostaria 
de dar um depoimento aqui: outro dia, reunimos com o Ministro 
do Transportes, cerca de oito Secretários Estaduais de Transportes_ 
Com 21 anos de Ministério dos Transportes, Vou fazer 22, pela 
primeira vez, vi os Secretários se dirigirem ao Ministro dizendo 
que era Um ministro bidroviário, pelas atitudes, pela postura que 
vem dotando com relação a essa. modalidade de transporte tão in­
cipiente, tão embrionária neste País, em relação a qual tudo está 
por fazer e que tem tanto a dar. 

O Governo Federal com relação à infra-estrutura no médio 
São Francisco entre Pirapora e Petrolina, e o que pesa é a questão 
da locação de recursos, diria aos senhores que já temos recursos 
assegurados para o serviço de administração e tllanutenção de hi­
drovias interiores, recursos esses a serem alocados à Administra­
ção da Hidrovia do São Francisco - ASFRA, vinculada à Compa­
nhia Docas do Estado da Bahia - Codeba, a serem aplicados em 
estudos, projetos e obras no ano de 9S, R$I,56 tni1hões e, no ano 
de 96, R$1;21 m.i.lli.ões, o que vai permitir manter a via navegável 
em conruções satisfatórias de utilização. 

Quanto à proposta para o Piano Plurianual 96199 para a im­
plantação defmiuva da hidrovia, essa proposta já eslã sendo anali­
sada na Secretaria de Planejamento da Presidência da Rep6blica, a 
SepIan, é de R$& milhões, dos quais R$6,& milhões para obras, 

dragagem derrocagem, sinalização, balizamento, eliminação de 
passagens críticas, R$700 mil para estudos e meio milhão para a 
recuperação da eclusa de Sobradinho, que já vem apresentando os 
problemas operacionais e que precisam de determinados cuidados. 

Aqui, vale dizer, recursos tão pequenos, R$8 milhoos, per­
mitirão a incorporação de um estirão tão grande, cerca de 1.370km 
como via de transporte. 

Do ponto de vista do arranjo organizacionaVinstitucio1"..aI. é 
importante ressaltar a criação da Secretaria de Transportes Aqua­
viários na estrutura do Mlnistério dos Transportes. Até aí não há 
novidade nenhuma porque no passado já houve uma Secretaria de 
Transporte Aquaviário no Ministério dos Transportes_ A grande 
novidade - e isso é muito meritório - ê que, pela primeira vez, será 
criado um departamento específico de hidrovias. Teremos pela pri­
meira vez na estrutura do Ministério dos Transportes, por mais 
que seja na administração direta, por mais que seja num órgão de 
terceiro escalão, UIlJ.a unidade unicamente voltada para a infra-es­
trutura do transporte hidroviário interior. Isso já é um passo. Preci­
samos fazer com essa iniciativa da administração direta também 
chegue à administração indireta. Não podemos, hoje, ter uma ad­
minislração da hidrovia do São Francisco vinculada à Companhia 
Docas do Estado da Bahia_ Não que a Companhia Docas do Esta­
do da Bahia queira fazer algo de ruim para a hidrovia_ Nada disso. 
É que ela está sobrecarregada com seUs problemas ligados às do­
cas, aos portos. Então, a vinculação da administração da hidrovia 
do São Francisco à CODEBA passa a ser um acessório, um com­
plemento, um encargo pesado que s6 dá despesa, não dá receita. 
Essa que é a questão fundamental. 

Então, precisamos levar essa idéia para a administração indire­
ta e resolver todo esse arranjo institucional, organixacional para fazer 
com que o lIllIlspOtte hídeoviãrio interior funcione neste País_ 

Um segundo ponto são as negociações, a démarche e os es­
tudos que estão sendo desenvolvidos agora no âmbito do Comitê 
de Controle das Estatais, em acordo com a Secretaria de Assuntos 
Estratégicos no sentido de verificar o seguinte: o que vamos fazer 
com a Franave? 

Conversava há pouco com Borato e captava a sua ansieda­
de. Algo precisa ser feito. O Borato, de maneira inteligente, pegou 
algumas embarcações do filet mignon e as arrendou. E o arrenda­
tário está tirando partido disso, está botando os barcos para nave­
gar e gerando carga no rio. Acontece que há cerca de 300 fluviá­
rios que ficam vendo o navio passar, ficam a ver navios, mas ga­
nhando salário e encargos sociais. Ora, numa empresa em que nzm 
7% da receita operacional cobre a subvenção governamental que 
lhe é repassada - não por culpa da administração do Bomto, é todo 
um contexto muito complexo em que isso acontece - alguIlla coisa 
tem que ser feita. E o que se admite que possa a vir a acontecer em 
função desses estudos agora desenvolvidos é a alienação dos ati­
vos, cobrir o passivo e transferir para quem adquirir essa frota a 
exploração da navegação no rio. 

O tetreiro aspecto fundamental que nos diz respeito é o ad­
vento da implantação da Lei nO 8.630, de 1993, a chamada lei de 
moralização dos portos. Os senhores observaram que quando falei 
de orçamento, de PPA, não falei em porto, não falei de alocação 
de porto nem em Pirapora, nem em Petrolina, Juazeiro. Por quê? 
Porque se entende que esses portos estão sob a égide da nova le­
gislação. Então, o que tem que ocorrer é habilitar esses portos para 
que haja atratividade a fim de que a iniciativa privada venha a ex­
plorá-los mediante processo licitatório, instituído nesta. lei e na 
nova Lei das Concessões. Esse é um terceiro aspecto fundamental 
quanto ao arranjo organizacional, institucional que já está na pra­
ça, já está sendo colocado e que acreditamos venha a facilitar o di­
namismo da navegação interior. 
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Senhores, acredito que essas inf=ções que acabei de 
transmitir representam o que me foi possível tr.lzer dentro desse 
piam. Coloco-me à disposição. senão agora, mas no momento 
adequado. para eventuais esclarecimentos. Agradeço a oportunida­
de de ter aqui estado presente. 

Obrigado. 
(Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Obrigado Or. José 

Leopoldo Cunha pela sua intervenção. 
Concedo a palavra ao Sr. Paulo Augusto Vivaequa. Diretor­

Presidente do Corredor Centro-Leste. 
O SR. PAULO AUGUSTO VIV ACQUA - Sr. Presidente, 

S1'S. Senadores, no ponto em que a população do Brasil e do mun­
do se situam pode ocorrer, segundo a ONU, em projeções recen­
tes, o seguin:te cenário: a popuIação da América Latina dobrar em 
35 anos e a da África dobrar em 24 anos. 

Esses fatos são extraordinariamente graves e importantes. 
Na CUIVa de crescimento da população DO munçlo, que está em 
fase explosiva, segundo a ONU, e estamos neste ponto da curva, 
daí paea adiante dois cenãrios bastante preocupantes se apresen­
tam- O pior deles levando a população do mundo paea 12.5 bilhões 
de pessoas no ano de 2050; com cenãrio favorável. conduzindo a 
população a quase oito bilhões em 2050. De qualquer forma, em 
ambos os cenãrios, a população do mundo todo será cada vez mais 
complexa e a América Latina dobrará em 35 anos. 

Neste quadro de explosão populacional, o centro do Brasil é 
vazio, a densidade demográfICO é muito baixa. Concentramo-nos. cano 
povo, no NrnIeste e no Sul. com densidades muito abas de JlOPllação e. 
daí para adian1e. a ~ tema-se acentuadamente rarefeita. 

Esse enorme território central é riquíssimo, não existindo 
desertos OU secas mas água em abundância, terras planas, topogra­
fUI favorável à agricultura, boa precipitação, ins01ação, todos os 
qualitativos adequados a essa região. Porém. ela situa-se muito 
isolada das duas grandes massas populacionais do Bmsil. 

Essa re~ tem uma qualidade agrícola extraoolinária, tanto 
que o pai da Revolução Verde, Norman Emest Borlang. !'remio Nobel 
da Paz em 1970, em recente visita ao BmsiJ decJarou que o cerrado será 
um dos mais importantes celeiros do mundo no início do século XXI; 
isso partindo do pai da Revolução Verde, homem que revolucionou a 
produção de griia< no mundo. Ele declara que, daqui há vinte anos, o 
Brasil estaIá exportlUldo pala o mundo alimentos produzidos no celTa­

do, e nos lembramos que somos UD1 país que passa fome. 
O tamanho dessa área é interessante se comparado com o 

tamanho da Europa. Aqui está o mapa da Europa e aquela área que 
delimitei no mapa anterior. se colocada na mesma escala sobre o 
mapa da Europa, cobre praticamente a Europa toda. Portanto, esta­
mos tratando e possuímos uma área do tamanho da Europa, muito 
fértil, rica, central, absolutamente subtilizada poRjue está isolada 
por custos de transportes elevadíssimos, os mais altos do mundo. 
Veja que estamos tratando da Alemanha inteira, a França. a Polô­
nia. distâncias imensas de riquezas disponíveis para o país. para a 
sua população que, repito, está desempregada em grande parte e 
passa fome. 

Uma das razões dessa alienação temporária do nosso patri­
mônio natural são os vastos custos de tmnsporte. que são a nossa 
praga. O nosso custo interno de transporte chega a ser o dobro do 
de vârios paises, como duas vezes o da China e Canadá, 60% aci­
ma do americano e duas vezes o da antiga União Soviética.. 

Isso ocorre não porque não sejamos um povo inteligente e 
sim porque o sistema de transporte no País foi totalmente distorci~ 
do, através de um planejamento inexistente. no sentido do interes­
se público e ligado ao interesse de um grupo moda} específico hã 
quase quarenta anos. Esse é um problema muito grave, porque um 

país cujo centro é maior do que a Europa estarão por volta do ano 
2()(X). fazendo transitar, entre suas regiões, por caminhão, cerca de 
140 milhões de toneladas, o que é uma coisa catastrófica, sob o 
ponto de vista macroeconômico. Isso vai nos fazer o que não te~ 
mos, em termos de dinheiro. Isto poderá nos custar US$15 bilhõ­
es/ano ~ esse trânsito absolutamente anormal. lnlaginem os senho­
res: toda a Europa se comunicando por caminhões. Não é assim. 
Aquilo é coberto por linhas férreas, por canais de hidrovías e tam~ 
bém por caminhões porque tudo se entrosa por fOlma racional - a 
engenharia de transporte mostrn isso, mas não aqui, onde foi total­
mente distorcido. E isso para nós é gravíssimo. porque o nosso pa­
trimônio é o nosso País que é grande e vasto, fértil e amplo e a 
nossa população é grande, graças a Deus, s6 que ela tem que estar 
junto desse patrimÔnio, mas não se vai da Espanha para a Róssia 
de caminhão e se volta a toda hora. Portanto, nós não vamos muito 
lá; aquilo está meio vazio. 

Hoje, 70% da carga brasileira está indo por caminhão. Isso 
é uma coisa absurda. Isso não passa de 40%. 36%; e parn ser pos­
sível que isto acontecesse, nós subsidiamos essa indústria de todas 
as formas. Eu não vou entrar em detalhes aqui por falta de tempo. 
As conseqüências para a nossa população é que ela flCOO concentrada 
junto à costa. o terreno ou o tenit6rio é todo subutifuado sob o prisma 
mineral, agrícola e energético, o abastecimento interno é milito claro, 
o rusto do Brasil é alto. Na base de toda a economia está o transporte. 
O transporte tem que ser o lubrificante da economia. Aqui, ele não lu­
brifica a economia - ele é um impeditivo. E nós padecemos de tensões 
sociais. em tomo de tena e espaço urbano, num País meio vazio e as 
várias regiões no Brasil são, economicamente, meio desconectadas 
por esse grave defeito Da nossa máquina econômica. 

Colocar. criar milhões de empregos de baixo custo no Bra· 
sil, significa unir sua base humana a sua base fisica, tirando a base 
humana da marginalização da superurbanização de todas as misé­
rias ou de muitas das misérias de que ela, .inutilmente, padece por­
que está desligada de seu pa1rimônio que acaba não sendo mais 
nosso. Jã dizem que a Amazônia não é muito nossa, que também é 
dos outros; não estamos lã, não estamos no cerrado. Ligando isso 
entre si e ligando tudo isso a mercados investidores. teremos aqui 
uma equação simples, racional e. certamente, criadora de milhões 
de empregos de baixo custo no Brasil. Tudo isso é muito simples. 

Tivemos todo o dinheiro do mundo para fazer todas as ro­
dovias que ftzemos. Não faltou dinheiro; faltou aplicá-lo de forma 
normal: uma parte para ferrovia, uma para hidrovia, outra para r0-

dovias e outra para portos - s6 faltou isto. Não feito assim não é 
porque nós sejamos burros, mas porque o sistema de planejamento 
de transportes viu-se refém de uma poderosa indústria que não foi 
controlada pela sociedade como deveria ter sido e como é nos ou­
tros lugares. Aqui, não: entregamos isto a eles. 

O Mercosul envolve três manchas populacionais, a grosso 
modo: o Nordeste, o Sudeste, o Sul, a grande Buenos Aires e adja­
cências. Esta região aqui do Mercosul faz um bom nexo econômi­
co, mesmo por rodovia, pon:Jue as distâncias não são tão longas 
assim. Então, temos aqui um verdadeiro Mercosul, um distante 
Nordeste - distante sob o prisma, sob o qualificativo distante r0do­
viariamente - e este vasto País ainda está distante, deslocado da re­
gião úmida, complementar à adjacente que está vazia e, além dis­
to. para agravar o quadro, essa região seca. Então. tem região seca 
aonde se passa fome ao lado de região úmida, V4:zia, contígua, par­
te do próprio Nordeste. E o ''pais'' Nordeste é um pais grande. Ele 
tem 35 milhões de habitantes, é maior ou do tamanho da Argenti­
na, seu Pffi não é pequeno, uns US$50 bilhões, a renda per capita 
é baixa, perfeitamente, mas US$SO bilhões são US$50 bilhões e 
este ''país'' Nordeste é muito injustiçado porque 77% ou algo as­
sim - não tenho certeza do número - das exportações desse país 
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vão para este aqui e vão de canrlnhão~ logo, há que se vender mui­
to barato, caso contrário não se paga o transporte de caminhão. 
Agora, 60% das importações deste Pais, ou algo deste tipo. saem 
de lá pata cá, transportados em caminhão e são vendides aqui bem 
caras para pagar este transporte todo. e assim está sendo mecanica­
mente. Há 40 anos, essa mâquina roda, suga e extorque o Nordes­
te, fazendo a Região mais {XJbre do Brasil ainda mais pobre. Para 
que isso? E porque isso se mantém? Vamos todos para o Ministé­
rio dos Transportes, pam a Comissão de Orçamento impedir que 
isso aconteça. Fala-se num verdadeiro Mercosul, e o Nordeste vai 
piorar. Por quê? Eu não vou comprar um produto agricola do Nor­
deste aqui, se eu o compro aqui do lado mais perto da Argentina, 
pois caiu a barreira tarifária; isso vai acontecer, ou mellior já está 
acontecendo. Quem vai comprar uma fruta do Nordeste se para 
transportá-la é preciso percorrer 3,OOOkm enquanto para a oUITa 
fruta são apenas 1.000 km de caminhão? 

O Sistema Ferroviário Brasileiro é muito mal situado em rela­
ção a esta geografia rna.aueconômica. porque ele não liga o Pais entre 
si. está mais ou menos ali pela costa e isola o Brasil de nós mesmos. 

Estamos trabalhando, há uns vinte anos mais ou menos, nes­
tes projetos. Trabalhamos no Carajás, construímos isso: Projeta­
mos e construímos um pedaço da Norte-Sul. Houve aqui uma ten­
tativa de linchamento civil mas não ocorreu. Projetamos a Trans­
versal Nordeste, que une o Nordeste seco ao úmido. Projetamos a 
Leste-Oeste, conseguimos interessar Olacir de Moraes que, hoje, é 
o titular desta concessão. São Paulo puxou esta ferrovia daqui para 
cá, porque São Paulo é São Paulo, por isso, desviou para baixo. 
Esta ferrovia foi concebida com o sistema ferroviário boliviano e 
fez nexo com os portos do Pacífico, construindo aqui uma ferro­
viária trans-sul-americana. Com poucos trechos ferroviárias, aqui 
e ali, isso se compõe, de forma módica. E, ultimamente, consegui­
mos organizar este corredor centro-leste e fazê-Io funcionar efeti­
vamente entre Vitória, principalmente, Goiânia e Brasília passan­
do por Belo Horizonte. 

Eu presido hoje este cons6rcio aqui e Vou falar como c0nse­

guimos fazê-Io funcionar a dispêndio de todos estes fatores contrários, 
Esse sistema, associado ao rio Paraguai, coloca-nos dentro 

do Mercosul pelo centro~ associado ao São Francisco nos une a 
toda essa Região do Nordeste pela hidrovia; associado aqui ao 
Araguaia ainda iniga com transporte esta região e naturalmente 
Belém; a Norte-Sul faz nexo aqui com o rio Amazonas. Teremos, 
portanto, o custo interno do Brasil caindo dramaticamente quando 
isso funcionava, e jã fizemos simulações econômicas. Isso construido 
daria uma economia de dois, US$3 bilhões'ano no macroeconômico 
custo de transporte no Brasil que pagaria este sistema em 7 ou 8 anos, 
porque o potencia1 pata viabiIi= hiàrovia e fenovia no Brnsil é o 
maior do nrundo, Jã que a situação está com grau de distorção deste 
tamanho, o mellior negócio do mundo é ter um levd ground, ou seja, 
um terreno onde todos possam competir igualmente; vai brotar hidro­
via e ferrovia neste País, porque a demanda está absolutamente distor­
cida para um moda} mais caro, como falou o nosso antecessor na sua 
brilhante paleslIa, 1,4 e 8 as relações de custo; nós estamos com custo 
8, portanto, tudo que tem rosto 1 e 4 é SÓ deixar funcionar ou deixar 
desenvolver-se livremente que brota rápido. 

E o Nordeste precisa de algumas ligações eslTatégicas, por 
exemplo daquela ferrovia transversal Nordeste, ligando o seco ao 
úmido adjacente e vazio~ o rio São Francisco ligando esta vasta re­
gião do Brasil ao sistema sul. Esta ferrovia pelo litoral de Salvador 
até Belo Horizonte funciona para ligâ-la ao Sul, tenninais portuã­
rios e linhas de navegação destinadas, um coordenado com o ou­
tro, de maneira que o navio chega e não espera DO porto, descarre­
ga e carrega. rápido, Hgando-o também ao MercosuL. Assim, ele 
fica dentro do Mercosul. É um porto barato, eficiente, e um navio. 

o custo dessa navegação é equivalente a um caminhão daqui para 
cá - é um para oito, como falou aqui antes o Secretário do Planeja­
mento do Ministério dos Transportes. Eu posso estar oito vezes 
mais distante do navio que estou igualmente pertb, em termos de 
distância econômica e transporte. 

Portanto, o Mercosul chega aqui através de um sistema in­
fantil - infantil pela sua simplicidade, porque todo o mundo já faz. 
Isso existe mais do que bem resolvido no mundo todo. Não o foi 
aqui porque não deixaram. 

Falam em privatizar as malhas do Brasil, mas isso é inviá­
vel com a malha do Nordeste. As outras é possível privatizar. Isso 
é ridículo, é uma mentira! O Nordeste possui 35 milhões de pes­
soas, com um Pffi de US$50 milhões e 60 a 70% de importação e 
exportação. É óbvio que se essa ferrovia e essa hidrovia estives­
sem funcionando, estariam cheias de carga. Portanto, as ferrovias 
do Nordeste são altamente viáveis, ao contrário do que se pensa. 

Agora, o que se quer fazer? Temos conversado com o 
BNDES. QuEU'em privatizar essas ferrovias, porém cortando a ma­
lha do Nordeste. Esse pedaço é muito viável, porque é um pescoço 
longo que pega o funil ferroviário. Isso eles colocam asscx:iado a 
essa malha, para enriquecê-la mais, e tiram a excelente receita da 
malha de cima. Não pode ser assim. A divisão tem que ser outra. 
Deveria ser algo como, por exemplo, um corredor costeiro, até 
embaixo de Belo Horiwnte, secundado por um corredor integrndo de 
Suape, até Belo Horiwnte, nruhimodal, como o Secretário de Planeja­
mento do Ministério dos Transportes bem assinalou aqui, imagine­
mos um projeto como, por exemplo, o multimodal SUAPE ou Forta­
leza, PirapornlJuazeirol rio São FranciscdPirapo11l, JuazeirolPetroli­
na, PiraporalBelo Horiwnte, Esse segmento de trnnsporte, que tem 
talvez uns 2OOOkm, é absolutamente viáveL E se hoje fosse entregue 
por concessão a um operador privado, seria certamente um empreen­
dimento lucrativo no seu conjunto. Os lucros nesse grande segmento 
do rio São Francisco dariam pam fazer construir algo aqui, melhorar 
esse ou este trecho e se chegar a Belo Horizonte. Porque tráfego há 
em potencial, é a ligação entre um subpaís e outro. 

N6s articulamos operacionalmente esta malba através do 
consórcio do Corredor Central-Leste, que hoje está operando em 
conjunto após quarenta anos de ociosidade. Estamos imaginando 
reproduzir a idéia do Corredor Centro-leste pata o Corredor do Nor­
deste, que o liga com o seu Nordeste úmido ocidental, e efetuar a liga­
ção entre os dois sistemas via São Francisco e via esse pescoço feITO­
viário, da maior utilidade, que jaz ocioso em grande parte. 

No contexto nacional. vê-se que é possível, mobilizando 
essa bidrovia e se praticando a intermodalidade. unir-se Fortaleza 
por ferrovia a Petrolina, o rio Pirapora a Belo Horizonte por ferro­
via, e daí a Vitória, aos portos do Espirito Santo ou a São Paulo. 

Enfnn. é um problema que pode ser resolvido com facilida­
de se for encarado multimodalmente e se todos os modais de trans­
porte forem tratados de fotnla igualitária. Ele se desenvolve, eu di­
ria, espontaneamente daí para diante. 

O Brasil, como se vê, se integra em grande parte com o seu 
Nordeste e com o Sul-Sudeste naquilo que é mais importante. que 
é a longa distância, por um moda! barato que é a hidrovia e a fer­
rovia, também, colateralmente. 

Essa idéias são antigas. O Plano de Viação Nacional, de 
1934, já contemplava rodo isso e foi arquivado. Esse Plano está aí 
há 60 anos - vejam os senhores que podemos observar que aqui 
está o Rio São Francisco, o corredor transversal nordeste, a norte­
sul, emun, eslã tudo aí jã em 1934, 

O Plano de 1934 é lógico, abrangente e integrativo. Daí vem a 
pergunta; por que ele não foi implantado ao longo de 60 anos? 
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A razão já sabemos, falamos nela. essa brutal distorção foi 
simplesmente essa questão. em que tem lugar um grupo de pressão 
ferroviário relevante e os demais também. o que mutilou este País. 

O corredor central-leste é composto de algumas ferrovias 
que unem a capital do País, onde estamos, Goiânia. Uberlândia, 
Belo Horizonte. Vitória - linhas de 1 m, 1800Km, bitola de 1m. Os 
portos do Espírito Santo, os portos do Río - aqui muda de bitola, 
passando para 1.60m, Fepasa - Porto de Santos. Isso aqui eslá há 
quarenta anos e não opernva. não opera. O Brasiljã havia investi­
do russo, construído essas linhas; não operava em conjunto. A 
Vale do Rio Doce operava muito bem na sua ponta, os portos e a 
ferrovia isolada, aqui dentro. Tudo ia por c.aminhão. Havia aqui 
conflitos não resolvidos. A rede vai de Brasília a Goiânia para o 
Rio, logo não havia muito interesse em ir para Vitória. Não há uma 
boa passagem para cá e não há tráfego. A Fepasa prefere o Porto de 
Santos. Diante das preferências de cada um, o resultado é ausência de 
unidade gerencial, ausência de unidade operacional, ausência de 
agressividade comerciaI. de tráfego e de investimento. Isso tudo para­
do durante 40 anOS, e o Brasil pagando gigantescas contas. 

Lembremo-nos de que no auge da crise cambial ·do País, 
que coincide com a crise do petróleo. gastamos US$60 bilhões 
com.prando petróleo para alimentar esse sistema, energeticamente 
perverso, uma vez que o caminhão consome brutal energia. . 

O Brasil foi e continua sendo um illlportador de óleo diesel, 
pois não consegue extraí-lo e precisa do petróleo que tem e que 
compra. Tem que ir lá fora comprar mais diesel porque a coluna 
de destilação não faz milagre. Pagamos esses US$60 bilhões à vis­
ta. O grosso desse custo, 80%. foi para o transporte. sendo, dessa 
forma, queimado. 

Fazemos tudo para ter caminhão porque gostamos de tê-lo. 
É um vício brasileiro. 

(Risos.) 
Então, para viabilizar e fazer funcionar aquele corredor cen~ 

traI leste. que ali está há tanto tempo. começamos· pelo Governo do 
Espírito Santo. na gestão do Governador Albuíno Azeredo - eu era 
seu Secretário de Desenvolvimento Econômico. Propusemos uma 
união entre os Estados interessados em .que aquele corredor funcio­
nasse, ou seja, os Estados centrais: Mato Grosso. Mato Grosso do Sul. 
Distrito FederaL Goiás. Minas Gemis e Espírito Santo. que se reuni­
ram, julgaram o projeto bem, e o Governador de Minas Gerais aco­
lheo, no Palácio da Liberdade, em 1991, UIlUl reunião dos Governado.. 
res desses Estados, ocasião em que fundaram um Consellio de Desen­
volvimento do Centro-Leste. cuja tarefa precípua era fazer funcionar 
aquele sistema. Em seguida atraiu o mvestimento e o comércio que, 
portanto, geraram emprego nessa região. 

Esse Conselho começou a funcionar e rapidamente os pro­
blemas c.omeçaram a ser resolvidos. porque sete Estados partici­
pam. - agora são sete porque o Tocantins entrou - e isto representa 
muito poder político, social, empresarial. Essa articulação regional 
foi a chave da solução e pode ser multiplicada por todo o Brasil. 

Os sete Estados se uniram politicamente sob a liderança dos 
seus Governadores. o apoio do setor agrícola foi imediato, for­
mou-se uma frente parlamentar do Centro-Leste com 132 p. a qual 
conseguiu, em duas cirrunstâncias, noventa assinaturas em um docu~ 
mento ao MinistIO dos Transportes sobre questões a serem resolvidas. 
No tetal eram assinaturas de 90 Parlamentares. Foi um documento 
fortíssimo {X»'qUc os S~ Parlamentares se uniram e têm-nos ajudado 
todos os dia'). de forma que se qualquer problema referente àquele 
conedor corremos às bancadas partidárias, os Estados se unem, movi­
mentam-se com prazer e com ânimo. O cenário mudou. 

Com todo esse poder de fogo político montamos um escri­
tório e o chamamos de Escritório Operacional do Centro-Leste, 
fonnado pela' união de muitas empresas. mas inicialmente pela 

Vale do Rio Doce, a Rede e a Companhia Docas do Espírito San­
to. Ho~ esse consórcio tem quase 50 empresas, inclusive a AGE~ 
PE, que opera o rio São Francisco, aqui represent3da pelo seu Di­
retor Presidente. São 50 empresas: de transporte rodoviário. em­
presas trading de grãos, de silos, de armazéns, rodoferroviárias, 
todas juntas. Esse conjunto passou a dinamizar a infra-es1rutura 
existente e hoje funciona. A chave foi regionaliza.r a questão, qoer 
dizer, os interessados passaram a cuidar dos seus interesses, com o 
poder político que está aí para essas questõe:;. Ele existe para isso. 
E foi. então. enfocado nesse corredor. E a perenização veio através 
da evolução disso parn um consórcio privado de operadores e 
usuários, do qual sou Presidente. Esse consórcio.como sociedade 
civil tem flm lu~ivo. mantido pelos seus 40 associados, que 
mantêm as suas pequenas despesas para que continue vivo, através 
do lempo~ independendo de mandatos admin.istrntivos. 

Aí estão empresas como essas: Vale. Rede, a Companhia 
Docas d0 Espírito Santo. San Marco Mineração, a Cemig - é uma· 
das nossas consorciadas, Andrnde Gutierrez, Escelsa, de Energia 
Elétrica, Ferronorte,.Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais, 
e outras empresas que dão suporte à nossa. 

O que fazemos? Tomamos unificado o sistema porta a por­
ta. Um fazendeiro do interior de Goiás procura-nos - se ele quiser 
- e resolve o transporte da sua carga ,da fazenda até a Alemanha. 
Ali discute transporte ferroviário, rodoviário, marítimo,. portuário, 
rodo em um lugar SÓ, ou seja, o transporte marítinio. o Porto de lá 
e até um transporte intemo na Europa. ·Estamos funcionando dessa 
maneira e vamos nos integrar ínfonnaticamente. Estamos traba­
lhando com alguns· possíveis interessados parceiros,. temos uma 
rede informática engolindo entre nós. De maneira que essas tran­
sações amanhã possam ser feitas numa tela de computador porta a 
porta. Então. não há dificuldades. 

Aqui está o Autotrack, do Nelson Piquet, que posiciona, via 
satélite. veículos. é um dos associados. Pretendemos que isso tudo 
funcione como um sistema-ideal. e vai acontecer. onde quanto 
quem coJoca uma carga. ali dentro saj~ quanto custa, quanto leva· 
e controla seu fluxo até o destino fmal. E multimodal mesmo. 

Isso pode ser feito na hidrovia do São Francisco, ligando 
capitais do Nordeste ao Sul igualzinho a isso aí. E a nossa intenção 
é trabalhar nessa direção. Isto tudo está para levar investimentos e c0-

mércio para a região. Por isso temos convênios com o Porto de Rot.er­
dam, Barcelona. Tilbury. Virginia. Bristol. Singapurn. Maputo. Hong 
Kong, etc. Convênios de promoção recíproca de comércio entre a re­
gião do Centro Leste e as regiões servidas JX'f aqueles portos. de ma­
neira que atraiamos fluxo comerciais e fluxo de investimentos. 

Então, os passos que demos foram: como os portos e ferro­
vias não operavam como um sistema. o tráfego entre Vitória e 
Goiânia era insignificante, os custos de transporte eram. com base 
na rodoviária. Custava US$70 para se transportar lton de soja de 
Goiânia ou adjacência ao porão do navio Vitória. antes de entra­
mos com o corretor. Formou-se esse consórcio. desenvolveu-se 
um sistema de transportes. os custos caÚ'am para US$27 a US$30. 
Mudou a economia da região, a economia alterou-se profunda­
mente. Deixamos de ficar com um trecho, um pedaço daquela illia 
central isolada. que agora está ao alcance do mercado nacional e 
do mercado mundiaL Um investimento privado foi atnúdo por uma 
fonna notável. Hoje somando os projetos de investimento em anda­
mento e investimentos já feitos pOr privados na melhoria daquele sis­
tema, já estamos na casa dos US$280 milhões, dinheiro privado, não é 
dinheiro público, que são docas, portos. annazéns. rodoferroviários. 
coisas assim. Quer dizer, dinheiro chovendo no sistema. 

Estamos nos integrando ao planejamento aOS poucos dos 
estados. Por exemplo. Minas Gerais considera esse corredor do 
atual Governo um dos seus quatro projetos estruturantes. 
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Então, o planejamento da economia de Minas Gerais faz 
nexo com esse corredor. As coisas se juntam, não são mais iso\a# 
das e díspares. Quando se tem qualquer problema com o corredor, 
volta e meia tem uma crise, o Estado de Minas Gerais ou de Goiás. 
enfim, os Estados se unem para. resolver e o fazem rapidamente. 

A nossa estrutura macro é mais ou menos esta. O Conselho 
de Governadores, que delega um coDÚtê técnico de secretãrlos de 
Estado, o dia-a-dia da operação, nosso cons6reio aqui, a Frente 
Parlamentar, colateralmente. para resolver crises mais graves, e 2S 
associações de comércio, indústria e de agricultura da região, t0.­

dos, juntamente conosco, fazem parte do cons6rcio. 
Na realidade. o que nós flZetnOS foi criar um nível poderoso 

capaz de arbitrar conflitos, levantando o problema que antes ficava 
entre as ferrovias e os portos, grupos de pressão, COIlUpção, ocio­
sidade. corporativismo, era esse o caldeirno onde essa má feijoada 
estava sendo cozinhada há 4 décadas. 

Nós levantamos o nível disso criando esse nível superior 
amparado pelos governadores e resolvemos o problema do corre# 
dor em 2 anos. Nós multiplicamos a saída de soja pelo Espírito 
Santo de 300 mil para I milhão e 400 mil ton neste período de 
tempo e sem investimento público. 

Esse modelo apresentado pode ser aplicado a um corre­
dor transversal DO Nordeste. Estamos contactando com os Esta~ 
dos do Nordeste para replicar. com as adaptações, esse modelo. 
a uma ilova Dlalha ferroviária do País ao Nordeste, que faça 
uso das ferrovias existentes, complete com essa união, com 
essa costura intema e aos poucos projete essa malha para o 
Nordeste verde do interior e vazio. Essa malha que pode ser 
ativada pelo mesmo mecanismo do corredor Centro-Oeste e 
do Sul. esse é o nosso projeto. estamos trabalhando nisso. 
ela se vincula ao corredor Centro-Oeste pelo Rio São Fran­
cisco e pelo pescoço ferroviário de Salvador-Belo Horizon­
te, que fazem parte, unindo esses dois projetos entre si por 
uma linha costeira que vai até o Mercosul. Amanhã, à noite. 
iremos para Buenos Aires, estamos articulando isso com os 
grandes terminais de contêiner argentinos e as linhas de na­
vegação costeira. Queremos trazer esse sistema até o Nordeste, 
pela costa. 

Essas tarefas, hoje, são possíveis graças ao apoio párlamen­
lar, que é irrestrito, dos Governadores do Estados. 

Todo esse sistema estava enemado, paralisado, diria que até 
corrompido. sem solução. 

Mas a regionalização é a chave da solução. 
Muito obrigado. 
(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Obrigado ao Or. Pau­

lo Augusto. pela sua brilhante exposição. 
Concedo a palavra ao Sr. Cláudio Borges. representante da 

Companhia Vale do Rio Doce. 
O SR. CLÁUDIO BORGES - Sr. Presidente, St's e Srs. Se­

nadores. em nome do Presidente da Companhia do Vale do Rio Doce. 
Or. Francisco Scbettino', estou aqui para apresentar alguns aspecto da 
participação do envolvimento da Companhia Vale do Rio Doce no as­
sunto que interessa aos ttabalhos desta subcomissão. 

Existe uma vantagem e uma desvantagem em falar depois 
dos senbores que me antecederam. A desvantagem é que o brilho 
dos dois é tão grande que fica dif'1.Cil para n6s acrescentarmos al­
guma coisa boa. A vantagem é que depois de que eles falam sobra 
muito JX>UCO para nós falannos e, assim, fazemos uma economia 
bastante grande de tempo. 

A companhia Vale do Rio .Doce, na verdade. não tem um 
envolvimento direto com o assunto do qual se ocupa neste mo­
mento. Para se ter uma idéia, é interessante lembrar como ela foi 

criada e como ela evoluiu Posterionnente. A Vale foi criada em 
1942, para fonnar um complexo unindo uma mina a um porto com 
a operação de uma ferrovia. 

Botão, nós chamamos, dentro ds CrnJpanhia Vale do Rio Doce, 
o sistema mina-fenovia-porto como o núcleo da nossa atividade. 

A Vale do Rio Doce, depois da construção de Carajás, ope­
ra dois sistemas. Temos um sistema de mina-ferrovia-porto. impli­
cando ltabir.!, a eSlrada de ferro Vitória·Minas e o Porto de Tuba­
rão, em Vitória; e no Sistema Norte temos a Mina de Carajãs. a 
Ferrovia Carajãs e o nosso Porto, o nosso terminal em Ponta da 
Madeira. em São Luis do Maranhão. 

Na verdade o grande negócio da Vale sempre foi e será, du­
rante muito tempo ainda, a exploração do minério de ferro. Nessa 
linha, a Vale do Rio Doce teve que se desenvolver, se tornar muito 
eficiente, exatamente para fazer frente à competição no exterior. 
Porque a Vale do Rio Doce é uma empresa voltada ao mercado 
externo. Hoje ela controla 24% do mercado transoceânico de mi­
nério, o que a coloca na condição de líder desse mercado. 

De sorte que tivemos que trabalhar muito seriamente, no 
sentido de reduzir ruMOS, de nos tornar eficientes - e para isso o 
transporte ferroviário foi um aspecto crucial - e fomos bem-suce­
didos nessa operação. Num certo momento, entretanl0, a Vale do 
Rio Doce se viu ante a hipótese de ter a sua ferrovia coroo uma 
mera correia transportadora. Com isoo, lexia essa eficiência ficou 
limitada, como disse o Dr. Paulo Vivacqua. a fazer a ligação entre 
a mina e o porto. A empresa, então, percebeu que algo mais teria 
que ser feito, e resolveu ampliar a sua ferrovia além dos limites da 
sua mina, no sentido de alcançar Belo Horizonte e, dessa fanua, 
colocar a sua ponta pIÓxima à Rede Ferroviária Federal Confonne 
expôs o Or. Vivacqua, isso permitiu que se estendesse a influência da 
Companhia Vale do Rio Doce para além de ltabira, até Belo Horizon­
te, e agorn além de Belo Horizonte, até o Planalto Central. Se sairmos 
daqui - vamos falar agora de fatos - e formos até a rodoferroviária, ve­
remos a mesma quantidade enonne de vagões da Estrada de FelI'O Vi­
tória-Minas e da Rede Ferroviária Federal, graças a essa intenção da 
empresa em expandir os seus limites e graças a esse enonne trabalho 
que foi feito para a viabilização desse corredor Centro-Leste. 

Para falar de mais fatos, e complementando, com a nossa 
experiência, aspectos que foram ventilados também na exposição 
do Or. Vivacqua. é interessante lembrar que a Vale do Rio Doce 
tem o seu interesse empresarial, digamos, numa conexão bem es­
treita com os interesses públicos também. Nesse sentido. foi detec­
tada uma excelente oportunidade de negócios. Na medida em que 
se percebeu também a maneha com que a Vitória-Minas chegou 
até o Planalto Central, via essa extensão de trilhos e os acordos da 
Rede Ferroviária Federal, tomou-se possível também ÍntenJ.alizar 
até essa mesma região, a região de influência do Estado de Goiás e 
de Mato Grosso, a atividade da Estrada de Ferro Carajás. 

A Estrada de Ferro Carajãs, concebida para criar também 
um sistema de mina-ferrovia-pot1o, graças à extensão que se cons­
truiu da Estrada Ferro Norte-Sul ligando Açailândia até impera­
triz, conseguiu, inicialmente, influenciar a produção agrícola da 
região sul do Maranhão. Então, verificamos um fato interessante: 
uma lei da economia clássica. a lei de sé segundo a qual a oferta 
cria a sua própria demanda., mostrou-se efetiva nesse caso. Na 
hora em que a Vale do Rio Doce viabilizou o escoamento de soja 
da região sul do Maranhão, houve, na mesma proporção do que 
aconteceu na região do Centro-Sul, uma explosão de produção. 

Então. hoje. a Vale do Rio Doce já está operando o 4° ano 
de transporte da soja produzida no sul do Maranhão. e o aumento 
dessa produção tem sido exponencial. 

Atrás de novas oportunidades de negócios, a empresa tam­
bém incentivou a navegaçi.:J, nesse caso, não da Hidrovia, ainda, 
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do Araguaia, mas da via navegável do Araguaia. Já conseguimos, 
nesse ano que termina agora, efetuar o transporte de uma carga# Já 
não se trata mais de uma carga experimental, porque essa foi feita 
no ano anterior, mas; este ano, a quantidade, é claro, é muito pe­
quena. muito tímida, mas o que se pretende é difícil de prever. gra­
ças ao potencial da região. Mas já se conseguiu embarcar. em 
Nova Xavantina. ou seja. no Rio das Mortes, uma carga, já comer­
cial. de 65Oton de soja em grãO!:>, que foram transportadas em um 
trecho de 2OOOkm, até Xambioá, no Estado de Tocantins, dali feito 
o transboedo, uma perna de transporte rodoviário, até lmperatriz, 
De lmperatriz. embarcadas nos vagões da Ferrovia Carnjás até 
Açaílândia. no entroncamento da Ferrovia Carajás, e dali embarca­
das por um treclJo da Norte-Sul e depois na trecho nnal da Ferro­
via Carajás, embarcada para exportação no nosso terminal de Pon­
ta da Madeira. em São Luiz d" M..aranhão. 

Assim. estou trazendo aqui esses dois fatos exatamente para 
ilustrar. o que, na verdade, pode até parecer um sonho, mas não é, 
isso é realidade, a gente consegue fazer isso, basta acreditar em 
verdades como essas que foram ditas anterionnente e buscar e cor­
rer atrás de algo que não é um sonho, é realmente alguma coisa 
palpável. tangível. 

As perspectivas dessa operação da Hidrovia da Araguaia 
para o ano que vem já são de cerca de 150 mi1 tono Há essa idéia, 
ainda não sabemos se vamos consegui-la. se as empresas envolvi­
das nesse processo vão conseguir, porque isso não depende apenas 
da Vale do Rio Doce. A Vale do Ria Doce garnnte o transporte a 
partir do desembarque em Xambioã, ela administra essa perna ro­
doviária e garante o transporte e o erobaIque pela sua fenuvia até 
São Luís do Maraohão_ 

Outro fato importante também a mencionar aqui, que acho 
que coloca mais um elo nessa corrente de fatos, são os estudos que 
ora estão sendo feitos no sentido de se tomar uma decisão futura a 
respeito da possível ligação ferroviária entre Pirapora e Unai. Essa 
decisão ainda não foi tomada, mas 05 estudos estão sendo feitos e 
há uma possibilidade grande de vir a se transformar em realidade en­
tão uma ligação, que colocaria dentro desse canal, possibilitaria o es­
coam.ento c o desenvolvimento agrícola e industrial dessa enOIUle re­
gião, extremamente fértil, como fai mencionada aqui, da região n0-

roeste do Estado de Minas e sudeste da Bahia, denlro então dessa área 
de influência do Rio São Francisco. Esses estudos estão sendo condu­
zidos com a participaçãO do Governa do Estado de Minas e agom já 
há a manifestação do interesse dos Estados de Goiás, Mato Grossa e 
Distrito Federal. Estuda-se até a possibilidade da extensão dessa fetro­
via de Unaí a alguma outra cidade mais pnJxima de Brasília. 

De sorte que os estudos estão sendo feitos, e a Vale do Rio 
Doce, como eu disse de início, embora não tenha um envolvimen­
to direto com O tema que se trata aqui, acredita que tem um papel 
muito imponante, coerente com esse seu posicionamento empresa­
rial. A Vale do Rio Doce, como eu disse de inicio, que nasceu 
como empresa de mineração e transporte de seu próprio produto, 
hoje se auto-defme como uma empresa de exploração e processa­
mento de recursos naturais e de logística de transporte. Então, nes­
ta linha, eu gostaria, para fmalizar, de ressaltar o fato de que a 
Vale evoluiu. Hoje, a Vale não é uma empresa ferroviária, não é 
mais uma empresa de fenuviários. Existe um artigo clássico de 
marketing, de autoria de Theodore Levitt chamada A Miopia de 
Marketing, no qual ele cita o fato de que as grandes ferrovias ame­
ricanas do início do século tiveram enormes problemas, porque 
não conseguiram ver além do próprio business. Quando o merca­
do demandava por transportes, ela serviam apenas como empresas 
fenuviárias. Elas olhavam para o próprio umbigo e não percebiam 
que o que elas deveriam estar fazendo era ser uma empresa de 
transporte. Então, neste sentido, a nossa empresa está consciente 

deste papel, pzetende que vai crescer nesta área de transporte tanto 
como urna empresa fenuviária que consegue superar suas metas e 
se aperfeiçoar e ser competitiva. em termos mundiais. como tam­
bém uma empresa indutora de operações e de neg6cios nesta linha 
de transporte. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Eu gostaria que a 

Vale do Rio Doce se transformasse em Vale do São Francisco. 
O SR. CLÁUDIO BORGES - São vales, exatamente. E 

por que não Vale do Araguaia também? 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Concedo a palavra ao 

Sr. José Humberto Barato Jabur, Diretor-Presidente da Franave. 
O SR. JOSÉ HUMBERTO BORATO JABUR -Sr. Pre­

sidente, SrS. Se~dores, vi~os aqui falar um pouco sobre a hidro­
via do São Francisco, enquanto.o Dr. Leopoldo já abordou quase 
todos os tópicos que eu gostaria de citar. E~o, neste caso restou 
complementar a sua.palestra. 

O rio São Francisco atualmente tem 2800km de extensão, 
sendo que abrange uma área de 64J,(lOOkm2. Trinta e sete por 
cento dessa área da bacia está em Minas, 45% está. entre Minas e 
Bahia e 18% está inserida entre as Estados de Pernambuco, Ala-. 
gaas e Sergipe, perfazendo um total de 1 15,300km2. A declivida­
de média do rio São Francisco é de 8,8cm1km, que é uma declivi­
dade consi<jerada atual para as condições de navegação do rio. A 
média das vazões do rio na faz é de 2943m3ls. A velocidade mé­
dia de corrente, principabnente no .trecho Pirapora-Petrolina-Jua­
zeira é de O,8W/s, As partes extremas, superior e inferior da bacia 
encontra bons índices pluviométricos, enquanto que no médio e 
sub-médio atravessa áreas de climas bastante secos. Assim. 70% 
do defluxo anual do São Francisco é gerado em Minas, e o restan­
te, 20%, gerado no Estado da Bahia, somente 10% é gemdo entre 
Pernambuco, Alagoas e Se11!Ípe, 

. Dos afluentes navegáveis, temos hoje. além do São Francis­
co, o rio Grande e Corrente. 

O rio Gt1mde vai da cidade de Bsneiras e o Cotrente vai da 
cidade de Santa Maria da Vitória até a foz do São Francisca. O rio 
Grande tem 366km de via navegável, e a Corrente, 108km, 

Esses dois rios têm condições de navegabilidade. mas são 
muito sinuosos e velocidade de corrente líquida muito alta, o que 
prejudica a navegação dos comboios atualmente utilizados no rio. 
A navegação é difícil e oferece risco à integridade dos comboios. 

Mais comen:ialmente. vamos falar das 1.371Km entre Pira­
para, Juazeiro e Petrolina. Esse trecho correspande a uma distân­
cia entre Brasília e Salvador e é, sem dúvida, a forma mais econô­
mica entre o Ccntro-Sul e o Nordeste. Com o seu extremo suIJO-­
calizado em Pirapora. a hidrovia é interligada por ferrovias e estra­
das aos mais importantes centros econômicos do Sudeste. além de 
fazer parte do corredor de exportação centro-leste. 

Ao norte, na cidade vizinha de Juazeiro e Petrolina, a hidro­
via está ligada às principais capitais do Nordeste por rodovia e fer­
rovia, reunindo condições para um privilegiado centro de dlstri­
buíção de cargas para os mercados do Nordeste, dada a posição 
geogránca dessas doas cidades. 

O rio São Francisco oferece condições naturais de navega­
ção durante todo o ano, com variação de profundidade de calado 
segundo o reginle de chuvas. 

O projeto da hidrovía, contudo, devem contemplar a im­
plantação de um calado operacional mínimo de 2,5m durante o pe­
ríodo de estiagem. que se prolonga de abril a outubro. Das obras 
pennane'ltes projetadas para a hidrovia do São Francisco, foram 
concluídas somente a eclusa de Sobradinho, que permitiu a nave-
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gação no lago de Sobradinho por 350Km, com um calado bem aci­
ma de 2,5m, e parte do derrocamento compreendido entre Sobra­
dinho e a cidade de Petrolina e Juazeiro, que hoje oferece um caIa­
do de l,5mparn uma vazão de 1500m3!s, em Sobradinho. 

Quanto aos recursos necessários à manutenção desses 
1.371Km, estima-se equivalente ao custo de construção de I,5Ktn 
de ferrovia por ano. Isso não tem sido executado há cinco anos. 

Dividem-se esses recursos para a manutenção tal qual uma 
estrada em serviço de sinalização de margem, sinalização flutuan­
te. com a ímplantação de bóias, além da dragagem do canal para a 
manutenção do calado minimo de l.5m, 

Em função da não-aplicação de recutsOS na manutenção da 
hidrovia, as condições ,em que se desenvolve a navegação hoje não 
permitem um regime de operação à noite. Implica aumento do per­
curso à medida em que se navega pelo canal natural do rio - cha­
mamos esse canal de talvegue ., que apresenta grande sinuosidade, 
além de impor Um limite de velocidáde operacional muito baixo, 
contribuindo para diminuir as oondições de competitividade do 
moda!. 

A adoção de ações que pennitem a navegação no periodo 
de seca, com um calado de 1,5m, melhora as condições de navega­
bilidade, mas não cria condições para uma navegação de comboio 
de porte bem mais elevado e de maior velocidade. 

A decisão de promover o São Francisco à condição de bi­
drovia e retirá-lo da atual categoria de rio navegável implica prin­
cipalmente investimentos de médio prazo, com projeto e -constru­
ção de obras do tipo guias-eiJrrente, painéis de fundo,derrocamen­
tos, enroca.mentos, fIXação de bancos de areia, contenção de mar­
gens, entre- outros, com a fmalidade de retificação e aprofunda­
mento do canal navegável 

Investimento de longo prazo seria a coostrução de pequenas 
barragens eclusadas, com a função de elevar o nível de lâmina de água. 

Evidentemente, as ações acima descritas deverão ser inte­
gradas com outros usos da água: geração de energia, inigação, 
controle de cheias, abastecimento humano, pesca, etc. 

Os investimentos a longo prazo, ainda não qUantificados e 
avaliados em termos de recursos, justificar-se-ão quando houver, 
pelo menos, uma. movimentação acima de 1 milhão de tonlano. 
Notamos, pelos números dados aqui. que potencialmente o rio São 
Francisco já oferece condições para uma movimentação acima de 
I milhão de tonlano, 

Equipamentos em operação no rio São Francisco. 
Com relação aos equipamentos disponíveis no rio, o com­

boio úpico operado pela estatal de navegação Franave, com idade 
média de trinta anos, compõe-se de um empurrador com potência 
de 540 cavalos, seis chatas com capacidade de 2OOton cada, perfa­
zendo um total de 1200ton de carga por comboio, tripulados por 
1i pessoas no periodo de águas altas, 

A velocidade operacional média, em função inclusive das 
condições atuais de navegação, situa-se próxima a 6km/h, equiva­
lente à marcha normal de uma pessoa, podendo atingir condições 
ideais de 8km1h, o que é ainda muito baixo. 

Cumpre-se o percurso entre Pirapora e Juazeiro, com uma 
distância de 1371km. em treze dias. As conseqüências imediatas 
da baixa eficiência operacional refletem-se em tarifas de transporte 
em torno de R$I,05!tonlkm. contra R$O,Ol, que é a média do setor 
hidroviário. Idealmente um comboio deveria navegar a uma velo­
cidade média de 15k:m1h e transportar ZOOOton de carga, contra os 
6km1h e 1200ton de carga atualmente, no pedodo das cbeias, O re­
gime de navegação deveria manter-se constante durante 24 horas, 
sem necessidade de paradas à noite ou diminuição de velocidade 
do comboio para superar os pedrais existentes e ainda não derrC>Ca-

dos, para não se citar eventuais quebras de formação de comboios 
na superação desses obstáculos. 

A tripulação. da mesma fonna, deveria ser reduzida a um 
mínimo de sete homens, consoante com os padrões dos rios Tietê 
e Paraná. Como conseqüência, poder-se-ia praticar uma tarifa no 
valor R$O,OUtonlkm, além de o tempo de viagem reduzir-se para 
sete dias enfre Pirapora e Juazeiro, contra os treze hoje praticados. 
O conjunto desses fatores em ação permitiria um retomo das car­
gas para a bidrovia, que, no decorrer dos últimos anos, se transfe­
riram principalmente para o modal rodoviário. 

Com relação à demanda de carga no rio São Francisco, o 
meu quadro é idêntico ao seu, Leopoldo. 

Intervenções Institucionais. 
Com a extinção da Portobrás, as administrações bidroviá­

rias, que, por força de lei, eram ligadas a essa empresa, ficaram 
acéfalas. Como solução para o impasse criado, foram celebrados 
convênios enfre o extinto Ministério da Infra-&trutura e algumas 
companhias docas, para que estas gerissem o sistema hidroviário. 
Essa solução, além de onerar sobremaneira as companhias docas, difi­
culta uma efetiva ação ~ hidrovia, visto que as atividades-ftm dessas 
empresas são dispares, E de fundamental importância, para o pleno 
desenvolvimento das hidrovias, a criação de um órgão gestor próprio, 
com politicas e diretrizes eficazes e bem dermidas para o setor. 

Eu gostaria de falar um pouquinho sobre os portos. No rio São 
Francisco temos três portos já instalados, O primeiro é o Porto de Pi­
rapora. no extremo sul e que tem uma área de 122 mil m2, 700m de 
fiente para o rio, pátios para estoque de minérios, arma2l\ns para c:uga 
geral, acesso ferroviário dividido em quatro ramais e todo o equipa­
mento pmtuário necessário à movimentação desse porto. 

Temos aínda. em Juazeiro, na Bahia, o Porto de Juazeiro, 
operado hoje pela Companhia de Navegação do São Francisco e 
que dispõe de um atracadouro com 100m de extensão, formado 
por uma linha de oíto "dorfes" e com esteira transportadora com 
capacidade de 150ton'h, além de outros equipamentos como guin­
daste, pá canegadeira, caminhões, etc, E o Porto de Petrolina, lo­
calizado à esquerda do rio São Francisco, na cidade de Pet.rolina, e 
que pertence ao Estado de Pernambuco. Esse porto se compõe de 
uma rampa com inclinação· de 15% e largura de 13m, estrutura de 
sustentação para o carregador de granéis, centros administrativos, 
oficinas, armazéns de 2()(x)m2, guarita, etc. 

Nossas conclusões: mesmo se considerarmos o pico de 
transporte pelo rio, atingido pela Franave na década de 80, com 
aproximadamente 120 mil ton de cargas transportadas para uma 
capacidade total de 168 mil ton, percebe-se um enOtme vazio de 
transporte não atendido pelo sistema. 

A capacidade de sustentação de carga por parte da estatal de 
navegação Franave é hoje limitada pelo descrédito do usuário em 
relação ao seu serviço e associada à baixa produtividade de confla­
bilidade do transporte, 

A falta de motivação do pessoal da empresa, baixos salários 
e a desatualização do seu equipamento) inobstante os esforços com 
respeito à sua manutenção, completam um quadro que faz supor o 
ténnino da presença do Estado na navegação do São Francisco. 

Nesse sentido, a redução da capacidade de investimento do 
Estado, além do redirecionamento dos poucos recursos para as 
áreas consideradas mais essenciais, detennina a necessidade de 
abIação de capitais privados para a recuperação lo sistema hidro-­
viário, mantendo-se a presença do Estado apenas na aplicação de 
recursos destinados à manutenção da via navegável. 

O trabalho que hoje desenvolve a Franave, segundo plano 
aprovado pelo Ministério, prevê a atuação de empresas privadas 
para operarem a navegação, o que já está ocorrendo através de freta~ 
mentos das embarcações estipuladas, e incentivo a demissões voluntã~ 
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rias, concessão de equipamentos mecânicos; tipográficos e lavan- contrato de carga com uma empresa. a empresa Linhas Corrente, 
deria não essenciais às atividades da empresa. de tal forma que es- um grupO multinacional inglês. Feito esse trabalho, iniciamos as 
ses funcionários possam prestar selViços à navegação privada e à operações entre o Porto de Ibotirama.. já no Estado Oa Babia e a ci­
comunidade. além de reduzir-se sobremaneira o impacto social. dade de Juazeiro. para um transporte até o fInal do ano de 6000ton 

Com respeito à atuação de amadores privados, já está. ope- de carga/algodão. 
raodo a primeira empresa, a fretadora de comboios da Franave, Captamos ainda para um transporte que vai se iniciar agora 
tendo recentemente sido aprovado O seu pleito para arrendamento em setembro polpa de tomate, curiosamente outra multinacional. a 
de novos carregadores e por prazos mais longos, o que permitirá o Gessy Lever, controladora da Cica. Com relação a isso, gostaria de 
investimento na modernização clã frota. Adicionalmente, já se oPe- fazer um comentário: sUIpreende-me o fato de que as empresas 
ra essa eIl1presa privada com a tripulação reduzida, além de imple- brasileiras demorem tanto a se ajustar a uma nova realidade de 
mentar políticas que motivam funcionários da Franave através de transporte. A mu<4mça a matrizes de transporte é bastante mais rn­
gratificação de produtividade. pida e eficiente do que as nossas em outros países. Fica 1lD1 alerta 

A entrada em operação de novos comboios arrendados visa . para as empresas se ajustarem nesse sentido. 
a atender a demanda decorrente do trabalho de captação de cargas Temos enOIDle convicção de que o transporte pelo rio é 
para o rio. através do oferecimento de um completo serviço de lo- muito ~aís viável. do que os modais concorrente. não há dúvida 
gística de transporte, que incluí a integração do modal rodoviário e sobre isso., Vimos várias transparências sobre o São Francisco e 
ferroviário, além de operações de carga e descar&a dos comboios' e sobre a posição estratégica do rio em relação aos mercados do 
annazenagens dos produtos para clientes. .. Centro-Sul do Nordeste. Não resta a menor dúvida de que é a líga-

Receritemetite, iniciou-se' o trabalho de recuperação do ~is- ção mais interessante para o País em relação ao transporte das CaI"­

tema hidroviário do São Francisco. A unanimidade, em se tratando gas geradas, tanto num men:;ado quanto nootro. Quer dizer. tanto 
de transporte pelo rio, só existe quando-a questão é abordada sob a nos mercados do Centro-Sul quanto nos mercados do Nordeste, 
perspectiva' de futuro. Não há quem" não enxergue normas' em. pc>- essa é a altemativa de transporte de que o País precisa. < 

tencial. Trinta anos, entretanto, já se passou sem que o ~bl~ -te-. O País acorda para a hídrovía. O nosso exemplo em relação 
nha chegado. O País tem a necessidade de mudar sua ~triz de " ao rio em iniciar essa navegação. ainda que experimental. exata­
transporte com reflexos positivos sobre a diminuição do custo de meIÍle é mostrar que funcioruL 
transIX'rte e, com o aumento de competitividade das empresas, Existe o rio, 9 :equiparp,ento de navegação existe - não é o 
agora desperta para o transporte hidroviário. melhor disponível mas, enfun. está lá e deve ser aproveitado. A m-

Já não dispõe, entretanto, de t;eCUrsos pára investir dfrétâ- fra-estrutura portuária existe e está ociosa. Imaginamos que a ama­
mente na atividade de trãnsJXn1e .. Há·que se buOCar o capital priya-, ção do capital privado pan1 a hidrovia deve representar uma rever­
do para o desenvolvimento do sistema.. O apoio do Senado Federal são ,bastante ace,ntu,ada no quadro que hoje a gente verifica. Existe 
brasileiro às medidas ora em curso é_ fundamental, pois é funda- uma demanda reprimida de transporte que avaliamos como sendo 
mental para o País a utilização desse:rio, que um dia foi considera-' , da ordem hoje de 340 mil tonJano de carga. Com pequenos inves-
do o rio da unidade nacional. ' .' timentos - no rió, -porque ficou bastante claro que não temos uma 

Muito obrigado, Sr. Presidente. . . hidrovia, hoje, temos um rio navegável -, com alguns ajostes no 
O SR. PRESIDENTE (Bem Veras) - Concedo a palavra ao sistema p<>r!llário, alguns ajustes nas interfaces - chamamos de in-

nobre Senador Waldeck Omelas, Relator da Comissão. terfaces a integração do moda! hidroviário com o modal fenuviá-
O SR. RELATOR (Waldeck Oroelas) - Sr. Presidenté, te-· rio e rodoviário -, podemos conseguir gerir um sistema de trans­

nho a impressão de que o Or. Paulo Vivacqua fez referência à pre- porte muito eficiente e que certamente vai trazer benefícios para as 
sença neste recinto do Presidente da Agepe, que estaria operando a economias do Nordeste e do Centro-Sul. 
navegação do São Francisco. A nossa expectativa é de que o Governo Federal mantenha 

Eu gostaria de saber se lhe interessa, se for o caso, fazer al- a linha adorada éom respeito à atmção do armador privado para o 
guma comunicação.' rio. Acho que isso se insere muito na reorientação do Estado brasi-

O SR. FERNANDO BORGES - Se for desejo da Comis- leiro para áreas, digamos. mais essenciais na sociedade. 
são. eu gostaria de fazer. . Nesse Sentido, fica a nossa convicção de que, se depender 

O SR. RELATOR (Waldeck Oroelas) -Creio que seria m- do armador privado, a navegação do São Francisco certamente vai 
teressante, Sr. Presidente. . se tomar uma realidade cada vez mais presente na oferta de trans-

O SR. FERNANDO BORGES - Sr. Presidente, Sr.. meffi- porte para os próximos anos. 
bros da Mesa,. demais pessoas presentes, represento a empresa Acho que fIZ breve explanação do trabalho e enviei mensa­
AGEPE, que hoje é a única operadora privada no São Francisco, gem otimísta com relação ao trabalho que pode-se desenvolver em 
deconidos quase 5 anos do processo mal sucedido de privatização relação ao São Francisco. 
porque passou a estatal de navegação. O SR. PRESIDENTE (Bem Veras) - Concedo a palavra ao 

Nosso trabalho já vem sendo desenvolvido, há dois anos. no Senador Waldeck Omelas. 
sentido de efetivar estudos com base na volta da navegação pelo O SR. RELATOR (Waldeck Omelas) - Sr. Presidente. eu 
rio, muito no sentimento de que O País, de fato, precisa mudar sua teria, sem dúvida alguma, uma séria de aspectos técnicos e de de­
matriz de transporte. Não dá mais para continuar trnnsportando as talhes a levantar e a discutir em relação as exposições que foram 
cargas gerodas pelas empresas do País única e exclusivamente aqui feitas. Mas ouvi um entusiasmo tão grande e uma energia po­
pelo modal rodoviário, na medida em que a navegação de cabota- tencial tão significativa por parte dos diversos expositores que 
gem ainda é feita de maneira muito empirica e que o setor ferro- aqui participaram. Inclusive, o representante da Vale do Rio Doce 
viário tem também suas deficiências. demonstrou cabalmente que tem muito que ver com isso, que me 

Nesse sentido, completando o ciclo de estudos preliminares dispensaria de entrar nos detalhes técnicos que creio que podemos 
desenvolvido nos últimos dois anos, ajustamos há três meses um posteriormente averiguar nos contatos com os diversos exposito­
contrato experimental de fretanlento com empresa de navegação res, para me perguntar o que impede, de imediato. que se meta 
estatal Franave para operarmos no Rio São Francisco. Fizemos um mãos à obra e se implante. se opere a hidrovia do São Francisco. 
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Realmente. é uma questão que me parece irrespondível par­
que, do ponto de vista da hidrovia. é um investimento mais eleva­
do, ou para transformar - para usar o jargão técnico - a via navegá­
vel na hidrovia, o investimento mais pesado era exatamente a eclu­
sa. A eclusa já existe, se não a tivéssemos poderíamos passar mui­
to tempo discutindo o que vem primeiro o "ovo cu a galinha". se a 
armazenagem. se o porto. se a ferrovia. a conexão ferroviária. en­
ftm. diante da existência da eclusa é até um crime e uma irrespon­
sabilidade não se fazer os investimentos necessários a que a hidro­
via possa operar. 

Tanto mais quanto estamos diante das conclusões a que esta 
Comissão já chegou na primeira ((tapa dos seus trabalhos, onde foi 
demonstrado não apenas o enorme potencial dos pólos agroindus­
triais ao longo do rio a partir da irrigação, mas sobretudo uma dis­
ponibilidade jã efetiva de um volume de produção da onlem de 2 
milhões de toneladas de grãos. considerado apenas o oeste da Ba­
hia, a região de Barreiras. 

Creio que as projeções que vi aqui sejam de estimativas da 
necessidade de 1.2 a 13 milhões de toneladas para transportar. 
seja da capacidade operacional atual de menos que 100 mil 
ton/ano e, enquanto isso, esta~ vendo que a soja do oeste da Ba­
hia está saindo pelo Porto de Ilhéus por um custo extremamente 
elevado, prejudicando, de modo significativo, os produtores da­
quela região, quando temos uma disponibilidade à Ólã.o que não 
está sendo utilizada. Daí por que a minh.a pt"9voc!iÇão no sentido 
de que começássemos aqui nesta reunião a formarmos o consórcio 
da hidrovia do São Francisco. 

Queria levantar, ainda assim, alguns aspectos, algumas hi­
póteses, já que somente agora estamos. efetivamente, tendo volu­
me de produção no vale do rio e na sua área tributária, ou. seja, 
carga a transportar. Efetivamente, embora tenhamos 30, 40 anos 
em que a Franave opera uma via navegável. somente agora esta­
mos, de fato, tendo carga em volume mais significativo. 

Não vou dirigir as perguntas diretamente a cada um. mas 
gostaria que todos respondessem ou comentassem Os .aspectos que 
julgassem pertinentes. Creio que a primeira questão que deveria­
mos fazer é não a questão dos recursos para operação da hidrovia, 
para a manutenção dos trechos navegáveis, mas sobretudo o que 
poderemos ou deveremos fazer. já no Orçamento da União para 
1996, em tennos da pré-inversão do projeto executivo ou .efetivo 
da hidrovia do São Francisco. 

Creio que na medida em que a ,União não tenha recursos ou 
não se disponha a priorizar isso, poderiamos, através da própria mo­
bilização do setor privado. ter viabilizado esses estudos básicos, essa 
pré-inversão, tal a importância potencial de que se reveste. 

De outro lado, é evidente que não podemos e nem devemos 
raciocinar apenas e tão-somente na carga ponta a ponta entre Pira­
pora e Juazeiro. O exemplo citado aqui pela representante da. Age­
pe dá até uma indicação de que existem fluxos potenciais que es­
tão aí passíveis de viabilização e que poderiam começar utilizando 
aqueles trechos da via navegável que são mais favoráveis a uma 
operação em condições ainda precárias e limitadas. 

Chamaria particularmente a atenção para a hipótese do es­
coamento da soja de Barreiras, seja via hidroviária de BaIreiras a Jua­
zeiro, com a integração ferroviária Juazeiro'Salvador, seja com o 
transbordo em Ibotirama. onde jã foi operada. quando as indústrias 
Coelho operavam em Petrolina o esmagamento de soja fazendo o tre­
cho IbotiramalPetrolina. E numa fase em que a produção de soja não 
tinha, na região, ti. dimensão e a escala que hoje apresenta. 

A mim me preocupa, e gostaria de ouvir o Paulo Vivacqua 
e o representante da Vale do Rio Doce, a questão de que. embora a 
hidrovía seja um componente estratégico importante nessas macro 
estruturas, nesses corredores que estão sendo montados, não vi, 

em nenhum momen1o~ um sentido de unidade da Bacia do São 
Francisco ou do Vale do São Francisco como uma coisa que esteja 
sendo trabalhada numa perspectiva de cu"rto prazo pelos diversos 
agentes envolvidos, uma vez que se <lã ora muita ênfase à trans­
versal Nordeste. ora à ferrovia Unaí/Pirapora que. para a sua constru­
ção. segundo matéria da semana passada. recebeu um investimento de 
US$200 milhões da Vale do Rio Doce. em COnlIapartida a um fman­
ciamento do Exímbank japonês. Teria sido, segundo a notícia do Jor" 
naI do BraS! - infefumente não tenho a data, mas agora do mês de 
novembro - assegurado pelo Ministro do Planejamento. 

Gostaria de ouvir alguns comentários dos expositores sobre 
qual a viabilidade de se enfatizar, com uma. visão prioritária, a hi­
drovia do São Francisco dentro, seja da perspectiva do corredor 
Centro-Leste - aliás, gostaria de provocar o Paulo Vivacqua até -
entre a concorrência entre o corredor Centro-Leste e a Norte-Sul w 

ele que esteve ligado às duas, gostaria de ouvi-lo um pouco - seja 
da falta de acesso de que hoje é vítima essa região. do Oeste da 
Bahia cen~o em Barreiras, que se constitui, no momento, no 
mais importante pólo gerador de carga. mas que não estã interliga­
do, nem ao corredor Norte, nem ao corredor Centro-Leste. 

GOstaria também de ter uma visão sobre - foi afnmado cate­
goric:am.ente - a operação privada. Gostaria de ouv,ir também os 
participantes a respeito da implantação da bidrovia. E evidente que 

. há uma total inadequação na administração hidroviária, a partir da 
Companhia Docas, que não tem sensibilidade nem prioridade para 
esse assunto. Parece-me que administrativamente ela está relegada 
a uma prioridade que nunca houve de fato. 

Gostaria apenas de abordar esses aspectos e ouvir um pouco 
mais.os expositores sobre a possibilidade de se considerar - pois para 
a comissão me parece que isso é evidente - a hichovia como projeto 
estrulliral. como projeto definidor da estrutura do Vale do São Fran­
cisco, dé uma política. de desenvolvimento do Vale do São Francisco. 

O SR_ PAULO AUGUSTO VIV ACQUA - A hidrovia é 
um elo entre um sistema ferroviário do Nordeste e um sistema fer­
roviário situado no Sudeste. Ela liga ambos. É uma via interior 
muito comprida e que se integra a uma malha Norte e a uma malha 
Sudeste; é o elo de ligação. 

Ela dinamiza ambas as malhas, contribui para ambas, trans­
fere cargas do Norte/Nordeste para o Sul/Sudeste e do Sul/Sudeste 
para o Nordeste. Ela tudo tem a ver com o planejamento e o de­
senvolvimento desta Região e desta Região. Ela não concorre, mas 
integra e desenvolve em conjunto. 

Para que ela tenha uma rápida e imediata dinamização, os 
elementos já estão todos aqui. O porto de Pirapora e o rio podem 
integrar esse consórcio do Corredor Central Leste, não lhes custa 
nada entrar para lá; o empresário privado, Agepe, já pertence; e aí, 
todos os dias, estaremos colocando um pequeno tijolo nessa cons­
trução. daí para a frente. 

É possível montar-se o mesmo consórcio para dinamizar as 
malhas do Nordeste, consórcio igual, com os Governadores e as 
bancadas do Nordeste aqui, que são, sabidamente. muito compe­
tentes e aguerridas. 

E estaremos dinamizando essas malhas ferroviárias. assim 
COOlO conseguimos fazer com essa do SuL E novamente aqui entra o 
São Francisco, como membro desse conséni.o~ ele passa a ter dois pais, 
dois grandes sócios; da posição um pooco solta. passa a ficar integrado. 

Isso não custa dinbeiro~ as pessoas es\.ão todas presentes 
aqui, os principais envolvidos já estão trabalhando, de certa forma. 
juntos. E muito fãcil. Nós. do Corredor CentIal Leste. estamos à dis­
posição para conversarmos com todas as lideranças interessadas sobre 
esse projeto do Sul para implantá-lo aqui. Já conversamos, recente~ 
mente, sobre esse projeto com. os Governadores Miguel Arraes e Si~ 
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queira Campos e com o Senador Roberto Freire, e esIúu aqu~ 
diante dos Sr.;. Senadores da Região, também falando sobre o as­
sunto. 

Isso é tudo muito simples. Posso falar de uma experiência 
já desenvolvida. Não há competição, mas integração, de fato. Que­
ro repetir o seguinte: se, por exemplo, imaginássemos uma opera­
ção integrada, ligada por uma mesa de negócios conjuntos - onde 
participassem alguns portos do Nordeste, como o SUAPE, o de 
Salvador, o de Fortaleza, a Rede Ferroviária, que já é parte do con­
s6rcio. a hidrovia, algumas empresas de alimentação rodoviária -. 
e passássemos a discutir fretes, por exemplo. de Belo Horizonte 
para Recife, de Belo Horizonte para Fortaleza, integrados, come­
çariam a sair negócios e cargas começariam a fluir pata a hidrovia 
e para a ferrovia na mesma hora. 

Assim aconteceu lá no Sul; foi rápido. Para se ter idéia, não 
entravam fertilizantes por aqui em escalas significativas para cã. 
Hoje estão entrando 700 mil tono 600 mil. De trigo, enlravam·. 
umas 100,200 mil ton; está em quase 600. De soja. saiam300mi~ 
está saindo 1 milhão e 400 mil ton este anO. E vai por aí afora. 

Isso acOlltecerá aqui da mesma maneira, e com rapidez. A 
formação de um conselho de Governadores e de uma frente parla­
mentar,logo em ... 

(Não houve registro de áudio do final da reunii10 em vírtu­
de de falha3 no sistema de grall<Jção.) 

1995. 

(LeWlnla-Ke a reun;m, à,19h41Jmin.) 

COMISSÃO ESPECIAL 

"Destinada Ao Estudo do Projeto de Lei Da 
Câmara N° 73, De 1994 .. 1, (n' 3.710-MI3, Na Casa 
de Origem), de Iniciativa Do Presideote da Repúbti­
ca, Que Institui O Código de Trânsito BrasOeiro' 

5" Reunião de Trabalho, Realizada Em 09 de Agusto De 

Às dezesseis horas e quarenta e oito minutos do dia nove de 
agosto de mil novecentos e noventa e cinco, na sala número deze­
nove, da Ala Senador Alexandre Costa. Anexo II do Senado Fede· 
ral. sob a Presidência do Senador Francelino Pereira e com a pre­
,ença dos Senhores Senadores GEraldo Melo, Gilberto Miranda, 
José Agripino. Hugo Napoleão, Mauro Míranda, Valmir Carnpelo, 
José Roberto Amlda, Sérgio Machado, Marluce Pinto e Osmar 
Dias, reúne-se a Comissão. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Na oportuni­
dade, comunica ao plenário que esta reunião é de lrabalbo para de­
fmir os pontos principais da fonnatação do Fórum Nacional de 
Debates sobre o Projeto do Código de Tnlnsito Brasileiro, fazendo 
em seguida a leitura do cronograma de trabalho aprovado na reu­
nião anterior, dando conhecimento aos membros dos nomes das 
autoridades e Órgãos que se inscreveram para fazer suas exposiçõ­
es no Fórum e fazendo também a leitura dos pontos polêmicos ela­
borados pelo Relator da Comissão. Na discussão da, proposições, 
usam da palavm os seguintes Senhores Senadores: Geraldo Melo, 
José Roberto Arruda, Mauro Miranda. Francelino Pere;", Valmir 
Campelo e Gilberto Miranda, que declara não haver condições 
materiais e humanas de entregar o relatório da Comissão no dia 
·trinta do corrente, conforme constante do cronograma de lrabalbo, 
aprovado em reunião anterior. Ficando aprovado também os itens 
já lidos pela Presidência no início da reunião e desaprovado a sub­
comissão que levantaria pontos específicos do Projeto do Código. 
deixando a critério de cada membro a viagem aos pontos criticos 
do trânsito para colher sugestões e apresentá-las à Comissão. Nada 
mais havendo a tratar. a Presidência encerra os trabalhos, e, para 

conslllr, eu, Marta Helena P. F. Parente, Secretfuia da Comissão, 
lavrei a presente ata que, lida e aprovada. será publicada junta­
mente com a nota taquigráfica. 

ANEXO À ATA 

sa Reunião De Trabalho da Comissão, • desti­
Dada a Examinar o Projeto de Lei da Câmara N° 
073, de 1994, Que Institui O Código de Trânsito Bra­
sileiro' , Realizada Em 09J08195, Que se Publica Com 
a Devida Autorização do Senhor Presideote da Co­
missão. 

Preside1Íte: Senador Francelino Pereira 
Vice-presidente: Senador Geraldo Melo 
Relator: Senador Gilberto Miranda 

COMISSÃO PARLAMENTAR ESPECIAL 

Reunião 9-8-95 - 16b46min 

Presidente: Senador FranceUno Pereira 
Relator: Senador Gilberto Mirand4 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Havendo nú­

mero'legaJ, vamos iniciar os trabalhos da comissão especial desti­
nada ao estudo do Projeto de Lei da Câmara n° 73194, que tIata da 
instituição do Código de Trânsito Brasileiro. 

Nossos trn.oolbos serão desenvolvidos com rapidez, uma 
vez que todos nós temos compromisso às 17b e às 17b30min; 
logo, tempo muito curto. 

O primeiro documento que temos para submeter à aprova­
ção da Comissão é este: 

Comissão Especial destinada ao estudo do Projeto de Lei da 
Câmam. Cronograma de lrabalbo aprovado na reunião do dia anJerior. 

Vou reler. mas foi aprovado pela Comissão anterior. E para 
O Relator ficar bem atento. 

Dia 09 (que é hoje) - Reunião para apresentação e discussão 
de uma lista de temas mais polêmicos e inovadores do projeto 
substitutivo em elaboração. 

Dia 16 - Reunião destinada a aprovar o formato do fórum 
nacional sobre o projeto de código de trânsito; 

Dia 17 - Fórum nacional de debates sobre o Código do 
Trânsito Brasileiro. Auditório Petrônío Portella - modificamos o 
tempo e horário para ser das 8h às 14b. 

Desejo informar que já foram distribuídos cinco mil convi­
tes. Continuamos mantendo contato com especialistas, entidades e 
autoridades. no sentido de transfonnazmos realmente o fórum num 
grande debate nacional sobre a proposta em discussão no Senado. 

Dia 23 - Reunião para discussão do parecer e do substituti­
vo do Relator do projeto do código, Senador Gilberto Miranda. 

Dia 30 - Reunião para discussão e votação do parecer e do 
substitutivo do projeto do código. 

Esse cronograma foi aprovado na reu.nião anterior. Estamos 
relendo apeD8S para estabelecer ordem nOS nossos trabalhos de in­
fonnaçôes. 

Aqui há um esboço do fórum sobre o projeto. 

Programa 
Horário: 8h 
Abertura: Expositor - Presidente, Senador France­

tino Pereira. 
08hlOmin - Exposição do Relator sobre os pontos 

principais do projeto com utilização de transparências. O 
Relator poderá designar um assessor para fazer a exposi­
ção, Senador Gilberto Miranda. 

08h5Omin - Sugestões. Expositor. Convidados. 
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13b3Omin - Apreciação das sugestões pelo Rela­
tor. Senador Gilberto Miranda. 

13b5Omin - Encerramento pelo Presidente. Sena­
dor Francelino Pereira. 

Autoridades que conflllll8l'alD. sua presença e que 
prete.ndem faze.r exposições orais: 

Dr. Roberto Salvador Scaringella, Presidente do 
Instituto Nacional de Segurança do Trânsito, ex~Presi­
dente do CON'IRAN. Assunto: Segurança do ttíinsito; 

Dr. Carlos Toledo. Secretário Municipal de 
Transportes de São Paulo; 

Dr. Ai1ton BIlISiliense. Presidente da Associação 
Nacional de Transportes Públicos; 

Dr. Silvano Valentino. Presidente da ANFAVEA; 
Dr. Gilbert0 Lenlheld. Presidente da Companhia 

de Engenharia de Trfúego de São Paulo; 
Dr. Antônio Cambraia. Prefeito de Fortaleza e 

Coordenador Geral da Frente Nacional de Prefeitos; 
Dr. Aroldo Abussaf Figueiredo. Secretário Muni­

cipal de Transportes de Campo Grande; 
Dr. Carlos Alberto Batinga, Secretário Municipal 

de Transportes de João Pessoa; 
Dr. Luiz Célio Botura. Diretor de Transportes do 

Instituto de Engenharia de São Paulo; 
Dr. Miguel Kertzman. Secretário Municipal de 

Transportes de Salvador; 
Dr. Iurandir Fernandes. Secretário Municipal de 

Transportes de Call1pÍDas; 
Dr. Álvaro Fernandes. Secretário Municipal de. 

Transportes de Blumenau;' 
Dr. João Luiz da Silva Dias. Diretor de Transpor­

tes Públicos da BIITRANS; 
Or. Paulo Afonso Bicudo, Presidente da Associa­

ção dos Delegados de Policia de São Paulo; 
Dr. Paulo Siqueto. Presidente do Sindicato dos 

Delegados de Polícia do Estado de São Paulo; 
Dr. Pedro Mansour. Diretor da Associação de En­

genheiros Rodoviários; 
Dr. Raymund G. M. Baeky van Buggenhout, Pre­

sidente da.Federação Nacional dos Despachantes Públi­
cos - FENADESP; 

Dr. Annando Infante Júnior. Presidente da Fede­
ração Nacional das Polieias Rodoviárias Federais - FE­
NAPRF; 

Dr. Alfredo Peres da Silva. Associação Nacional 
das Empresas de Transporte Rodoviário de Carga; 

Dr. Marcus Viníeius Gravina, Federação das Em­
presas de Transporte Rodoviário do Estado do Rio 
Grande do Sul- FETERGS; 

Deputado Gilney Viana. PT-MT, Presidente do 
Movimento paz nas Estaduais, paz no Trânsito - Tema: 
Políticas de Segurança no Tdnsito; 

Embaixador Nestor dos Santos Uma, Presidente 
da Associação das Lideranças de Pedestres - ABRASP; 

Sr. Nazareno Stanislau Afonso. Secretário de 
Transportes do Distrito Federal e membro da Associa­
ção Nacional do Trausporte - ANTI'. 

Esta é a prinleira relação de comunicação que recebe­
mos, para análise no momento adequado. Devo informar que o 
volume de correspondência que chega à Comissão é bastante 
grande. 

Agora. relação de temas suscetiveis de polêmica ou even­
tuais dificuldades quanto à sua implementação constante do texto 
do projeto: 

1 - Questão da coordenação do Sistema Nacional do Triosi­
to. Deve-se manter no Minístério da Justiça? Deve-se transferir tal 
coordenação para o Minístério dos Transportes? Deve-se deixar a 
cargo do Presidente da República para escolha. em face do que 
dispõe o inciso VI do art. 80 da Constituição Federal? 

2 - A composição do Conselho Nacional do Triosito. que 
segundo a legislação vigente é de treze membros. no texto do pr0-
jeto deverá ser de aproximadamente cinco integrantes. Seria acon­
selhável a redução desse uúmero? 

3 - Setia conveniente a criação de câmaras temáIicas com a 
amplitude de sua composição, segundo o § IOdo art. 13(1) do projeto? 

4 - A questão da transferência, para OS munieipios. de "P'; 
ração. fiscalização e gerenciamento do ttíinsito nos seus respecti­
vos territórios. Consutui novidade na legislação brasileira? Bm 
principio. alicerça-se na descentralizaçã,:, administrativa? Ten~ 
em vista que tal experiência já se concrettza em dezenas de mum­
cipios. mediante convênio, não seria aconselhável a implan~ 
dessa mudança através de disposição legal que a tornasse deflIDti­
va? 

5 - Em razão da especificidade que caracteriza a matéria. 
não seria maix apropriado deixar para a legislação infraconstitu­
cional - resolução do CON'IRAN, por exemplo - a elassifleação 
dos veiculos (art. 97). o lintite de dimensões(?) (art. 100). Depois. 
art. 101 a flXação desse limite na lei não traduz Uma espécie de 
enges~ento. tendo em vista os constantes avanços tecnológicos 
da indústria automobi1istica? 

6 - A fllUlçâo de certos equipamenlOs obrigatórios dos vei­
culos não estaria a merecer estudos mais aprofundados acerca de 
sua eficiência? 

7 - O texto do projelO condiciona a concessão de habilitação 
nas categorias C. D e E. a prévia habilitação por determinado pe­
ríodo nas categorias B e C, respectivamente, e ao não cometimen­
to de infração grave ou gravissima ou reincidência de infração mé­
dia no mesmo periodo. 

8 - De igual forma, o art. 154 prevê como condição para 
concessão da carteim nacional de habilitação, além da aprovação 
nos exames teórico. físico e mental, psicologicamente de direção 
veicular, noções de primeiros socorros e cursos de direção defensi­
va, a rutorga de uma permissão para dirigir, com validade de um 
ano, vedada a condução em velocidade superinr a 60Kmlh e ao 
não cometitnento durante esse petiodo de infração grave ou gra­
víssima ou reincidência em infração mêdia. As condições de req­
uisito descrilO nos Itens 7 e 8 contribuirão para melhorar a perfor­
mance dos motoristas em geral? 

9 - Seria conveniente manter-se como anexo o quadro de si­
nais verticais de tr.lnsito. considerando-se que muitos deles, desde 
que não previstos em legislação internacional. podem sofrer altera­
ção por parte dos órgãos técnicos especializados? 

Outro aspecto que tem snscitado certa polêntica é o conjun­
to de aferições conferidas ao Departamento de Políeia Rodoviária 
Federal em confronto com o órgão máximo rodoviário da União. 
ou seja, o DNER. onde, quanto ao delito de ttíinsito previsto no 
Capitulo XIX do projeto. a relatoria indicará oportunamente o 
nome de quatro penalistas consagrados como expositores no F6-
rum Nacional de Debates sobre o Código do Triosito Brasileiro. a 
reaIizar-se no corrente mês. 

Essa ê a contribuição sobre os temas polênticos do Senador 
Gilberto Miranda, que é o Relator Geral do projeto. 
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Fomm relacionados pontos do projeto, objeto de criticas e 
sugestões. 

É uma oonlribuição da assessoria da Presidência; 
J ~ Continua colocada a discussão sobre a conveniência OU 

não do enxugamento do texto do projeto aprovado pela Câmara, 
que tem 325 artigos. Entendemos que a Comissão deverá manifes­
tar-se a respeito defmindo se adotará o texto extensivo de natureza 
reguladora ou o texto conciso, deixando a regulamentação a cargo 
dos órgãos colegiados; 

2 - as questões de segurança do tráfego são privativas das 
Polícias militares e do trânsito? 

O inciso n do ar!. 24, que fIXa a competência dos órgãos de 
trânsito dos municípios, diz que a eles compete planejar, projetar, 
regulamentar e operar o trânsito de veículos. 

O Conselho Nacional de Comandantes Gerais das Polícias 
Militares considera que o fluxo de veiculos é questão de seguran· 
ça, devendo, em conseqüência, ser disciplinado e operado pelas 
polícias militares; 

3 - o poder de polícia deve ser restrito ao Estado ou poderá 
ser exercido, por delegação, a companhias mistas de engenharia de 
tráfego? 

A questão é suscitada em face da situação da Companhia de 
Engenharia e Tráfego de São Paulo, que recebe0 do Estado, via 
convênio, delegação para fIScalizar o trânsito e aplicar multas. O 
Triboual de Justiça de São Paulo entendeu que era ilegal a aplica. 
ção de multas por empresa. O projeto deveria conter um dispositi­
vo vedando explicitamente a transferência do poder de polícia do 
trânsito do Estado para empresas privadas? 

4 - O veículo de transporte de bens e mercadorias devem ter 
prioridade sobre o de transporte individual de passageiros? 

5 - Além das exigências para habilitação do motorista, con­
tidas no ar!. 153 e 154 do projeto, seria necessário incluir mais 
dois itens: ftnalidade e forma de uso de equipamentos de seguran­
ça do veículo - funcionamento, manutenção de componentes me­
cânicos e eletrônícos de segurança? 

6 - Deveria o projeto estabelecer incentivos de nablreza flS­
ca! ou erediticia ã prodoção de veículos que privilegiem a seguran­
ça em detrimento da velocidade? 

7 - Além de exames psicológicos ou de aptidão f'tsica e 
mental. seria necessário que também o exame escrito sobre legisla­
ção de trânsito fosse renovável a cada 5 anos e a cada três anos 
para condutores rem mais de 65 anos? 

8 - Os praws de suspensão do direito de dirigir estabeleci­
dos no projeto têm sido considerados reduzidos por associações de pe­
destres • de familiares vitimas do 1r.lnsito. O prazo mínimo é de um 
més e o máximo pode ir até dois anos. no caso de reincidência. Seria 
necessário IDJmrntar esses prazos em função da gravidade da infmção? 

9 - O projeto remete ao Contran a regulamentação do trans­
porte de cargas e veículos que realizam transporte de passageiros. 
Não seria o caso de defmir desde logo um percentual máximo do 
espaço de compartimento de bagagem para ser utilizado como car­
ga não pertencente aos passageiros? 

10 - Deveria o projeto conter um di.spositivo explicitando 
que somente poderão ser cadastrados no Renavam os veiados no­
vos que dispuserem da licença para uso da configuração de veicu­
los ou m~or expedido pelo IBAMA'? 

Essa exi~ncia é para a comercialização de velados novos~ 
feita pela Lei n° 8.723/93, que dispõe sobre a redução de emissão 
de poluentes pelos automóveis. 

Uma pequena lista de alguns pontos inovadores: 
1 - a concessão de competência aos municípios para admi­

nistrar e gerir o trânsito nos seus respectivos territórios; 

2 - nonnas mais rigidas para o processo de concessão de ha­
bilitação para dirigir com a introdução de uma permissão temporá­
ria para conduzir veículos; 

3 - a inclusão de um capitulo dedicado às penalidades que 
requererem autonomia no projeto; 

4 - o evidente agravamento das penalidades combinadas, 
acopladas a medidas administrativas correlatas com o propósito de 
desestimular comportamentos iroprudentes dos guiadores; 

5 - maior rigor na regulamentação do transporte escolar, 
não s6 em relação à segunmça do veículo como a requisitos adi­
cionais para o condutor desse tipo de veículo; 

6 - a instiblição de cursos de reciclagem para motoristas in­
fratores em 5 situações específicas de infração e em outras situa­
ções a serem defInidas pelo Contran. Dar ciência {Xlr um processo 
de educação de trânsito como instrumento defInitivo. 

São essas as contribuições que lmzemos a debate para 
orientação no que tange ao fórum do dia 17. 

Pediria à assessoria atenção, porque falta um item aqui. o da 
criação de subcomissões. 

O Relator, Senador Gilberto Miranda, está encaminhaudo ã 
Presidência a indicação dos Penalistas que deverão ser convidados 
para participar do Fórum Nacional, na parte pertinente ao Capitulo 
XIX, Dos Crimes. Já foram contactados infonnalmente, se convi­
dados pela Presidência da Comissão Especial, atenderão ao cha­
mado: Professor Damásio de Jesus, São Paulo; Or. Luís Flávio 
Gomes, Magistrado, .São Paulo; Or. José Manoel Burle Filho, Pro­
curador-Geral da Justiça de São Paulo e Presidente do Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais da Justiça. 

Obsen'ação: indicará membro do Ministério Público que 
atualmente lida com a matéria. Aguarda remessa de passagem aé-
rea. 

o primeiro item da pauta é este: designação de Subcomis­
são para lev.mtar pontos espedficos do Projeto do Código. Mas 
também a lembrança era a de criar subcomissões para debater o 
projeto em locais públicos ou de outra forma. 

Há uma sugestão, por exemplo, de que, a qualquer momen­
to, sempre pela manhã, boovesse um encontro de uma subcomis­
são nossa para debater o assunto com os motoristas no Aeroporto 
de Brasilia. Essa é uma sugestão do Senador José Roberto Arruda. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Na BR ... 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - No Aeropor-

to. 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Na Dutra, de pre­

ferência. onde morre todo o mundo! 
O SR. GERALDO MELO - No Aeroporto, era melhor en­

trevistarmos os comandantes. 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - O Senador 

José Roberto Arruda me infOlDIOu que o comparecimento seria. .. 
O SR. GERAWO MELO - É parte do Aeroporto, onde 

ele pretendia realmente entrevistar os motoristas. 
O SR. PRESIDENTE (Fraucelino Pereira) - Sim; mas para 

disciplinar o assunto, vamos ou não designar subcomissões para 
esse tipo de ação? (Pausa.) 

O Sr. Senador Mauro Miranda transmite a esta Presidência 
o curriculum vitae do ilustre Desembargador Geraldo de Faria 
Lemos Pinheiro, indicado por esse Senador para participar do Fó­
rum Nacional de Debates sobre o Código de Trânsito, promovido 
por esta Comissão. 

Em debate, se vamos designar 00 não subconússõcs. 
Senador Geraldo Melo. o seu ponto de vista em relação a 

subcomissões para ações diversas. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, sou favorável 

Creio que seria uma forma de aprofundatmos a participação dos 
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Senadores na discussão do projeto, inclusive potqUe, embora for­
memos uma Comissão, a 'discussão do projeto, em seu conjunto. 
no âmbito da Comissão, não aconteceu até agora. Na realidade, 
esse assunto se transfere paIa a alçada e responsabilidade do Rela­
tor. O Relator conhece o projeto. Acredito que os demais membros 
da Comissão não o conhecem. Eu, pelo menos, sou o Vice-Presi­
dente da Comissão e não o conheço. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - São 325 artigos. 
O SR. GERALDO MELO - A meu ver, Sr. Presidente, é 

uma forma de envolver os membros da Comissão na discussão e 
no conhecimento do projeto. 

Se fossem 325 mil artigos, o fato de esse projeto estar entre­
gue a esta Colllissão faz com que todos os seu membros tenham a 
responsàbilidade e o dever de tomarem. conhecimento do que vão 
votar. Não é o fato de ser grande; quanto maior ele for, maior é a 
necessidade de ele ser divulgado, difundindo entre nós para termos 
tempo de conhecê-Io. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) . A minha pr0-

posta é a de que fosse designada uma Comissão, que seria com­
posta pelos Senadores Geraldo Melo, José Roberto Arruda e Val­
mir Campelo, para deliberar. se fosse o caso, sobre encontros, visi­
tas ou contatos com as entidades ou localidades que entendessem 
necessários. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Também quero manifestar 
a minha conconlâne;" porque, além do próprio pãtio do aeroporto, 
podenamos talvez jã propor oulros pontos considerados cr\ticos, 
em que esta subcomissão poderia trazer uma contribuição efetiva a 
esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) . Então, em vo­
tação essa proposta de criação de uma subcomissão, composta pe~ 
los Senadores Geraldo Melo, José Roberto Arruda e Valmir Cam­
peio. 

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, pela ordem, 
essa subcomissão seria mais ou menos autônoma? Creio que não! 

Creio que seria mais adequado deftnir esses três Senadores 
para essa missão específica ao invés de se partir para a subcomis~ 
são. Veja V. Ex' a diftculdade que temos já de membros para essa 
reunião principal Acho que seriam estabelecidas essas ações e va~ 
mos para essas ações específicas. Depois, também, poderiam esta­
belecer outros grupos para estudar: parte da Relatoria vai ficar 
com os Senadores tais e tais; parte com os Senadores tais e tais. 
Entendo que se partinnos para subcomissão, vamos esvaziar mais 
ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Senador, essa 
é uma forma descentralizar o processo. Esses três Senadores aqui 
têm revelado interesse pela discussão do assunto. O tempo está se 
esvaindo e seria uma fOllIlll de respoodeunos àquelas colocações que fo­
ram feitas de CCIltlII<Js cem mcAcristas '" autoridades aqui em Brnsília 
cano enterl€ssemos, depois, deveáamos criar rutras sulx:omissões. 

O SR. MAURO MIRANDA - Concordo imediatamente, 
desde que ela reportasse também à Comissão,Central. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A Comissão 
Central é a Comissão. 

O SR. MAURO MIRANDA • Sim; é a Comissão, claro. 
Essa subcomissão, por exemplo, faz esse trabalho, apresenta o re­
latório e tudo bem, em vez de ser uma subcomissão estabelecida, 
com reuniões programadas. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Então, todos 
estão de acordo com essa subcomissão? 

Então, aprovado. 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente, 

peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Franeelino Pereira) - Tem a palavra 
o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente, an­
tes da aprovação, gostaria de discutir como Relator, como membro 
da Comissão mais até do que Relator. 

Sr. Presidente, é muito importante neste caso sermos bem 
práticos. Temos uma pauta de votação que entra na próxima sema­
na, que entra na outra, o mês de agosto inteiro e vai até 15 de S6~ 
tembro, com a última votação. Sabemos que é praticamente im­
possível, se a Comissão não criar condições, que efetivamente es­
ses membros se locomovam daqui para qualquer lugar. Se dermir­
mos só três nomes, de repente. pode acabar um s6 Senador poden­
do viajar e os outros dois não. 

Creio que, mais do que V. Ex' designar três nomes, todos os 
membros da Comissão seriam convidados a fazer parte. POll}Ue 
para a gente reunir cinco, seis é essa dificuldade que V. Ex' pode 
sentir. Se, no dia, dois ou três podem ir à Dutra, ir ao Rio Grande 
do Sul. ou ao'-Norte - são realidades diferentes: uma no Norte, uma 
no Sul, uma aí no Sudeste - poderíamos tentar requisitar o avião 
do Governo, o avião da FAB para dar condições para que, em dois 
ou três dias. ele passe rápido e faça isso daí. 

Se olharmos as datas, Sr. Presidente, a próxima semana nin­
guém faz nada. Temos votações aqui e, no dia 16, 17, temos o F6-
rum.; então, é inviável. Na outra semana, de 17 a 23, é impossível, 
Sr. Presidente, colher todos esses dcbatedores, todas essas infor­
mações, e dizer que vou aproveitar em seis dias para ler absoluta­
mente tudo. Em seis horas de reuniões, de sugestões, discutirmos, 
amadurecermos e chegarmos ao relatório no dia 23. Entendo que, 
para um trabalho sério, é humanamente impossível 

Conseqüentemente. os Senadores que participarem dessas 
visitas, para que não tenham que fazer um relatório, vão fazer uma 
reunião em petit oomité aqui e vão expor: vimos isso. achamos aqui­
lo. Então, o relator tem que absorver também isso; o que não é possí­
vel até o dia 23. Teremos uma semana só para isso, na prãtica. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Senador, um 
momento. Estamos entendendo que não há mais como imaginar 
longas viagens para obter avião, não há tempo para isso não. 

Imaginei esta Subcomissão - porque ela foi o assunto, o 
tema, o contacto - para tentar de fazer contactos, reuniões em Bta­
sUia, nas proximidades de Brasília, ou onde entendesse. mas não 
com essa amplitude, potqUe não há tempo. Estamos partindo do 
pressuposto de que o assunto já está muito debatido pela Câmara. 
E o traballio da Comissão, no Senado, que foi desenvolvido antes 
da nossa Presidência e até no recesso pela Assessoria, sob a super­
visão do Relator, tudo isso já está nos conduzindo a uma convic­
ção de que as nossas ações agora já são mais de estudo, os conta­
tos são o mínimo indispensáveL 

Como o tema foi levantado, o Senador José Roberto Arruda 
chegou a imaginar um encontro aqui em. Brasília, na manhã de an­
teontem - mas eu não estava aqui -. então, não quero deixar uma 
proposta dessa natureza sem uma conseqüência. O mellior seria 
designar uma Comissão que agiria da maneír.!. que bem entendes­
se, mas perto daqui, sem nenhum sonho, porque tempo não há. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente, os 
Srs. Senadores estão totalmente atarefados. O que não falta aqui é 
trabalho para quem quer traballiar. Não que o motorista de praça 
não seja importante. E que ele não sabe nem o Código. Duvido até 
que saiba todos os sinais. Portanto, ir conversar com o motorista, 
parece-me perda de tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Não, não hã 
tempo. 
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o SR. RELATOR (Gilberto Miranda) • Então. também, 
acho que frutos de uma visita aqui ou ali em Brasília vai ser zero. 
Frutos concretos ou subsídios. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) • Senador Gil· 
berto Miranda, a verdade é que não há tempo. Temos, agora, essa 
reunião; às 17 horas, uma outra; há ainda uma marcada para às 
17h30. Os assunlos submetidos ao Senado não nos permitem ficar 
ausentes de Brasília. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) • Temos que assu· 
mir que será inviável fazer a subcomissão de ir para cá, ir para lá, 
se não há tempo, Sr. Presidente. 

O SR. GERALDO MELO· Sr. Presidente. permita· me 
uma sugestão? Faríamos isso que está sendo chamado de subco­
missão, proporiamos que esse grupo de Senadores tivesse inicial­
mente urna reunião coro o Relator e com a sua Assessoria, no sen­
tido de acelerar os trabalhos e verificar se existe realmente uma 
contribuição a ser dada e o tipo dessa contribuição. Essa contribui­
ção, necessariamente, não significaria deslocarmos para lugar ne­
nhum, mas também não poderiamos ficar proibidos de ir a algum 
lugar. Imagino que não iremos sair daqui dizendo que vamos para 
algum lugar. Precisamos saber se existe uma contribuição efetiva 
que possa ser dada fora de uma reunião de plenário em que se pede a 
palavra. que haja aparte. É preciso tempo e contato com toda uma reu· 
nião que tenba toda a infonnalidade de um núcleo de trabalho, pata 
verificar se essa nossa contribuição implica que façamos alguma divi· 
são de trabalho. Cada um de nós assumirá uma responsabilidade; 
creio que todos estaremos prontos a fazer. Se é preciso ir à Praça 
do Três Poderes, iremos até lá. Agora, se for necessário ir a Rorai­
ma, ao Rio Grande do Sul, a meu ver, devemos ir. 

ConCOIdo plenamente com a preocupação de V. Ex· com 
relação ao tempo, mas não concordo que o tempo seja usado como 
motivo para que se faça um mau trabalho. Se for preciso gastar 
mais tempo do que esse do cronograma, nossa obrigação é gastar. 
Se o país esperou bis anos JX'T um Código de Trânsito novo, ele 
tem todo o direito de esperar um bom Código de Trânsito. Não so­
mos culpados dos atrasos e do que ocorreu no passado. Temos a 
obrigação de entregar o produto ftnal do nosso esforço; precisa­
mos estar à altura das expectativas e das necessidades deste país. 

Portanto, ao invés de estabelecezmos a tarefa, que anotásse­
mos na agenda de amanhã um momento em que fosse possível um 
encontro para verificarmos se existe uma contribuição a ser dada; 
se não existir que o digamos francamente e esqueçamos esse pro­
blema dessa subcomissão. Essa é a n;llnba sugestão. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) . Permite·me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. GERALDO MELO· Jã terminei. mas todo o tempo 
é de V. Ex· 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda). Penso que V. Ex'. 
Senador, tem toda a razão. Compreendo a vontade. a ansiedade do 
Sr. Presidente, as criticas que se recebe da imprensa. mas conside­
ro muho mais importante do que a data, o conteúdo. Sem dúvida, 
esse Código tem que voltar para a CâmaIa. Podemos ganhar aqui 
uma semana, quinze, trinta dias, mas ele ainda vai ter um bom ca­
minho para ser revisto pela Câmara. Não é porque vamos votá-lo 
na Comissão; vamos ao plenário e resolvemos o assunto, e o Códi­
go estará submetido ao Senhor Presidente para sanção ou não. 
Esse Código vaí ter que voltar à Câmara. Há muito modificação a 
fazer com o que veio da Câmara. 

O Relator não consegue do dia 17 para o dia 23, nem com 
toda a Assessoria, apanhar com tão excepcionais palestrantes, apa­
nhar tudo isso. digerir. passar tudo para o papel e submeter a V. 
Ex·. Não se trata do Relator, nem ninguém aqui com toda a. ativi­
dade que já existe. Não adianta. 

Desde ci jXimeiro dia em que estamos discutindo essa pauta, eu 
diria que não é posSível A idéia desse fórum é excepcional, Sr. Presi· 
dente, pois tem06 pessoas do mais aho gabarilo, os melhores pales_. 
tes; vamos aprender muito. Há que ler. apreender e digerir a leílilllL 

Sr. Presidente, é muito ditlcil fazer uma apreciação das suo 
gestões às 13:30 b, depois de ouvir vinte palestrantes completa· 
mente diferentes. Para assomar li tribuna e fazer considernÇÕC8 a 
respeito, entendo quase impossível. Sobre os agradecimentos, eu 
poderei fazê-Io. 

ConCOIÚo com o Senador Geraldo Melo no sentido de que 
devemos ver e ouvir. Amanhã, seria relativamente impossível pelo 
excesso de reuniões já marcadas. Temos o Sr. Ministro de Estado 
da Ciência e Tecnologia. nesta sala, pela manhã e, à tarde, votação 
da revisão constitucional. A minha sugestão é no sentido de que, 
na terça-feira da próxima semana, possamos fazer uma reunião e 
todos os participantes, de maneira informal, terão muito para ecn,,; 
tribuir; isso vai nos ajudar bastante e vamos expor repetidamente 
juntos, sem formalidades, sem gravações aquilo que pensamos. 

Se o Sr. Presidente quiser participar. poderiamos nos reunir, 
informalmente, em meu gabinete, com minha assessoria com o ob­
jetivo de expormos tudo o que pensamos, pois esse código está 
sendo feito por várias mãos. Não se trata de um relatc;>rio de um 
Relator. Estamos colhendo todas as sugestões, e tenho certeza. que 
existem muitas a serem feitas. 

Entendo que poderíamos nos reunir na próxima terça-feria, 
na parte da tarde. se V. Ex-S estiverem de acordo. A discussão se­
ria informal. 

O SR GERALDO MELO - Sr. Presidente. já que houve 
um aparte do Senador Gilberto Miranda, quero concluir a minha 
intelVenção, dizendo que, se esse fórum tiver a quslidade que es­
peramos, seguramente vai conlrihJir muito para esta Comissão. 

Este fórum deve acrescentar, como disse o Senador Gilber­
to Miranda, informações preciosas que vão necessariamente con­
dicionar as conclusões a que vamos chegar. Não digo condicionar, 
mas influir, a menos que esse fÓIUm seja uma completa perda de 
tempo. Se for uro fórum de qualidade, devemos colher dele suges­
tões capazes de modificar até a trajetória que estávamos imaginan­
do que mamos seguir e, portanto, encurtar ainda rnais a área de 
manobra dentro desse tempo previsto. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) . V. Ex' me conce· 
deria uma outra intervenção? 

Entendo que V. E,' colooou muito bem, Senador Geraldo 
Melo. Poderiamos ter essa reunião Da próxima terça-feria e, depois 
de termos o fórum. faremos outra informal para debater o que for 
informal. 

Temos uma pré e pós exatamente conclusivas séries de ou­
tros pontos. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira)· Eu gostaria de 
chamar a atenção para um ponto que é importante. 

Está divulgado pata o Brasil inteiro. desde junbo, hã uma ex· 
pectativa no país interior. uma expectativa na Imprensa Nacional de 
que no dia 30 esse projeto eSWá sendo discutido e votado na Comis· 
são prua. o mais rapidamente possível, chegar ao plenário do Senado. 
Precisamos fazer uma reunião interna, na terça-feita, para tomar uma 
decisão~ a nota sení assinada peJa Comissão, uma vez que não vou as­
sumir sozinho a resp:msabilidade desse trabalho que não está concluí­
do. A sociedade entende que o politioo tmbalha sábado, domingo e à 
noite também. Foi assim que trabalhamos sempre. 

Se esse projeto não for submetido à Comissão, no próxima 
dia 30 e, logo depois, chegar ao plenário do Senado, a pressão da 
sociedade será muito grande. Ontem, em Belo Horizonte, as ruas 
estavam lotadas; as manifestações eram inteiramente favoráveis à 
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votação do projelo e à presença dele no Senado no dia 30 deste 
mês, pq~ essa data está sendo divulgada desde o mês de junho. 

E preciso que a Comissão examine esse problema e tome 
uma decisão através de uma nota que será divulgada pela Impren­
sa para assumir a responsabilidade, todavia a Presidência não a as~ 
sumirá sozinha. Pelo contrário, vou dizer publicamente que o pa­
recer estarã sendo discutido a partir do dia 30. 

Reconheço que o tempo ê curto, que o trabalho é excessivo, 
mas estamos diante de uma realidade, de uma pressão da socieda­
de e da Imprensa. Todos sabemos que o Poder Legislativo gosta 
de trabalhar sob pressão. dentro de um clima de debate e de mobi­
lização. tanto que notamos essa mobilização no País inteiro. 

Essa reunião do dia 30 é fundamental para decidirmos in­
clusive esse ponto e assumirmos a responsabilidade pelo adiamen­
to ou não da remessa desse projeto ao Senado. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - V. Ex' me concede 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Concedo-o a 
V.Ex'". 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. en­
tendo que a Comissão não tem qualquer culpa e os membros da 
Comissão não devem assinar OU ser punidos pelo que quer que 
seja. Quem não está apresentando e não tem condições de apresen­
tar um trabalho pronto, depois de colher todas as infotmações des­
se seminários, é o Sr. Relator. 

V. Ex· pode anunciar que o Sr. Relator não tem condições 
materiais de fazer um bom trabalho e de entregar o relatório no dia 
30. Se alguém tem culpa é o Relator. Se ê que isso é culpa. Toda­
via, a Comissão não pode assinar uma nota pois é agente passivo e 
não pode obrigar o Relator a fazer, escrever. datilografar e a sub­
meter a matéria ao plenârio. A culpa ê do Relator. 

O SR. GERALDO MELO - V. Ex' me permite? 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Pois não. Senador 

Geraldo Melo. 
O SR. GERAWO MELO - Embora reconhecendo que sem 

relatório não há como a Comissão concluir seu traballio e que não há 
poder de poHcia sobre o Reialor para obrigá-lo a entregar ore\a16rio 
no dia determinado. se for necessário dar explicações à opinião públi­
ca não há por que escolher-se o Relator para ser crucificado. 

Entendo que podemos ser criticados. pelo fato de retardar­
mos a entrega do relatório da Comissão ao plenário do Senado. 
Podemos receber criticas por isso. Todavia. muito maiores serão 
as criticas se cumprirmos esse prazo e entregarmos um Código de 
Trânsíto ruim ao País, porque, além das criticas que receberemos 
da Imprensa e da opinião pública, nós as receberemos também da 
nossa própria consciência por estarmos prejudicando o País evi­
tando de oferecer a ele um instrumento legal adequado, como é 
necessário, pelo simples fato de que estamos intimidados com as 
pressões que estão sendo feitas neste momento. 

As pressões existem e são muito fortes. Não razão alguma 
para que a Comissão exija que V. Ex· assuma sozinho essa respon­
sabilidade. Sou Vice-Presidente desta Comissão e, se V. Ex· o de­
sejar, a mínha assinatura estará ao lado da sua, estarei a seu lado 
no momento de qualquer explicação. Sei que a minha presença. 
não tem a repercussão que tem a de um homem da sua envergadu­
ra, de qualquer maneira, a minha solidariedade será integral e esta­
rei disposto a dividir o ônus da responsabilidade de retardar a con­
clusão de um trabalho para entregarmos um bom traballio. 

A crítica será menor e menos dolorosa pelo atraso do relató­
rio, do que se cumprirmos os prazos e entregarmos um Código de 
Trânsito que prejudique a soci~e. 

O SR. PRESIDENTE (France1ino Pereira) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente. o Senador 
José Roberto Arruda. da vez anterior, colocou um ponto muito impor­
tante que entendo que até alivia essas tensões que estamos vivendo. 

Devemos aproveitar o processo de discussão para, inclusive, 
colocar um jatinho do govemo com cinco 0U seis Senadores para irem 
a pontos criticas do Brasil em teImos. de trânsito como São Paulo, Rio 
de Janeiro ou Belo Horizonte. Os Senadores deveriam visitar esses lo­
cais e ver a quantidade de processos de impunidade. 

Entendo que os Senadores deveriam aproveitar esse processo 
de discussão. Em um mesmo dia. os Senadores poderiam ir a um pon­
to critico de Belo Horizonte e de São Paulo. Poderiam pegar um heli­
cóptero e sobrevoar a IÀltra. Isso tudo em um só dia Poderiam visitar 
algum lugar onde haja processos sobre a jJstiça do tcinsito. poderiam 
ver alguns acidentes, alguns canns defonnados. alguns .. _ 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - V. Ex' me concede 
um aparte? 

O SR. MAURO MIRANDA - Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - O Senador Valmir 

Campelo poderia conseguir junto ao JYfB o avião do Presidente do 
partido e poderlamos fazer essa viagem. O meu está em refOlIDa e, 
no caso, seria uma contribuição do Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO - É claro e há o apoio do 
Prefeito para isso. Isso ê muito tranqüilo. 

O SR. PRESIDENTE (Franeelino Pereim) - Gostaria de 
fazer uma colocação e peço a atenção dos companheiros. 

Temos um farto material a respeitO do assunto. A Câmara 
dos Deputados realizou dezenas e dezenas de audiências públicas. 
Foi ao exterior. O Relator obteve os Códigos de quase todos os 
países desenvolvidos do mundo. O material ê volumoso. 

Em Belo Horizonte, quando discuto o assunto geralmente 
peço que não me venham com informações, divagações, proble­
mas de acidentes, pois temos um trabalho a fazer, um Código e já 
temos anteprojeto sobre o qual cada um deve se debruçar e estu­
dar. Cada membro da Comissão, se ainda não O fez. deve recolher 
esse projeto da Câmara, buscar as emendas apresentadas até agora 
e, quando o Relator apresentar o seu projeto, cada membro da Co­
missão jã terá uma contribuição a dar sobre a matéria 

Sei que isso não é fácil. Já li o Código duas vezes e é dificil 
de guardar, mas é preciso que os membros da Comissão se debru­
cem sobre o projeto e apresentem emendas imediatamente. O tra­
balho de campo - vamos utilizar essa expressão - já foi desenvolvi­
do de forma exaustiva. 

A realização do fórum nacional de debates é exatamente 
para revelar perante a Nação que o Senado está empenhado em 
discutir com a sociedade brasileira esse projeto. Eliminamos as au­
diências JMblicas na capital do meu Estado; no entanto, há várias 
cidades que estão solicitando essas audiências públicas. Mas o fato 
é que temos um farto, rico e poderoso material para discutir o pro­
jeto. O problema estã em conhecermos o que temos em mãos. 

E preciso entregar imediatamente, do meu ponto de vista, a 
todos os membros da Comissão e inclusive ao Relator e também à 
Senadora Marluce Pinto que está aqui presente, esse material para 
facilitar o entendimento da matéria Quando o Relator colocar o 
seu projeto, cada membro da Comissão deverá saber o que os par­
ticipantes estio colocando perante nós. 

Esse ê um ttabalho mais de estudo. de análise. O Re\a1or expli­
ca que não é fácil ter-se um trabalho dessa naturelA. Temos de estudá­
lo nos fms de semana. nos sábados e domingos. Precisamos desenvol­
ver essa tarefa com urgência Esse é o meu ponto de vista. 

O problema de viagens é interessante, mas não há tempo 
para isso uma vez que já foi feito. Vamos a Roraima debater esse 
assunto ... · 
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o SR. MAURO MIRANDA • Sr. Presidente, não se trata 
do sentido de ser fácil. Trata-se do sentido ... 

A Rede Globo pegoo os grandes acidentes, o Senado Fede­
ral está preocupado com o assunto e os 8rs. Senadores viram in 
loco aquele problema. Trata-se também do problema da midia. 
Daqui há uns dias isso vai chegar na Câmara dos Deputados de 
volta e os Deputados vão lã. Nós, Senadores. não estivemos. Trnta-se 
de uma questão de dados e de processos. Sei que está tudo prouto. 
Isso é muito mais no sentido de mídia, de espeIlII' o Detran de Belo 
Horiwnte. Descemos no principal centro de Belo Horizonte ... 

O SR. PRESIDENTE .(Francelino Pereira) - Se pudésse­
mos fazer isso, tudo bem. Mas não há tempo para isso. 

Vamos falar com franqueza, Senador Mauro Miranda. Falei 
pessoalmente com todos os membros da Comissão. Quantos so­
mos aqui? Somos sete e não se tmta de desídía. Cada. qual está em 
uma Comissão e estamos faltosos em Comissões que se realizam 
neste momento. 

O Senador Hugo Napoleão já saiu desta Comissão para pre­
sidir outra. É um trabalho exaustivo e não se viaja porque não dá 
tempo, uma vez que o Senado absorve litent1menre o nosso trnha1ho. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, gostaria de 
usar da palavra. 

O SR, PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Concedo a pa­
lavra a V. Ex·, 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, entendo que 
devetiamos concluir essa discussão. 

Realmente, não temos tempo e estamos há mais de uma 
hora discutindo esse problema. Sugiro a V. Ex· que possamos fi­
nalizar e encerrarmos a nossa. reunião, pois entendo que o que tem 
que se feito já está elaborado. A pauta do fórum está elaborada. As 
sugestões inovadoras e os temas polêmicos também estão. Vamos 
mtrar as sugestões ainda não filtradas pelo Relator neste fórum, e 
nas possíveis colaborações que alguns dos nossos colegas, aqui 
desta comissão. possam dar ao relator, para que ele possa receber e 
apresentar como emenda de relator. 

Então, Sr. Presidente, sugiro que eSsa discussão seja encer­
rada. e peço. V. Ex' que considere a sugestão do Senador Geraldo 
Melo. Fica a critério dos três senadores designados por V. Ex'. ou 
seja, o Senador José Roberto Anuda, o Senador Geraldo Melo e o 

meu nome, para que possam compor, se for o caso, ou às custas de 
cada Senador, se algum deles queira viajar, como o Senador Atru­
da mesmo já fez. Ele já manteve outros contatos. Qualquer um de 
nós possa viajar ou não. se tiver ou não condições, sobre as suas 
pWprias expensas e disponibilidade de tempo também. que o faça. 
Mas acho que chegou a hora de encerrarmos essa reunião e. real­
mente, Umos para oulra reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Então serão 
encerrados os ttabaIbos e colocamos a próxima reunião informal 
no gabinete do Relator Gilberto Miranda. na parte da tarde, depois 
da votação do Plenário. 

Estã encerrada a reunião. 

(úvanta-se a reunião às 17h36min.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 5IJ5,DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atrit.Jição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, do Plarto de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 
1993, resolve designar o servidor FLORENCIO EDV ALDO DE 
BRITO, ma!ricula 2586, ocupante do cargo efetivo de Técnico Le­
gislativo - Area 6, Especialidade: Artesanato, para exercer a Fun­
ção Comissiouada de Cootinuo, Sfmbolo FC-I, do Gabinete do 
Senador Freitas Neto, com efeitos fmanceiros a partir de 25 de 
agosto de 1995. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1995. - Agadel da SDva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 51)6, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federa~ no uso da atrit.Jição 
que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 18.231/95-0, 
resolve exonerar, a pedido, ARAClLBA ALVES DA ROCHA do 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, do Gabinete do Senador Ronaldo amba 
Lima, a partir de I ° de setembro de 1995. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1995. - Agadel da SDva 
Maia, Diretor-Geral. 
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2. Ramez Tebet 2. Gemon Camata 
3. Nabor l11nior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassunà 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Eleio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocinio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Llleio AlcAnlara I. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignâcio Ferreira 

PPR 
1. Epitâcio Cafeteira 1. Lucfdio Portella 

PTB 
1. EmlliaFemandes 1. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Di&! 1. AntOnio Carlos Valadares 

Pl' 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastilkl Rocha 

Membro Nato 
Romeu 'iUma (Corregedor) 

.. 



SECRETARIA LEGIStA TlVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 • 349t) 
SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4838 • 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(21 TITULARES E 21 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
t1kM~iXfr·~{·.:';;t·:..;;r~,:l~}ypC,,:!jL jt~,~;:2d!GbG@'~j;Pl>!i!L~:Tm.!!Am~: ,.~-",~[l!A!'!!!:M~,. ·:,&4@~.JI.fi!ZÚII!,;::~"II!!"_"h!:l!",,_,~p:::=:~,t}:i~0311·!l\1-... ~~jjji._~ 
GILVAN BORGES AP·2151/52 1·MARLUCE PINTO RR·1101/1201 
GILBERTO MIRANDA AM·3104105 2· MAURO MIRANDA GO-2091112 
NEY SUASSUNA PB·114511245 3-FLAVlANO MELO AC-3493194 
ONOFRE QUINAN G0-3148/49 4-RONALDO CUNHA UMA PB-2421122 
CARLOS BEZERRA MT·2291/92 S-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN·2461/62 8-CASILDO MALDANER SC·2141/42 

i2~1~TE~B~E~T~~~~'~"'lli"'!ã~~~~1~/1~2~ 1 

VILSON SC·2041/42 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3173114 
JONAS PINHEIRO MT-2211n2 3- WALDECK ORNElAS BA.2211/12 
BELLOPARGA MA-3069nO 4-ROMEROJUCÁ RR·2111/12 
FREITAS NETO PI·2131/32 5.JOSÉ BIANCO RO·2231/32 
JOAO ROCHA TO .. 010m 6-ELCIO ALVARES ES-3130131 
C~l;o,S~~~9Ç.!~!O . T~9 7""'!!JG0 NAPOLEAO PI·1504105 
'~Ki:àç<:t~1:J~~:'·-.·.:-·:.~1p;:Dfú"~\2:~}:>:iikd&21\1%fu1:I\ritiBsf?&rkDukarMfmfhWl&kktt1rAIMéM _ 
BENI VERAS CE·3242143 1·VAGO 
JEFFERSON PERES AM·2061/62 2-l.ÚDIO COELHO MS-2381/62 
PEDRO PlVA SP-2351/52 3-SÉRGIO MACHADO CE-2281/62 

GERALDO MELO RN-2371n2 4-l.ÚCIO ALCANTARAi~;glD"~"~ll'f!i!t-. 

LEOMAR QUINTANILHA TQ-2071n2 PORTELLA 
~~~~?s:;iç:)1;::l1ttt}~kfut';ót:~~13WK$LtA,~t~~i'Ói:Ú~~·~§l'/,,!fl·m .• ·'''!I!!. "iij 
EDUARDO SUPUCY SP-3213115 

" .. ,.". 

OBS: *1 ··ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 
*2· OSMAR DIAS· DESLIGOU-SE DO PP EM 22106/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHAOO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N" 19· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-4344 
FAX: 311 .. 344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENACOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLE!i!ilNm:TEi\iiS!iwmW!!lW!!l!'m!!!!!'m!!!! ___ _ 
',,'.,~,-', ';:'.:_:',';';;,>~,:~: ;'~~oJ::-._. ::,.?::.-.,- ~,~,:.,: ," -, -t.'~<:'·: .$~N".-. ,·':t .. Li'-: '::, :"" -'o <):=:;\_;",.Qi:JrtPl:n)11JiWi1E4M&l.~JwMfbmrMH@515@fdVMKtnt~&d 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-147811378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-oNOFRE QUINAN GO-3148/50 . 
PEDRO SlMON RS-3230/32 3.JOSÉ FOGAÇA RS-3077n!! 
CASILDO MALDANER SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 5-COUTINHO'JORGE PA'-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221127 
MARLUCE PINTO RR-1101l1201 7-VAGO 
VAGO ~VAGO 

-i~a~~:~·g·:5Z2i:~e'l:::. '-:::-';~/:;',;·,;.iJ.U;:_.;::<.;:~·-· ·{~R~i;\:;·1~::i\:L,,:,;>::mi~~1L..iii'1;jÍl'1:;~~m!,:~m!t!!'JlfllJ!.f~!!l!!·~~!!!·;r"~~·~IIJ!Xb.&;m?m'$:bm!';~~Ú~m<*!'!?tit.'T:ie;;IIJ!:~m~im::'!!'!l}W!l~:!!1&;~:!!!,~.m./;:,!I!I. 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2.JOSÉBIANCORÓ-2231137 
ANTONIO CARl:OS MAGALHAES BA-2191/97 3-EDISON LOeAO MA-23f1117 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069n2 5-FRElTAS NETO . PI-2131137 . 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEl DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO 7.JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 

i~t~~t;;@;\:&;L',;;';:it\ritjtJ:)~~:~i:~J8iiJª'''~iWr:t!ªoi}idTh\;máFi'~1'7 
lÚCIO ALcANTARA CE-2301/07 2-GERAlDO MELO RN-2371m 
CARLOS WILSON PE-2451157 PERES AM-2Q61/67 

oas: 01 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 

REUNIÕES: QUARTAS-FElRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAVMUNDO FRANCO DINIZ 
FOíI!ES DA SECRETARIA: 311· 4808/3515 

SALA NO 09 • AlA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNlOEs: 311-3652 
FAX 3113852 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
"'·~:""'~'~'"''''«<''·~·~'_Y.,.,~.<,''.:WN'h";'_<.;,,,:,,''',.,~,~,~«,~.~'~~";'~M~'>""""--':>'~~><:::"f?:i::;Y11::r'''~:7:m>:''''';:Lr-~;: ,,:.,~"', :::"'\"',: : ... ,;.:,,"',>Zm:ih ... ;ú ... Xt ... :tt ... V .... t}lI'!::i;!lI'$;f ... ÜJ";.0:ffl'ilti1 

IRIS REZENDE GO-2031/37 1-JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230132 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3~ILVAN BORGES AP-2151/51 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077171 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5~ILBERTO MIRANDA AM-3104101 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 6-CASILDO MALDANER SC-2141/41 
:itLLt::--.:.,·'::_' !L";- ,- ·":;;:t'~~~·*~,,~,~:~~~, '.:.'<'''«''-~ '-;;,'",;., ""-"Y:?»;:*"::~:~:.:, .. ::- ~_';,:.::.;:;,·::'L~LL :_.;>:::-:::~','·!::;::\t:S:;'\;:L:;:C[.~ ·>:~ç)})t~:::!:s~t:r~}2:::(lN)zl 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-CARLOS PATRociNIO T0-406I169 
EDISON LOBÃO MA-2311117 2-ANT6N10 CARLOS MAGALHÃES BA-2191/91 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEAo PI-447I1aO 
ELelO ALVARES ES-3130132 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2311ltl 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/17 S-FREITAS PI-2131137 

JOSAPHAT MARINHO BA-31 3:;~;:=;I5§I~f~~~I~~~!(! ~~~á~~~lcil~~::~,~j"'<:0:j,W' . ;/ 
LÚCIO ALCÂNTARA 

PERES AM-Z061/67 
.. ·.:.':;.,'.:::~,".':".,.....-w""~_to:'1"···..,··w,'-:-:'.;~: ,,". , .. 

OBS: -1 - EDUARDO SUPLlCY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
-2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06195 

REUNIOES: QUARTA5-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMluA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
"'-:'>''':'':,,-',':'''':'-';~m:;:':--_:''l:':":<1 ,k.".AK*·M;,,'·'" ,·h .. +~ -- l' f Jl 111 ; ",'-';'_"'''''<.~w.""., ;""'>: •• " m:~~~~m!r1'~"",n 

~~ãé·tâ'óÁ~~'i··""' .•. >.··· ....... ,., ..... , ........ ;>··R~_30n;'~"i .... ~~:~~~;~*t:>LnCC;.t\+m!</L~~:k~~~i;tWifii1 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDIE GO-2031/32 3-FLAVlANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REClUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA .PB-434514346 
GEI"ISOfll CAMATA ES-3203J04 5-vago 
JADER BAI"IBALHO PA-2441/42 &-vago 
VOa0 7-va!ll!O';"''''I'l'! ____________ _ 
Bitt~~knmIL;.:::{4t;c;::ti,;L//i '::: :T7::i.H},::::\- ::{.2;::~,:(:',.;:.:;-:.:~,·f::,>:::':::· ::;:;:·.-PBJI?ti?0:)'(~}twjm&Lt&'1f);hAg;)bl;}iDj>~Z;$;diktfiuwLf;it8m~1 
JoAo ROCHA T0-4070/71 1-vago . 
WALDEC~ O~II!~LAS BA-2211/12 2-VlLSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL De HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTONIO CARlOS MAOALHAEs 

JOSÉ BIANCO 1'10-2231/32 5-BELLO PARGA 
V!lgo 

ARTHUR 
CARLOS WlLSON 
SÉRGIO IIIIACHADO 

PE-2451/52 
CE-2281/82 

8-FRANCEUNO PEREIRA 

2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCANTARA 

OiElS: 01 -OS~ DlAS - DESUGOU-SE 00 PP EM 22106195 
02 - t~UCIE PINTO - DESLIGOU-Se 00 PTB EM 1°/08195 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 

AM-2081/62 
CE-2301102 

REUNiÔES: QUliIlTAs-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SIEC~YMtO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELI!fONIES DA SECRETARIA: 311-3498/4804 

SALA ti' 15 " ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



vago 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

REUNIOeS: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAlAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 393513519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA ti' 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

~:~~~~~;~;-- ""'A~~:~7::;; P;;;z;a,i:~~C~;*b'~ê~Bíi~:E)g;;' ;.""'i1m\ip!7HR!!'!!~1m;~'..o!7g;!!'!l~!7]~!7í,mk~!7tLm.m 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PBc4345/4346 
ONÓ~RE a(JINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-32U3/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-310413106 
FER~ANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-229112297 

MARLUCE PINTO RR-11 01/120,1", TIIIm6T!-VwAmG~Oim~~1'm'l!1'm'l!IT!m11'm'l!1'm'l!IT!m1~~_rnm!ll 
.'~~~~:;:~T~g+~t'T''''':\,,;:'Ç-·'''-·~;:~~~~;;~i~::LFer;:l~~r~~g~i~~I:íi5M:{jdrim~8!.:il~t7!:. 
JOSÉ AGRIPINO RN-236f/2367 2-JOSAPHAT MARINHO ' BA-317313174 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO 8-JOSÉ ALVES ' SE-4055/4057 
:Z!;rt7:~!:',-_: :l~(, ,.:2?~-::~<':~:-:~'<·<>-·-·-""'?'''M-·'?«'~~:~'-·'':~~,:;,,; ,.:)··:,,>\PIl5tl/;?lN\tIT~:~fif~E~f;;2~31®n{{rnúc: :::::::\;d:z~:,;JnKH@nJjEBWihMii 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-PEDRO PIVA SP-2351/2353 
LÚDIOCOELHO MS-2381/2387 MELO RN-2371/2377 

PE-2181/2182 

OBS: *1 • OS4tAR DIAS - DESLIGOU-SE 00 PP EM 22/06195 
*2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/08195 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N* 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3288 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414807 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

NABOR ~UNIOR 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 
HUMBERTO LU(;EIIIA 

... ; .,,", ,,~t . 

ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 

DE 
.... ;:,.:,(", .. ,.".,~ ... 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 

BA -2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 

2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

! I!! " 
2- BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 

GERALDO MELO RN-2371177 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA 

1;1!~~,~=ii1t1?Mii:~r;·"~-40i~ ~7~~iki~4::t~1_iL~;' bl
i 

L;t;R;;L2 

OBS: oi - ROMEU TUMA - DESLlGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 

~ li 

MA-3069172 
TO-4071/72 
SE-4055/57 

I 
ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/53 

TO-3055/57 
hii 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4m 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



I EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 


